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RESUMO 

O objetivo deste texto é investigar as diferentes frações da classe trabalhadora subordinada ao 

capital agroindustrial no complexo citrícola paulista: pequenos produtores familiares de 

laranjas, assalariados rurais e assalariados industriais. Propomo-nos analisar as continuidades e 

descontinuidades sociais e políticas existentes entre estas diferentes frações, com o propósito 

de apreender a classe trabalhadora que compõe este complexo enquanto uma totalidade 

concreta. Para tanto, destacaremos e analisaremos trechos de entrevistas com múltiplos sujeitos 

que têm seu sobretrabalho explorado pelo capital agroindustrial citrícola no estado de São 

Paulo: pequenos produtores de laranjas que mantêm seu modo de vida e trabalho familiares; 

pequenos produtores de laranjas em acentuado processo de proletarização; pequenos 

proprietários ou posseiros migrantes que se assalariam periodicamente em lavouras paulistas; 

assalariados rurais manuais com e sem registro em carteira; operadores de máquinas agrícolas 

e transportadores de laranjas às agroindústrias; trabalhadores de chão de fábrica terceirizados 

ou efetivos, safristas ou permanentes. A partir da reprodução de citações o mais próxima 

possível à fala destes trabalhadores entrevistados, buscaremos analisar as tendências e contra-

tendências de sua consciência a respeito das contradições a que estão submetidos e as múltiplas 

estratégias coletivas e individuais por eles acionadas para contorná-las. 

ABSTRACT 

The aim of this dissertation is to investigate different fractions of the working class 

subordinated to capital within the citric agroindustrial complex in São Paulo. We intend to 

analyze the social and political continuities and discontinuities among family citriculturists, 

rural wage workers and industrial wage workers. To do so, we will transcribe and examine 

interviews with multiple subjects exploited by the citric agroindustrial capital: small 

citriculturists who maintain their family way of work and life; small citriculturists in intensive 

process of proletarianization; squatters who periodically migrate to become wage earners in 

São Paulo; rural laborers and agricultural machine operators; truck drivers who transport 

oranges into the industries; industrial workers hired permanently or temporarily, etc. We will 

analyze the tendencies and counter-tendencies of their speech regarding the contradictions to 

which they are submitted, as well as the collective and individual strategies which they 

mobilize in response.    
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Apresentação 

ñO concreto ® concreto porque é s²ntese de m¼ltiplas determina­»esò 

(Marx, 1859) 

O objetivo deste texto é investigar as diferentes frações da classe trabalhadora 

subordinada ao capital agroindustrial no complexo citrícola paulista: pequenos produtores 

familiares de laranjas, assalariados rurais e assalariados industriais. Propomo-nos analisar 

as continuidades e descontinuidades sociais e políticas existentes entre estas diferentes 

frações, com o propósito de apreender a classe trabalhadora que compõe este complexo 

enquanto uma totalidade concreta. 

O atual contexto político de fragmentação dos trabalhadores reflete-se na tendência, 

entre a intelectualidade que se propõe crítica ao assim chamado ñagronegócioò, de 

unilateralizar determinadas contradições da ordem do capital no campo em detrimento de 

todas as demais. Atualmente, com raras exceções, investigações acerca da espoliação de 

terras de diferentes populações realizada pelo capital pouco ou nada dizem a respeito da 

exploração do trabalho no campo brasileiro. Investigações acerca das condições de vida e 

trabalho da pequena produção familiar não avançam na análise da mão de obra assalariada 

rural e agroindustrial. Investigações acerca das contradições impostas pelo capital aos 

assalariados rurais manuais pouco acrescentam a respeito de operadores de máquinas 

agrícolas ou transportadores. Investigações acerca dos assalariados da lavoura abstêm-se 

via de regra das contradições impostas aos assalariados do chão de fábrica nas 

agroindústrias.  

Ironicamente, a integração destes fenômenos tem sido hoje investigada 

preferencialmente pela intelectualidade a serviço do próprio capital e/ou da administração 

estatal. Ainda que de maneira apologética, a produção teórica-política mais próxima ao 

capital agroindustrial tem tido atualmente maior sucesso em apresentar uma visão de 

conjunto acerca do campo brasileiro, desde a produção de máquinas e insumos agrícolas 

até o beneficiamento agroindustrial e comercialização, desde o planejamento de utilização 

do território até a elaboração de mediações de controle sobre a força de trabalho. De fato, 
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na medida em que dirigem a sociedade a partir de uma estrutura organizativa e de um 

projeto político e ideológico minimamente unívocos e coerentes, as classes dominantes não 

podem estilhaçar sua própria leitura do mundo em uma miríade de fragmentos fragilmente 

inter-conectados.  

Tudo se passa, portanto, como se também no plano teórico se estabelecesse uma 

correlação de forças favorável ao capital agroindustrial e desfavorável às classes 

trabalhadoras e subalternas. Enquanto as críticas à ordem no campo são apresentadas 

teórica e politicamente sob a forma de conflitos locais reivindicando reconhecimento de 

determinados direitos de determinados povos ou segmentos de trabalhadores, a hegemonia 

do capital agroindustrial se mostra cada vez mais incontestada em seu conjunto. Nesse 

contexto, os atuais instrumentos críticos mostram-se crescentemente insuficientes no 

combate à apologia do assim chamado ñagronegócioò, que avança sobre a academia e 

sobre o senso comum a partir de uma sólida ofensiva política e ideológica de 

deslegitimação de qualquer contraponto à expansão do mercado de terras e da produção de 

commodities agrícolas.  

A contraposição a tal estado de coisas exige que assumamos o ponto de vista da 

totalidade. Em primeiro lugar, isso implica em evitar um discurso universalista, porém 

formal. No afã de apreender a unidade do campo brasileiro, não podemos abrir mão de 

suas clivagens e descontinuidades, de seus ritmos defasados e múltiplos contextos. Em 

segundo lugar, isso implica também em evitar um discurso concreto, porém fragmentado. 

No afã de apreender a particularidade dos sujeitos que mais sofrem com a ordem do capital 

e do assim chamado ñagronegócioò, não podemos abrir mão da pretensão hegemônica de 

uma nova organização societária. Apenas rejeitando leituras abstratas e homogêneas ou 

unilaterais e fragmentárias poderemos contribuir com a construção de novos instrumentos 

teóricos/políticos que nos ajudem a elucidar potencialidades de articulação entre diferentes 

frações das classes trabalhadoras e subalternas e colocar em xeque as barreiras que as 

separam.  

Desde esta perspectiva política/metodológica, buscaremos aqui contribuir com a 

análise histórica do desenvolvimento desigual e combinado do capital no campo brasileiro 
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em geral e no complexo citrícola paulista em particular, com o objetivo de alcançar uma 

leitura multideterminada da classe trabalhadora subordinada ao capital agroindustrial. 

Fundando-nos em fatores econômicos, políticos e ideológicos, investigaremos a trajetória 

ao longo das décadas de 1990 e 2000 das contradições que pesam sobre pequenos 

citricultores familiares, assalariados rurais e assalariados industriais do complexo citrícola. 

Como veremos, por um lado, todas estas frações da classe trabalhadora viram-se neste 

período submetidas a um conjunto cada vez mais restrito de indústrias processadoras de 

suco de laranja; por outro, todas mantiveram especificidades econômicas, políticas e 

ideológicas que as diferenciam em maior ou menor grau umas das outras.  

A investigação das continuidades e descontinuidades entre estas frações da classe 

trabalhadora subordinada ao capital agroindustrial citrícola exigirá a análise dos nuances 

que marcam a consciência de seus membros. Para tanto, destacaremos e analisaremos neste 

texto trechos de entrevistas com múltiplos sujeitos que têm seu sobretrabalho explorado no 

interior deste complexo: pequenos produtores de laranjas que mantêm seu modo de vida e 

trabalho familiares; pequenos produtores de laranjas em acentuado processo de 

proletarização; pequenos proprietários ou posseiros migrantes que se assalariam 

periodicamente em lavouras paulistas; assalariados rurais manuais com e sem registro em 

carteira; operadores de máquinas agrícolas e transportadores de laranjas às agroindústrias; 

trabalhadores de chão de fábrica terceirizados ou efetivos, safristas ou permanentes. A 

partir da reprodução de citações o mais próxima possível à fala destes trabalhadores 

entrevistados, buscaremos analisar as tendências e contra-tendências de sua consciência a 

respeito das contradições a que estão submetidos e as múltiplas estratégias coletivas e 

individuais por eles acionadas para contorná-las.  

O texto foi construído tendo por objetivo evitar dois riscos metodológicos polares: a 

denúncia abstrata desconectada do real e o empirismo superficial pouco explicativo. Como 

veremos, a base conceitual exposta nos primeiros dois capítulos será o eixo em torno do 

qual selecionaremos e organizaremos o material empírico coletado em nosso trabalho de 

campo. Os trechos de entrevistas destacados nos três capítulos seguintes, por sua vez, serão 

relevantes para concretizar debates teóricos da sociologia rural e para contribuir com o 

esforço das classes trabalhadoras e subalternas na reflexão acerca de seus desafios e 
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horizontes políticos. Partindo de determinações gerais e alcançando determinações 

específicas, sustentaremos que a classe trabalhadora deve ser apreendida enquanto uma 

totalidade viva e heterogênea, portadora de um conjunto articulado e multifacetado de 

contradições com o capital.  

No primeiro capítulo buscaremos recuperar algumas das determinações chave do 

desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo no campo brasileiro, vinculando-as 

às transformações da classe trabalhadora subordinada ao capital agroindustrial mais 

relevantes para nossa pesquisa. Acompanhando em grossos traços a luta de classes no 

universo rural brasileiro ao longo da segunda metade do século XX (desde a implantação 

da ditadura do capital sob tutela militar após 1964 até o fortalecimento do assim chamado 

ñagronegócioò nos anos 2000), pretendemos destacar as transformações econômicas, 

políticas e ideológicas impostas ao campo brasileiro, assim como seu caráter conservador 

no que toca ao poder do capital sobre a terra e sobre a força de trabalho.  

Dentre outros aspectos, investigaremos ao longo deste período a massiva 

expropriação de trabalhadores rurais com acesso à terra e a crescente perda de autonomia 

de pequenos produtores familiares no interior dos complexos agroindustriais. 

Apresentaremos em seguida as transformações das mediações político-ideológicas da 

exploração dos assalariados rurais, com destaque para as estruturais deficiências na 

extensão de direitos sociais e trabalhistas para esta parcela da população. Apontaremos por 

fim a mecanização das atividades no campo, a automação no interior das agroindústrias e 

os desafios daí decorrentes para a organização sindical e política da classe trabalhadora 

subordinada ao capital agroindustrial no Brasil. 

No segundo capítulo buscaremos recuperar algumas das determinações chave do 

complexo agroindustrial citrícola paulista em particular, responsável pela geração de 400 

mil empregos diretos e indiretos e por cerca de 50% da produção mundial e 85% das 

exportações mundiais de suco de laranja (Neves, 2007 e 2010). Acompanhando a dinâmica 

da luta de classes no interior deste complexo especificamente entre as décadas de 1990 e 

2000, pretendemos destacar as transformações que impactaram o modo de vida e trabalho 

das três frações da classe trabalhadora objetos de nossa pesquisa.  
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Apresentaremos primeiramente o aumento do poder das agroindústrias sobre a 

produção e comercialização de laranjas e o conseqüente incremento da subordinação do 

trabalho de pequenos citricultores familiares ao capital. Destacaremos em seguida as 

metamorfoses no mercado de trabalho na citricultura e suas implicações para os 

assalariados rurais do complexo. Apontaremos por fim as reestruturações no 

processamento de suco de laranja e suas conseqüências para os assalariados do chão de 

fábrica das agroindústrias citrícolas. Em grau maior de concretude, serão recuperadas 

determinações sociais e políticas destas frações de classe já expostas no primeiro capítulo, 

enriquecendo o instrumental conceitual a partir do qual realizaremos nossa análise do 

material empírico. 

No terceiro capítulo apresentaremos o modo como a contradição entre o capital 

agroindustrial citrícola e os pequenos produtores familiares de laranjas aparece à 

consciência destes. Através da seleção e análise de trechos entrevistas com membros desta 

fração da classe trabalhadora, serão expostas as tendências e contra-tendências que sobre 

eles se impõem, de maneira a compor um quadro multifacetado de sua situação econômica, 

política e ideológica. Com base nos instrumentos conceituais apresentados anteriormente, 

pretendemos demonstrar que a resultante de tais tendências e contra-tendências é um 

processo acentuado de exclusão e proletarização da pequena produção familiar citrícola.  

No quarto capítulo apresentaremos o modo como a contradição entre o capital 

agroindustrial citrícola e os assalariados rurais aparece à consciência destes. Através da 

seleção e análise de trechos de entrevistas com membros desta fração da classe 

trabalhadora, será analisada a multiplicidade de vínculos empregatícios e de contextos em 

que se inserem colhedores e operadores de máquinas agrícolas; assalariados de pomares 

das agroind¼strias e de seus fornecedores; migrantes e ñdo lugarò; com e sem registro em 

carteira, etc. Investigaremos em especial as ambigüidades que marcam o discurso de tais 

trabalhadores a respeito da luta por direitos trabalhistas e a respeito da luta por terra no 

cinturão citrícola paulista. 

No quinto capítulo apresentaremos o modo como a contradição entre o capital 

agroindustrial citrícola e os assalariados industriais aparece à consciência destes. Mais uma 

vez através da seleção e análise de trechos de entrevistas com membros desta fração da 

classe trabalhadora, será analisada a multiplicidade de contextos em que se inserem 
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transportadores de laranjas da lavoura à indústria; trabalhadores terceirizados no chão da 

fábrica; ajudantes de serviços gerais e operadores de máquinas contratados por tempo 

determinado ou indeterminado, etc. Investigaremos em especial sua leitura a respeito da 

reestruturação produtiva e dos fechamentos de fábricas que vêm marcando o complexo 

citrícola paulista.  

Para a elaboração destes três capítulos finais foram realizadas ao longo das safras 

2011/2012 e 2012/2013 30 entrevistas semi-estruturadas com pequenos citricultores 

familiares, 35 com assalariados rurais citrícolas e 30 com assalariados das indústrias de 

suco de laranja. A seleção e análise dos trechos destas entrevistas foram realizadas a partir 

de instrumentos de pesquisa qualitativa, buscando salientar aspectos que usualmente 

passam desapercebidos a instrumentos de pesquisa quantitativa. Como veremos, a 

reprodução de trechos por vezes longos de entrevistas permitirá destacar nuances das 

leituras e das estratégias de trabalhadores submetidos a condições similares, possibilitando-

nos investigar as potencialidades e os obstáculos de sua constituição enquanto sujeitos 

políticos coletivos no interior da luta de classes que permeia este complexo agroindustrial.   

No que diz respeito aos pequenos produtores familiares citrícolas, as entrevistas 

foram realizadas com proprietários de até 50 hectares, que já forneceram ou ainda 

fornecem laranjas às agroindústrias e realizam parte do trabalho no sítio com mão de obra 

familiar. Os contatos foram realizados através de sindicatos rurais e da Associação 

Brasileira de Citricultores (Associtrus). As entrevistas foram conduzidas nas dependências 

destas instituições ou nas casas ou sítios dos entrevistados nas cidades de Monte Azul 

Paulista (pertencente ao Escritório de Desenvolvimento Rural de Barretos), Ibitinga e 

Taquaritinga (pertencentes ao Escritório de Desenvolvimento Rural de Jaboticabal). Por 

um lado, trata-se de regiões citrícolas tradicionais, ainda responsáveis por parcela 

significativa do cultivo da laranja no estado; por outro, trata-se de regiões nas quais os 

pomares especialmente de pequenos citricultores vêm sendo gradativamente suprimidos 

nas últimas décadas.  
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Figura 1: Distribuição da produção citr ícola entre os EDRs do estado de São Paulo 

por milhões de caixas de laranjas produzidas na safra 2011/2012 

 

 

                                                                                                                                      Fonte: IEA 

No que diz respeito aos assalariados rurais, os contatos foram realizados através de 

sindicatos de empregados rurais, de sindicatos de trabalhadores rurais e do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). As entrevistas foram conduzidas nas 

dependências destas instituições ou nas casas dos trabalhadores nos municípios de Monte 

Azul Paulista e Severínia (pertencentes ao EDR de Barretos), Iaras e Borebi (pertencentes 

respectivamente aos EDRs de Avaré e Bauru). Trata-se de regiões marcadas por diferentes 

contextos sociais e experiências políticas: enquanto no Centro-Norte do estado 

investigamos preferencialmente a informalidade e a formalidade nos vínculos 

empregatícios e a luta sindical por direitos sociais e trabalhistas dos colhedores de laranjas, 

no Centro-Sul do estado investigamos preferencialmente o conflito fundiário entre MST e 

Cutrale e a presença de assalariados rurais citrícolas na luta pela terra.  

No que diz respeito aos assalariados industriais, os contatos foram realizados 

através dos sindicatos de trabalhadores das indústrias de alimentação. As entrevistas foram 

conduzidas nas dependências destas instituições ou nas casas dos trabalhadores nos 

municípios de Matão e Bebedouro. Por um lado, trata-se de cidades que concentram a 
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maior capacidade de extração de laranjas no estado de São Paulo, como mostra o mapa 

abaixo; por outro, trata-se também de cidades marcadas pelos maiores fechamentos 

recentes de fábricas de suco de laranja paulistas: a Citrosuco de Bebedouro em fevereiro de 

2009 e a Citrovita de Matão em fevereiro de 2012. 

 

Figura 2: Distribuição das indústrias de suco de laranja no estado de São Paulo 

 

 

                                                                                                                                         (Neves, 2010) 

 



21 

 

A articulação prática destas diversas frações de trabalhadores subordinados ao 

capital agroindustrial pode ser fortalecida a partir da compreensão teórica das 

continuidades e descontinuidades entre elas existentes. Partindo desse pressuposto, 

esperamos contribuir com o esforço de crítica e superação da fragmentação que hoje se 

impõe sobre estes trabalhadores a partir do mapeamento dos principais eventos da luta de 

classes nas últimas duas décadas no interior de toda a cadeia produtiva citrícola paulista. 

Queremos com isso nos inserir no esforço coletivo de construção da unidade política entre 

aqueles que mais sofrem com o assim chamado ñagronegócioò, com vistas à construção de 

uma nova ordem no campo brasileiro.  
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Capítulo 1: Modernização conservadora e classe trabalhadora no campo brasileiro 

 

O objetivo deste primeiro capítulo é recuperar algumas das determinações chave do 

desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo no campo brasileiro desde 1964, 

vinculando-as às transformações da classe trabalhadora subordinada ao capital 

agroindustrial mais relevantes a nossa pesquisa. Acompanharemos em grossos traços a luta 

de classes no universo rural brasileiro na segunda metade do século XX, destacando suas 

multifacetadas implicações sobre a força de trabalho envolvida em todos os momentos do 

processo produtivo das agroindústrias. Ao longo do texto buscaremos a um só tempo 

desenhar o desenvolvimento social e político das frações de classe estudadas em nossa 

pesquisa e apresentar o instrumental conceitual básico que guiará a parte empírica de nossa 

exposição.  

 

¶ Introdução 

 

A exposição da assim chamada modernização conservadora do campo brasileiro 

nos últimos 50 anos exige um rápido prelúdio em que se retome tanto o acirramento das 

contradições de classe quanto os delineamentos básicos dos projetos reformistas no 

período que antecede o golpe de 1964. Nesta fase de forte ascenso da luta dos 

trabalhadores no campo brasileiro destaca-se, ainda na primeira metade da década de 1950, 

o significativo aumento do número de greves nas grandes plantações de cacau e cana na 

Bahia e em Pernambuco e de café em São Paulo. Ainda que inseridos em relações de 

trabalho complexas, marcadas por laços de dependência pessoal em relação aos 

proprietários e pela produção própria de meios de subsistência através do acesso parcial e 

precário à terra, os trabalhadores rurais destas culturas apresentaram significativos traços 

trabalhistas em suas reivindicações. Dentre as principais mobilizações deve-se mencionar 

não apenas as greves com objetivos salariais, mas também as ações na justiça, 
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reivindicando a extensão aos trabalhadores rurais dos direitos já garantidos ao operariado 

urbano pela Consolidação das Leis do Trabalho
1
 (Medeiros, 1989).  

 

A estas mobilizações somaram-se ainda as lutas por terra por parte dos mais 

diversos grupos de trabalhadores rurais por todo o Brasil. A década de 1950 foi marcada 

por embates de arrendatários contra altas taxas de arrendamento ou contra contratos que 

obrigavam o trabalhador a entregar as terras após certo período de tempo com o pasto 

formado
2
; por lutas de posseiros, em especial nas áreas de fronteira agrícola, opondo-os às 

falsificações de títulos realizadas por grileiros
3
; por enfrentamentos de foreiros e 

moradores contra restrições à concessão de terras para plantio próprio dos trabalhadores ou 

                                                           
1
 άO que gostaríamos de sublinhar é o fato de toda essa legislação social trabalhista [da Era Vergas] excluir 

de seus objetivos os trabalhadores agrícolas e a sindicalização rural. O Decreto-Lei n. 1.402, de 5/8/1939, 
que regulou as associações em sindicato, determinava em seu artigo 58 ser inaplicável às atividades 
profissionais relativas à agricultura e à pecuária e, ainda que não proibisse expressamente a sindicalização 
rural, subordinava-a a uma regulação especial que só se realizaria efetivamente no início dos anos 60. A 
Consolidação das [Ŝƛǎ Řƻ ¢ǊŀōŀƭƘƻ ό/[¢ύΣ ŘŜ мκрκмфпоΣ ǘŀƳōŞƳ ŘŜƛȄŀǾŀ ŎƭŀǊƻ ŜƳ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ тΣ ƭŜǘǊŀ ΨōΩΣ ǉǳŜ 
seus preceitos não se aplicariam aos trabalhadores agrícolas, salvo quando houvesse em cada caso 
determinações em contrárioέ ό/ƻƭŜǘǘƛΣ мффуΣ ǇΦосύ 
 
2
 Destaca-se neste conjunto o conflito de Santa Fé do Sul, em São Paulo, na fazenda de Zico Diniz. 

Trabalhadores arrendatários, que haviam recebido a terra com compromisso de entregá-las com o capim 
formado, recorreram a um advogado em 1959, solicitando a renovação de contratos. Prepostos do 
proprietário mandaram então plantar capim no meio das lavouras. Respaldados pelo PCB, os arrendatários 
ǊŜǎǇƻƴŘŜǊŀƳ ŎƻƳ ǳƳŀ ƻǇŜǊŀœńƻ άŀǊǊŀƴŎŀ ŎŀǇƛƳέΦ /ƻƳ ŀ ƳŜŘƛŀœńƻ Řƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭΣ Ŧƻƛ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ 
novo contrato de arrendamento de um ano, ao fim do qual, em 1960, eclodiu novo conflito. Enquanto o 
proprietário soltava o gado na roça dos lavradores, a Associação dos Lavradores de Santa Fé foi processada 
pelo DOPS e a principal liderança dos trabalhadores, Jofre Correia Neto, foi condenado. Os trabalhadores 
não conseguiram permanecer na terra (Medeiros, 1989). 
 
3
 Merece menção neste conjunto o conflito de Trombas e Formoso, ao norte de Goiás. Ocupada por 

posseiros, a área tornou-se na década de 1950 objeto de grilagem. Os conflitos já haviam se acirrado 
quando em 1954 chegaram à região militantes do PCB. Sob sua influência os posseiros organizaram-se em 
άŎƻƴǎŜƭƘƻǎ Ŝ ŎƽǊǊŜƎƻǎέ Ŝ ŦǳƴŘŀǊŀƳ ŜƳ мфрр ŀ !ǎǎƻŎƛŀœńƻ Řƻǎ [ŀǾǊŀŘƻǊŜǎ ŘŜ CƻǊƳƻǎƻ Ŝ ¢ǊƻƳōŀǎΦ 9Ƴ мфрт 
o governo estadual organizou uma ofensiva contra os posseiros e foi recebido com piquetes de resistência. 
Realizou-se então um acordo segundo o qual o governo estadual retiraria as tropas da região enquanto o 
PCB apoiaria as pretensões do governador de estender seu mandato e apresentar seu filho à sucessão. 
Estabeleceu-se com isso uma área liberada 10 mil quilômetros quadrados, organizada a partir de três 
associações e vinte e três conselhos dos trabalhadores. As ofensivas militares contra a região após o golpe 
militar de 1964 prenderam e torturaram vários dos principais líderes do movimento (Martins, 1981). 
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contra aumentos abusivos do ñforoò
4
. Seja com objetivos trabalhistas, seja organizadas em 

torno da demanda pela terra, as lutas dos trabalhadores rurais das décadas de 1950 e 1960 

colocaram crescentemente em xeque o bloco histórico agrário-industrial que dirigia o 

Brasil desde 1930 e tinha por traços fundamentais não apenas a intocabilidade da estrutura 

agrária ultra-concentrada em nosso país, mas também a aplicação extremamente restrita da 

legislação trabalhista ao campo.  

Sobre a base deste ascenso da luta dos trabalhadores rurais construiu-se sua nova 

estrutura político organizativa. A partir de uma convocatória do Partido Comunista 

Brasileiro (PCB) realizou-se em 1954 a II Conferência Nacional de Lavradores, onde se 

decidiu pela criação de uma entidade de luta pela reforma agrária de âmbito nacional, a 

União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB). Pouco depois, no I 

Congresso Camponês de Pernambuco em 1956, a Sociedade Agrícola de Plantadores e 

Pecuaristas de Pernambuco, fundada no ano anterior a partir da resistência de foreiros 

ameaçados de expulsão por proprietários do Engenho Galiléia, adquiriu estrutura orgânica, 

transformando-se nas Ligas Camponesas. Em 1960, mais ao Sul, articulados com o Partido 

Trabalhista Brasileiro, agricultores expulsos de suas terras criaram em 1960 o Movimento 

de Agricultores Sem Terra (MASTER), que tinha como particular forma de luta 

acampamentos em perímetros de latifúndios improdutivos cuja desapropriação era 

reivindicada. Em novembro de 1961 a luta de classes no campo ganhou novo impulso e 

dimensão com a realização em Belo Horizonte do I Congresso Camponês, com 1600 

delegados de diversas forças políticas que atuavam no campo, com especial destaque para 

as mencionadas acima. A esta efervescência organizativa acresce-se ainda a 

implementação da estrutura sindical rural, regulamentada em lei em 1962 e unificada em 

                                                           
4
 Destaca-se dentre estes conflitos o surgido no Engenho Galiléia, em Vitória do Santo Antão, Pernambuco. 

Em 1955 organizou-se lá a Sociedade Agrícola de Plantadores e Pecuaristas de Pernambuco, uma associação 
com fins assistenciais, mas que tinha também por objetivo a defesa de foreiros ameaçados de despejo. 
Pouco depois, com apoio do advogado e deputado estadual pelo PSB Francisco Julião, a associação do 
Engenho Galiléia se transformaria em gérmen das Ligas Camponesas.  O caso estendeu-se até 1959, quando 
a Assembléia Legislativa de Pernambuco desapropriou o engenho Galiléia, entregando-o à Companhia de 
Revenda e Colonização (CRC). Esta agência estatal, por meio de sua forma arbitrária e verticalizada de 
distribuição das terras, esforçou-se por separar e desmobilizar os trabalhadores rurais. A relativa vitória, 
contudo, foi suficiente para detonar a ampliação da base de organização das Ligas em Pernambuco e outros 
estados. (Bastos, 1984). 
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1964 em torno da Confederação dos Trabalhadores da Agricultura (Contag), sob 

orientações especialmente do PCB e da Igreja Católica. Todos estes fenômenos 

expressavam o acirramento e o novo formato das contradições agrárias no Brasil: a luta dos 

trabalhadores do campo tendeu a despir-se do localismo e do isolamento que a 

caracterizaram anteriormente, a assumir contornos nacionais e a articular-se com os demais 

setores organizados das classes subalternas. 

Neste cenário de ascenso da luta dos trabalhadores, intelectuais e forças políticas de 

diferentes vertentes empenharam-se em construir projetos de transformação da sociedade 

brasileira nos quais a reforma agrária desempenhava importante papel. Ainda que 

marcados por matrizes interpretativas diversas e por distintos horizontes políticos tanto no 

plano tático como no plano estratégico, os diferentes projetos de reforma tendiam a certos 

consensos no que diz respeito aos principais obstáculos impostos pela estrutura agrária do 

país. Sustentava-se, em primeiro lugar, que os latifúndios brasileiros eram incapazes de 

incorporar desenvolvimento técnico à produção. A extrema concentração de poder e 

riqueza nas mãos dos latifundiários os impelia a responder aos aumentos de demanda do 

mercado interno ou externo seja por meio da incorporação de novas terras, seja por meio 

da intensificação da exploração do trabalho. Tal padrão mantinha a produtividade do 

trabalho do campo brasileiro em níveis extremamente rudimentares, o que tendia a se 

manifestar no aumento de preços de matérias primas e alimentos, como verificado com a 

inflação da primeira metade da década de 1960. Havia certo consenso também em torno da 

interpretação de que a estrutura agrária brasileira impunha obstáculos à formação de um 

mercado interno para produtos industriais. Tanto a não aplicação da legislação trabalhista 

no campo quanto a reprodução de baixos salários decorrentes da super-exploração do 

trabalho e da extrema concentração de terras, mantinham grande parcela da população 

trabalhadora brasileira na miséria, impossibilitando-a de incorporar a seu consumo os 

produtos que a industrialização brasileira lhes oferecia. Bielschowsky, em sua leitura 

acerca do pensamento econômico brasileiro entre 1930 e 1964 assim caracteriza a posição 

das formulações socialistas a respeito:  
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"Nos textos da corrente socialista, as análises das relações entre estrutura agrária e desenvolvimento 

econômico acentuavam os efeitos negativos do latifúndio sobre a oferta agrícola e o mercado 

interno. Do lado da oferta, o latifúndio era avaliado como unidade produtiva incapaz de atender à 

expansão da oferta de gêneros alimentícios exigida pelo desenvolvimento econômico. As razões 

apontadas não eram diferentes daquelas encontradas nos textos de autores cepalinos. Primeiro 

considerava-se o latifúndio impenetrável, no essencial, pelo progresso técnico, e perpetuador de 

práticas agrícolas atrasadas e destruidoras do solo. Segundo, considerava-se que o latifúndio 

mantinha incultivados amplos espaços plenamente agricultáveis, como consequência da atitude não 

empresarial do grande proprietário rural brasileiro. (...) O latifúndio prejudicava o desenvolvimento, 

segundo os socialistas, também porque era um empecilho à formação de um mercado interno. O 

argumento essencial era que a concentração da propriedade rural é a principal causa do subemprego 

e desemprego urbano, pois inviabiliza a fixação do homem na terra e provoca um contínuo fluxo 

migratório para as cidades. A consequência seria uma forte pressão sobre o mercado de trabalho, 

conduzindo a baixos salários, próximos aos baixos rendimentos auferidos pelos lavradores, e 

obstru­«o ¨ expans«o do mercado interno no campo e nas cidadesò (Bielschowsky, 2007, p. 205) 

Apesar das afinidades interpretativas, contudo, os horizontes políticos dos projetos 

reformistas da época eram consideravelmente distintos. A posição hegemônica no interior 

do PCB sustentava que estava em curso uma etapa de desenvolvimento de forças 

produtivas sob via capitalista, de modo que os desafios políticos da época diziam respeito à 

luta contra os fatores que obstaculizavam tal marcha histórica. Tratava-se, portanto de 

levar a cabo uma revolução democrática que pusesse fim aos traços feudais que marcavam 

a estrutura agrária brasileira e aos limites que o capital imperialista impunha ao 

desenvolvimento industrial nacional. Em seu ñManifesto de agostoò de 1950, o PCB 

definia como base social de sua ação política os operários, os camponeses e as camadas 

médias, constituídas pelo funcionalismo pobre civil e militar e por ñintelectuais honestosò. 

Contudo, j§ em sua ñDeclara­«o de mar­oò de 1958, marcada pela aproxima­«o entre o 

PCB e o governo Kubitschek, propõe-se uma frente única anti-feudal e anti-imperialista 

composta por operários, por camponeses, pela pequena burguesia urbana e por setores da 

ñburguesia nacionalò e de latifundi§rios que possu²ssem contradi­»es com o imperialismo 

norte-americano.  
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Ainda nos anos 1960 fortes divergências surgiram quanto a esta interpretação no 

espectro socialista, dentro e fora das hostes partidárias. Impulsionadas externamente pela 

dinâmica das reformas agrárias no interior da revolução cubana e internamente pelos 

limites que se explicitavam no discurso e prática pcbistas, surgiram interpretações que 

contestavam, por um lado, a existência de uma ñburguesia nacionalò interessada em 

engajar-se na luta anti-imperialista e, por outro, o caráter feudal das relações de produção 

vigentes no campo brasileiro
5
. Decorria destas críticas uma posição minoritária no interior 

da corrente socialista que interpretava a luta em torno da questão agrária imediatamente 

como luta pela revolução socialista. Esta posição pode ser exemplificada a partir da 

seguinte formulação de Löwy: 

  ñA revolu­«o agr§ria dever§ ser no Brasil, como em toda América Latina, parte integrante de um 

vasto processo de revolução ininterrupta, no qual as massas exploradas da cidade e dos campos 

destruirão simultaneamente, seus três grandes opressores: o imperialismo, o capitalismo e o 

latifundiário. As finalidades da revolução agrária no Brasil poderão ser, basicamente, as seguintes: 

1) expropriação sem indenização dos grandes latifundiários e empresas agrícolas capitalistas. 2) 

Formação, nas grandes propriedades, de comunas agrárias democraticamente administradas e 

controladas pelos seus trabalhadores. 3) Incentivo à formação de cooperativas entre os pequenos 

proprietários que não tenham aderido ainda ¨s comunasò (Lºwy, Rev. Brasiliense, set-out. 1960, p. 

68-69 apud Bielschowsky, 2007) 

 

                                                           
5
 A mais significativa destas críticas foi a Caio Prado Jr., formulada inicialmente em seus artigos a respeito da 
ǉǳŜǎǘńƻ ŀƎǊłǊƛŀ όtǊŀŘƻ WǊΦΣ мфсл Ŝ мфснύ Ŝ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ǎƛǎǘŜƳŀǘƛȊŀŘŀ ƴΩA Revolução Brasileira de 1966: 
άO conceito de latifúndio feudal ou semi feudal é inaplicável e inteiramente descabido no que respeita ao 
Brasil e a sua estrutura rural. (...) A grande propriedade rural brasileira tem uma origem histórica distinta, 
constituída à base da exploração comercial em larga escala (isto é, não parcelária) e realizada com o braço 
escravo introduzido conjuntamente com ela e para ela. Não houve aí, como nas origens do agrarismo 
feudal, a constituição do latifúndio em superposição a uma economia camponesa preexistente, que se 
perpetuou explorada por senhoreǎ ŦŜǳŘŀƛǎέ (Prado Jr., 1966, p. 34)Φ ά!ƛƴŘŀ ƳŜƴƻǎ ǎŜ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀ ŀ 
ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻ ŦŜƛǘŀ ƴŀ ǘŜƻǊƛŀ ŎƻƴǎŀƎǊŀŘŀ Řŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ŜƴǘǊŜ ǳƳŀ ōǳǊƎǳŜǎƛŀ ΨŎƻƳǇǊŀŘƻǊŀΩΣ 
ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ ŀƻ ƛƳǇŜǊƛŀƭƛǎƳƻΣ Ŝ ǳƳŀ ōǳǊƎǳŜǎƛŀ ΨƴŀŎƛƻƴŀƭΩΣ ŀƴǘƛƛƳǇŜǊƛŀƭƛǎǘŀ ǇƻǊ ŦƻǊœŀ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊa específica de 
ǎŜǳǎ ƴŜƎƽŎƛƻǎ Ŝ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΦ όΦΦΦύ hǎ ŘŜŦŜƴǎƻǊŜǎ ŘŜ ǘŀƭ ǘŜƻǊƛŀ ŜȄǇƭƛŎŀƳ ŀ ƻǇƻǎƛœńƻ Řŀ ōǳǊƎǳŜǎƛŀ ΨƴŀŎƛƻƴŀƭΩ ŀƻ 
imperialismo com o fato da concorrência que as empresas estrangeiras instaladas no Brasil vinham a fazer 
às suas atividades. Entretanto, em proporção crescente os industriais brasileiros de certa expressão, os mais 
ΨǇǊƻƎǊŜǎǎƛǎǘŀǎΩ Ŝ ǇǊƽȄƛƳƻǎ Řŀ ƛƳŀƎŜƳ ǉǳŜ ǎŜ ŦŀȊ Řŀ ōǳǊƎǳŜǎƛŀ ΨƴŀŎƛƻƴŀƭΩΣ ŎƻƳŜœŀǊŀƳ ŀ ǎŜ ŀǎǎƻŎƛŀǊ ǇŜƭƻǎ 
mais diversos laços àquelas empresas e a interesses econômicos e financeiros internacionais em geralέ 
(Idem, p. 60-61). 
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Em contraponto a estas formulações, os intelectuais desenvolvimentistas que 

orbitavam em torno do setor público e da Comissão Econômica para a América Latina 

(Cepal) preconizavam a necessidade da realização de uma ampla reforma agrária que 

desconcentrasse a propriedade e posse da terra, concomitante à construção de um aparelho 

estatal eficiente e dotado de recursos, capaz de planejar politicamente as vias e horizontes 

do desenvolvimento nacional. Para tanto fazia-se necessário uma reforma administrativa, 

capaz de modernizar o setor público, e uma reforma tributária, capaz de taxar 

prioritariamente os setores até então mais beneficiados pelo desenvolvimento. Tais 

reformas tinham o objetivo de, por um lado, programar e otimizar a utilização da poupança 

interna brasileira, desperdiçada pelos setores privilegiados de nossa economia por seu 

consumo suntuário e baixa taxa de investimento; por outro lado, tinham o objetivo de 

combater a já apontada impermeabilidade da estrutura agrária de então ao progresso 

técnico, rompendo com o monopólio de poder e riqueza dos proprietários rurais. O poder 

público teria com isso as armas de combate às heterogeneidades estruturais da economia 

brasileira, redirecionando e valorizando a mão de obra rural, recurso abundante até então 

subutilizado pelo desenvolvimento nacional.   

ñSe tiv®ssemos de sintetizar em poucas palavras os pontos essenciais das tend°ncias estruturais de 

nossa economia no presente, diríamos que estas decorrem da limitada capacidade de resposta do 

setor agrário aos estímulos econômicos que se manifestam através do mecanismo dos preços e da 

forma anti-social como se financia o grande esforço de investimento realizado através do setor 

público. Assim, do ponto de vista econômico, as reformas de base somente terão eficácia se 

efetivamente alcançarem estes dois objetivos mínimos: dotar o país de uma agricultura capaz de 

responder ao estímulo de uma procura crescente pela absorção de técnicas e de capitais e não pela 

elevação dos preços e da remuneração relativa dos grupos parasitários, e dotar o governo de um 

instrumento fiscal que o capacite a financiar seus investimentos crescentes com recursos recolhidos 

naqueles setores que efetivamente estão sendo beneficiados pelo desenvolvimento, que é fruto do 

trabalho de toda a coletividadeò (Furtado, 1962: 45) 

O ascenso da luta dos trabalhadores e as diferentes vertentes políticas e ideológicas 

comprometidas com a reforma agrária foram derrotadas em 1 de abril de 1964. No período 

da ditadura do capital sob tutela militar que então se abriu, ocorreram algumas das 

transformações que estão na base do campo brasileiro tal como o conhecemos hoje. Por um 
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lado, multiplicaram-se os nexos entre a indústria e a agricultura, subordinando diversas 

culturas à dinâmica do processamento agroindustrial e ampliando significativamente a 

composição orgânica do capital aplicado na produção agrícola; por outro, transformaram-

se as mediações políticas, jurídicas e ideológicas de controle do grande capital sobre a terra 

e a força de trabalho. Ambos os processos tiveram impactos profundos no modo de vida e 

nas relações de trabalho das classes subalternas do campo, reproduzindo, contudo, o 

padrão de miséria a que estiveram histórica e estruturalmente submetidas sob o capitalismo 

brasileiro. 

No que toca aos obstáculos impostos pela estrutura agrária latifundiária à economia 

industrial nacional, a ditadura do capital sob tutela militar impôs ao país uma política de 

viés claramente concentrador de riqueza e poder, em aberto contraponto aos projetos 

reformistas socialistas ou cepalinos. Face as restrições impostas pela estrutura agrária à 

oferta adequada de bens agrícolas e à formação de um mercado interno para bens 

industriais, a ditadura respondeu com massivos recursos creditícios às camadas dominantes 

rurais, impondo uma integração técnica compulsória entre campo e indústria. Buscou com 

isso a um só tempo aumentar a produtividade do trabalho agrícola e dinamizar o mercado 

interno de meios de produção (tratores, máquinas agrícolas, fertilizantes, etc.), sem 

incrementar de modo significativo o mercado de bens de consumo da população 

trabalhadora rural, mantida em níveis miseráveis de vida
6
. A política agrícola da ditadura 

procurou assim compelir as classes dominantes rurais à reversão da impermeabilidade do 

latifúndio ao progresso técnico, sem romper com seu estrito controle sobre a terra e 

recursos públicos. 

No que toca às novas mediações políticas, jurídicas e ideológicas de controle sobre 

a terra e o trabalho, pode-se dizer que as bases do anterior bloco histórico agrário-industrial 

que dirigira o país entre 1930 e 1964 haviam sido fortemente abaladas pela luta dos 

trabalhadores. Um novo bloco de interesses rurais composto pelo grande capital industrial 

                                                           
6
 Articulado a grandes empresas estatais e, em menor escala, ao capital nacional, o principal beneficiário 

deste processo foi o capital internacional. Além de ter recebido importantes incentivos econômicos estatais 
às atividades agropecuárias e florestais e ao processamento agroindustrial, esteve em suas mãos a parcela 
mais significativa do mercado de bens de produção para a agricultura dinamizado após 1964 pela ditadura 
do capital sob tutela militar (Sorj, 1982; Sampaio, 1980). 
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e por médios e grandes proprietários rurais foi por isso obrigado a incorporar, pela 

mediação da burocracia estatal, a extensão ao campo da legislação trabalhista 

(consubstanciada no Estatuto do Trabalhador Rural de 1963) e um projeto de conversão da 

estrutura agrária latifundiária em uma estrutura agrária de caráter empresarial 

(consubstanciada no Estatuto da Terra de 1964). Como veremos à frente, ambos tiveram 

um alcance restrito na superação das precárias condições de vida e trabalho das classes 

subalternas rurais. Representaram, ainda assim, a necessidade de transformação das 

mediações políticas, jurídicas e ideológicas da dominação no campo brasileiro. 

 

¶ Desenvolvimento desigual e combinado da articulação indústria-agricultura e os 

múltiplos contextos da classe trabalhadora rural 

 

Como mencionado, o primeiro traço fundamental do projeto imposto ao campo 

brasileiro a partir de 1964 foi a articulação conservadora entre indústria e agricultura. Para 

melhor compreendê-lo procuraremos em um primeiro momento apresentar seu 

desenvolvimento desigual e combinado, para em seguida expor alguns traços relevantes a 

nossa pesquisa das transformações da classe trabalhadora rural decorrentes da 

modernização técnico-produtiva do campo brasileiro.  

Deve-se destacar, de início, que o alto volume de crédito rural, a taxas reais 

negativas e vinculado a determinadas finalidades, foi o principal mecanismo de construção 

e articulação pelo Estado dos nexos entre indústria e agricultura no Brasil. A criação do 

Sistema Nacional de Crédito Rural em 1965, parte da reforma do sistema financeiro dos 

anos que se seguiram imediatamente ao golpe de 1964, garantiu que parcela dos recursos 

captados pelos bancos fosse direcionada ao setor agrícola. O crédito de custeio, maior 

parcela do crédito rural total no período, induziu a criação de fortes nexos entre a 

agricultura e a indústria de insumos (fertilizantes, defensivos, combustíveis, rações, 

sementes, mudas, etc.). Especialmente a indústria química e petroquímica, produtora de 

fertilizantes e defensivos, estabeleceu vínculos com a produção de matérias primas e 
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alimentos a partir da demanda inflada pelo crédito rural no período. Também o crédito de 

investimento, vinculado a demandas específicas e discriminadas, foi instrumento 

fundamental de ampliação ou formação do mercado interno do setor industrial a montante 

da agricultura, especialmente no que toca à produção de veículos, máquinas e 

implementos. O crédito para comercialização, por sua vez, sedimentou laços entre a 

agricultura e o setor industrial a jusante: as agroindústrias processadoras. Tanto a política 

de garantia de preços mínimos, direcionada entre 65 e 70% para as agroindústrias ao longo 

da década de 1970, quanto os créditos para o beneficiamento de oleaginosas, açúcar, trigo, 

entre outros, constituíram importante estímulo às atividades industriais e comerciais do 

complexo agroindustrial (Delgado, 1985). 

A tal política de financiamento rural deve-se acrescentar como instrumento 

modernizador da ditadura do capital sob tutela militar uma política tecnológica claramente 

apoiada nos princ²pios da chamada ñRevolu­«o Verdeò. Especialmente com o II Plano 

Nacional de Desenvolvimento a partir da segunda metade da década de 1970, foram 

articulados em uma política explícita esforços de grandes empresas estatais, capital 

transnacional e capital nacional com vistas à ampliação da oferta de maquinário e insumos 

básicos à agricultura. Buscou-se com isso assentar as bases de uma agricultura capitalista 

que combinasse a criação de variedades vegetais altamente exigentes em adubação química 

e irrigação com inovações físico-químicas e mecânicas fundadas em uma matriz energética 

intensiva no uso de derivados de petróleo.  

Implementou-se ainda uma política agroindustrial que estimulou a articulação da 

agricultura ao setor industrial a jusante por meio de incentivos financeiros e não 

financeiros. Como incentivos não financeiros à agroindústria no período, destacaram-se, 

em especial para o complexo da soja, as reduções de custos de processamento por meio de 

deduções fiscais e os tabelamentos de preços e cotas de fornecimento para assegurar o 

abastecimento interno das indústrias. Como incentivos financeiros, além do já aludido 

programa de garantia de preços mínimos, através do qual a indústria processadora 

beneficiava-se do diferencial existente entre os preços de matérias primas regulados pelo 

governo e os preços dos produtos finais no mercado interno e externo, destacaram-se as 

operações de Aquisição do Governo Federal (AGF) e Empréstimos do Governo Federal 
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(EGF), através dos quais as agroindústrias compunham estoques a taxas de juros vigentes 

no crédito rural, abaixo dos juros de mercado. (Kageyama et alli, 1987).    

Como resultado deste conjunto de políticas, soldaram-se diversos complexos de 

segmentos agrícolas e industriais, interdependentes e com dinâmica e funcionamento 

próprios. Tal processo não foi fruto de movimentos espontâneos dos mecanismos da livre 

concorrência. Foi, em realidade, parte de um projeto de ñmoderniza­«o compuls·riaò 

(Kageyama et alli, 1987) da ditadura do capital sob tutela militar, em que se buscou 

superar os limites econômicos da estrutura agrária latifundiária anterior, sem colocar em 

risco o monopólio de riqueza e poder das classes dominantes rurais. Ângela Kageyama 

assim caracteriza o processo:  

ñNeste primeiro per²odo (1968-1979), as condições de financiamento não dizem respeito somente à 

taxa de juros e formas de pagamentos. A principal característica do crédito foi sua amarração direta 

à utilização de insumos e práticas pré-determinadas pelo Estado de acordo com procedimentos 

técnicos considerados modernos. Estas condicionalidades incluem desde a utilização de sementes 

selecionadas e insumos químicos até a adoção de planos de correção do solo. Trata-se do período da 

ómoderniza­«o compuls·riaô. Através da concessão de crédito altamente subsidiado e do subsídio 

direto ao consumo de alguns produtos, o Estado buscou implementar um padrão técnico econômico 

por cima das ócondi­»es de mercadoô e transform§-lo no padrão dominante, modificando assim as 

próprias condi­»es de concorr°ncia e funcionamento dos mercadosò (Kageyama et alli, 1987, p. 

162)
7
 

                                                           
7
 O texto citado é uma síntese da interpretação de um grupo de economistas da Universidade estadual de 

Campinas (Unicamp) na década de 1980 acerca das transformações principais do campo brasileiro durante 
a ditadura. Ângela Kageyama, Antônio Buainan, Bastiaan Reydon, José Graziano da Silva, José Maria Silveira, 
Maria da Graça Fonseca, Pedro Ramos, Rinaldo Fonseca e Walter Belik sistematizaram neste artigo uma 
revisão crítica de aportes políticos-teóricos anteriores sobre o tema. Dedicaram-se a partir de então à 
análise do avanço das relações capitalistas sobre o campo brasileiro, em especial no que toca às relações de 
trabalho assalariadas, à integração técnica entre agricultura e indústria, à integração de capitais industrial, 
financeiro e agrícola e à criação de novos nexos e imbricamentos entre o rural e o urbano no Brasil. 
Incorporaram em suas formulações traços da concepção clássica de reforma agrária, porém com uma 
relevância política-teórica decrescente. Ao longo da década de 1980 e 1990 ganharam maior dimensão em 
seus posicionamentos, em um primeiro momento, as lutas sindicais dos assalariados rurais e, em um 
segundo momento, as políticas públicas nas zonas rurais de geração de ocupações agrícolas e não-agrícolas 
e de transferência de renda para fazer frente ao desemprego e ao êxodo em direção aos grandes centros 
urbanos. Sem que isso implique em uma filiação política-teórica, alguns dos argumentos chave desta escola 
serão utilizados em nossa concepção da modernização conservadora e da classe trabalhadora no campo 
brasileiro em geral e paulista em particular.  
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Deve-se, contudo, enfatizar que o caráter conservador deste projeto modernizante 

impôs à integração técnica entre indústria e agricultura no Brasil fortes desequilíbrios. A 

este respeito, José Graziano argumenta que existem profundas diferenças históricas entre a 

incorporação de progresso técnico à agricultura realizada primordialmente na etapa 

concorrencial do capitalismo e aquela realizada em sua etapa monopolista. Enquanto em 

determinados países da Europa e América do Norte tal processo foi capaz de minimizar o 

poder das classes sociais dominantes amparadas na grande propriedade fundiária, nos 

países da América Latina a industrialização tardia submeteu a agricultura a uma 

modernização conservadora na qual os capitais nacionais e internacionais se aliaram ao 

latifúndio sob a égide do Estado, perpetuando relações arcaicas de dominação sobre a terra 

e o trabalho. No Brasil, em particular, tal caráter desigual e combinado do progresso 

técnico na agricultura foi maximizado. A excepcional abundância de terras livres e mão de 

obra, submetidas a um estrito controle político e social por parte das classes dominantes 

rurais, sempre possibilitou a expansão da fronteira agrícola e da margem de exploração da 

força de trabalho como alternativas ao aumento da produtividade por meio do progresso 

técnico. Além disso, o mercado fundiário no Brasil garantiu no século XX que bens 

imobiliários rurais fossem utilizados como reserva de valor e/ou fonte de lucros, por meio 

da apropriação parasitária de renda decorrente de incrementos do preço da terra. Daí que a 

simples propriedade da terra tenha permanecido substrato fundamental de riqueza em meio 

ao progresso técnico no campo brasileiro. Graziano assim aponta as distorções daí 

decorrentes no estado de São Paulo:  

ñÉ interessante destacar que a porcentagem de imóveis inexplorados em relação ao total de imóveis 

é, em média, maior no estado de São Paulo do que no Brasil. Esta constatação, até certo ponto não 

condizente com a voz corrente da ópujançaô da agricultura paulista, confirma a utilização de parte 

das melhores terras do estado, especialmente em termos de localização, como meio de especulação 

imobiliária, se aceitarmos que esses imóveis totalmente inexplorados representem apenas uma 

reserva de valor para seus proprietários. Ressalta-se que não se está referindo a áreas inaproveitadas 

dentro de imóveis explorados, mas a imóveis que são literalmente abandonados, sem qualquer tipo 

de explora­«o ou atividade [...] £, portanto, dif²cil estabelecer óa prioriô uma relação unívoca entre 

avanço da tecnologia e aproveitamento das terras. Mas no sentido genérico, dado que o 

desenvolvimento do capitalismo no campo implica uma intensificação da produção agropecuária, 

pode-se admitir que há uma tendência à redução das áreas não exploradas. Entretanto, não é isso que 
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vem ocorrendo no estado de São Paulo: as áreas inexploradas passaram de 3,8 milhões de hectares 

em 1965 para 4,4 milhões em 1972 e atingiram quase 5,5 milhões em 1976 ò (Graziano, 1981, p. 78-

79) 

Delgado corrobora esta análise para o país como um todo ao destacar a 

permanência do significado político da propriedade ultra-concentrada da terra 

especialmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste em meio à modernização 

conservadora de nossa agricultura. De acordo com sua exposição, a imbricação do projeto 

modernizante da ditadura do capital sob tutela militar com a defesa do monopólio das 

camadas dominantes sobre riqueza e poder tendeu a reproduzir pelo país relações sociais e 

contextos sócio-econômicos pouco dinâmicos, dando origem a múltiplas expressões 

regionais distintas:  

ñParece-me relevante enfatizar que ao lado de processos modernizantes, patrocinados pelo Estado 

para a chamada agricultura capitalista, há também uma organização de interesses oligárquicos rurais, 

não necessariamente modernizantes, mas que dão uma base política de sustentação ao projeto de 

modernização conservadora. Assim entendemos, por exemplo, a generosa assistência fiscal e 

financeira à grande propriedade e ao capital comercial, principalmente na região Nordeste e na 

óFronteira Agr²colaô, ainda que tal apoio financeiro n«o esteja necessariamente articulado ¨ mudan­a 

na base técnica de produção rural. Nesses casos, grandemente associados à distribuição de crédito de 

comercialização rural no Nordeste e aos projetos agropecuários na Amazônia e Centro-Oeste, a 

articulação financeira com a indústria a montante e a jusante é muito fraca ou inexistente. Nesse 

sentido, a mediação estatal não conduz a uma lógica compulsiva no sentido de generalizar a 

modernização. Ao contrário, há uma aliança política onde o elemento conservador agrário, expresso 

pela grande propriedade e pelo capital comercial das regiões mais atrasadas, associa-se à política 

financeira e fiscal do Estado, sem que necessariamente realize a reprodução do capital passando pelo 

aprofundamento de relações inter-industriais do complexo agroindustrial. Ainda é pelo monopólio 

das grandes propriedades territoriais nessas regiões que se dá a reprodução do capital, com todas as 

relações peculiares de processo de produção e de valorização do capital vinculadas a esse 

monop·lioò (Delgado, 1985: 60) 

Kageyama ecoa este diagnóstico também destacando em sua formulação a 

permanência regional tanto do latifúndio como da dominação do capital mercantil sobre as 

atividades agrícolas. Segundo esta autora, ainda que os dados apontem aproximações 

quanto à forma de produzir por todo o Brasil no período posterior a 1964, reproduziram-se 
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diferenças quanto ao conteúdo devido à perpetuação de relações sociais e políticas pouco 

dinâmicas. De fato, o avanço do capital sobre o campo brasileiro durante o regime militar 

não apenas impôs a intensificação do uso da terra e o aumento da produtividade, 

subordinando a renda da terra ao capital, mas também propiciou através do sistema de 

créditos e subsídios novas oportunidades e fronteiras à valorização e à especulação 

fundiárias, em especial (mas não somente) na região Centro-Oeste
8
. No mesmo sentido, a 

estrutura de financiamento estatal à agricultura não apenas estimulou novos nexos entre o 

capital industrial e agrário, mas também reforçou estruturas de poder local, perpetuando 

relações de subordinação e exploração fundadas no capital comercial e na concentração 

fundiária, em especial (mas não somente) na região Nordeste
9
. Neste sentido, tanto a 

reprodução do latifúndio como da dominação do capital mercantil em escala regional 

podem ser vistos como expressões concretas da dinâmica global desigual e combinada da 

luta de classes e da acumulação do capital no Brasil.  

ñA an§lise precedente deixou claro que a modernização da agricultura nesta década [1970] acelerou 

a transformação da base técnica, estreitou os laços de dependência inter-setoriais e propiciou a 

elevação da produtividade, ainda que mantendo, quando não alargando, as desigualdades regionais. 

A heterogeneidade estrutural, própria das economias atrasadas, manifestou-se com toda clareza neste 

processo; a diferenciação espacial das formas de dominação do capital na agricultura, conformada 

historicamente ao longo da industrialização, atuou como sua expressão concreta, a determinar as 

possibilidades de avanço e os obstáculos à modernização; e o Estado, por meio de políticas agrícolas 

e de desenvolvimento regional, tendeu a refor­ar as caracter²sticas contradit·rias do processoò 

(Kageyama, 1986, p. 254) 

 

                                                           
8
 άDos 53 milhões de hectares incorporados aos estabelecimentos entre 1960 e 1980, apenas 5 milhões 

foram destinados a novas áreas de lavouras, enquanto quase 26 milhões de hectares foram destinados a 
novas pastagens. Paralelamente, a região Centro-Oeste detinha, em 1980, cerca de um quarto dos quase 25 
milhões de terras produtivas não utilizadas do paísέ (Kageyama, 1986, p. 107) 
 
9
 άA estrutura de financiamento, na razão inversa da relação com a produção (usineiro primeiro, 

proprietário depois e produtor direto por último) é um dos pilares da reprodução de relações de produção e 
formas tradicionais de exploração agrícola no sertão algodoeiro. O capital social entra ai via crédito 
bancário, reproduzindo formas não capitalistas de produção. Esta relação de dominação indireta do capital 
determina contradições específicas com as relações pré-capitalistas de produção. A baixa produtividade é 
apenas um dos preços que se paga pela manutenção dessa estrutura arcaica de produçãoέ όYŀƎŜȅŀƳŀΣ 
1986, p. 58). 
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Uma expressão concreta da mencionada permanência da heterogeneidade estrutural 

de nossa economia e de nossa agricultura no período da ditadura do capital sob tutela 

militar diz respeito ao caráter desigual e combinado dos aumentos de produtividade das 

culturas alimentares e de exportação no Brasil. O projeto de abertura à economia mundial 

levado a frente pelo regime militar combinou a opção por reproduzir em escala ampliada 

os padrões de miséria rural e urbana à opção pela captação massiva de poupança externa. 

Isso impôs importantes desequilíbrios à modernização da agricultura brasileira. Na medida 

em que a demanda por fontes de calorias e proteínas no mercado interno manteve-se baixa 

e na medida em que se fez necessário um volume crescente de recursos em moeda 

estrangeira para sustentar o modelo econômico vigente, privilegiou-se a produção agrícola 

de bens exportáveis, processados ou in natura (algodão, cana de açúcar, fumo, laranja, 

soja)
10

. Como resultado, as taxas de rendimento físico por hectare das culturas de 

exportação e/ou mais diretamente vinculadas à agroindústria tiveram durante o período um 

desempenho consideravelmente maior que as culturas de alimentos básicos
11

. 

 

 

                                                           
10

 άÉ verdade que caíram as exportações de produtos agrícolas in natura passando de 69,1% em 1968 para 
47,8% em 1976. Mas cresceram razoavelmente as exportações de produtos industrializados de base 
agrícola. Estes passaram de 16,2% em 1968 para 19,7% em 1976, depois de ter alcançado um índice de 
24,6% em 1974. Em 1978 o aparelho estatal e a economia do país continuam prisioneiros do capital 
estrangeiro. O governo continua empenhado em favorecer as exportações para pagar as dívidas para 
importar capital estrangeiro para produzir mercadorias para exportar para pagar as dívidas e assim por 
diante. Nesse círculo vicioso, cresce a exportação brasileira de mais valia. (...) A rigor, o modelo de 
ΨŜŎƻƴƻƳƛŀ ŀōŜǊǘŀΩ ƻǳ ŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ ŀŘƻǘŀŘƻ ŘŜǎŘŜ мфсп ǊŜŀǘƛǾƻǳ ŀ ŜŎƻƴƻƳƛŀ ǇǊƛƳłǊƛƻ ŜȄǇƻǊǘŀŘƻǊŀ 
constituída histórica e estruturalmente com a formação social brasileira. É verdade que o país passou a 
exportar cada vez mais produtos industriais de base não agrícola. Inclusive ocorreu uma diversificação da 
estrutura industrial, com influência na pauta de exportações. Nem por isso, no entanto, a economia 
brasileira deixou de ser, inclusive, uma economia primária exportadora. A ressalva que cabe aqui é que esta 
economia primária exportadora está articulada com um setor industrial instalado no paísέ όLŀƴƴƛΣ мфтфΣ ǇΦ 
51-52). 
 
11

 άAs únicas culturas que mostraram taxas positivas ou relativamente altas de rendimento físico por 
hectare foram soja, cana e milho, mas somente a cana teve aceleração significativa no rendimento na 
década de 1970 em comparação com a década anterior. Feijão, mandioca e trigo, ao contrário, tiveram 
redução significativa de rendimento na década de 1970, o qual passou a exibir taxas negativas nesse 
períodoέ όYŀƎŜȅŀƳŀΣ мфусΣ ǇΦ мулύΦ  
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É, contudo, no avanço do controle do capital sobre a terra e nas transformações das 

relações de trabalho na agricultura do período posterior a 1964 que os desequilíbrios da 

modernização técnico-produtiva no campo brasileiro melhor se expressam. Ao longo da 

ditadura do capital sob tutela militar, as classes subalternas rurais com acesso parcial e 

precário à terra carregaram a maior parcela do ônus das transformações técnico-produtivas 

apontadas. Converteram-se em trabalhadores rurais ou urbanos plenamente expropriados 

de todos os meios de produção ou mantiveram-se com acesso à terra, mas submetidos a 

novas e mais complexas relações de subordinação ao capital. Algumas das marcas deste 

processo estão na raiz da atual configuração das diferentes frações da classe trabalhadora 

rural e são, portanto, de extrema relevância a nossa pesquisa.  

Destaca-se, de início, o violento processo de expropriação sofrido por pequenos 

produtores em todo o Brasil. Na década de 1970, enquanto cerca de 75 milhões de hectares 

eram incorporados à fronteira agrícola, quase 16 milhões de pessoas foram expulsas do 

campo à cidade em todo o país (Graziano, 1996). Apenas em São Paulo foram expulsas 

entre as décadas de 1960 e 1980 cerca de 2,5 milhões de pessoas dos campos, em uma 

drástica redução das pequenas explorações agrícolas no estado (Moraes Silva, 1999). Um 

amplo conjunto de fatores tornou crescentemente desinteressante aos proprietários de terras 

paulistas a manutenção das anteriores relações de trabalho, em que parceiros, meeiros ou 

arrendatários residiam nas terras de seus empregadores e lá produziam parte dos meios de 

sua subsistência. As já mencionadas políticas da ditadura do capital sob tutela militar para 

o campo brasileiro tiveram especial impacto neste processo. Em primeiro lugar, os créditos 

subsidiados inscritos nos programas de financiamento rural alteraram os preços relativos 

dos fatores de produção. A política de financiamento rural tornou os baixos salários dos 

trabalhadores rurais ñaltos demaisò em compara­«o com os pre­os subsidiados de seus 

substitutos técnicos, como máquinas e defensivos químicos (Graziano, 1981). A 

mecanização e quimificação daí decorrentes entre as décadas de 1960 a 1980 provocaram 

fortes alterações na demanda de mão de obra rural. Na medida em que a maioria das 

culturas havia neste período incorporado maquinário, fertilizantes e defensivos à produção, 

mas não havia ainda por diversas razões estendido a mecanização à colheita, ocorreu nestas 

décadas uma queda da exigência de força de trabalho durante a entressafra acompanhada 
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de um forte aumento periódico da demanda de mão de obra durante a safra. Em tal 

conjuntura tornou-se incômoda aos proprietários rurais a presença de trabalhadores 

permanentes submetidos a laços de dependência pessoal a seus empregadores e vinculados 

à propriedade. Estes e outros fatores fizeram com que parceiros, meeiros, arrendatários 

perdessem o precário acesso que tinham à terra e se convertessem em típicos trabalhadores 

assalariados.  

ñAntes o proprietário assalariava temporariamente pessoas para fazer frente às maiores exigências 

de trabalho no plantio e, especialmente, na colheita; e procurava manter residindo na propriedade 

sua exigência média de braços, representada pelo patamar dos tratos culturais. Agora [início da 

década de 1980], mais braços são necessários na colheita e menos nas outras atividades; em certos 

meses as atividades agrícolas são praticamente paralisadas. Ou seja, reduzido tempo trabalho e 

introduzida a descontinuidade no ciclo de produção de bens agrícolas, é mais barato para o 

empregador pagar um salário mais elevado por um trabalhador adicional ï mas pagar somente os 

dias de trabalho efetivo ï do que mantê-lo durante o ano todo na propriedade. Em outras palavras, a 

mudança da base técnica da produção agrícola, ao acentuar a sazonalidade de ocupação da mão de 

obra no campo, possibilitou que uma relação de emprego intermitente se tornasse economicamente 

vantajosa, do ponto de vista do proprietário rural, em relação ao emprego permanente. 

Especialmente no caso do trabalhador residente que combinava o assalariamento com a produção de 

parte da sua alimentação, a elevação do preço das terras ï que também é um reflexo da 

modernização da agricultura paulista ï contribuiu decididamente para acelerar essa transformação na 

relação de trabalho, ao valorizar as áreas destinadas à produção de sua subsistênciaò (Graziano, 

1981, p. 112) 

Em Pernambuco, por sua vez, o processo de expropriação de moradores e foreiros 

teve outra dinâmica. O aumento da produtividade do trabalho agrícola por meio da 

incorporação de progresso técnico em determinados pontos do Centro Sul foi lá 

acompanhado a distância em boa medida por meio de estratégias tradicionais: expansão 

horizontal das culturas sobre novas terras e expansão da margem de exploração sobre a 

força de trabalho. Diminuíram-se com isso entre as décadas de 1960 e 1980 as áreas de 

cultivo próprio dos trabalhadores permanentes (os sítios) e perturbaram-se as relações de 

dominação tradicional até então vigentes. Lygia Sigaud expõe com precisão a dinâmica da 

expropriação daí decorrente. Ilustra-se com isso o fato de que as transformações do campo 
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brasileiro sob a ditadura concentrou, em todos os seus aspectos desiguais e combinados, a 

parcela maior de seu ônus sobre as classes subalternas rurais:   

ñA conjuntura favor§vel ¨ produ­«o de cana de a­¼car teria levado os antigos senhores de engenho 

que, com a implantação da usina, haviam se deslocado para as cidades e lá viviam do arrendamento 

de suas terras, a quererem recuperá-las quer para explorá-las diretamente, assumindo assim as 

condições de fornecedores de cana, quer para arrendá-las em condições mais vantajosas às usinas ou 

aos próprios foreiros que as vinham explorando. (...) Do lado das usinas a conjuntura favorável teria 

favorecido um aumento da produ­«o atrav®s da óforma costumeira de simples incorporação de novas 

terras aos canaviaisô (Furtado, 1964: 144) e n«o atrav®s de inova­»es tecnol·gicas que assegurassem 

um aumento de produtividade. Nessas condições o aumento da produção teria elevado a demanda 

por força de trabalho que só poderia ser atendida pela força de trabalho já disponível e imobilizada 

dentro das diferentes unidades produtivas. Colocava-se então a necessidade de que o morador 

despendesse mais força de trabalho do que tradicionalmente estava habituado num sistema que 

favorecia a drenagem da força de trabalho do morador e de sua família para o trabalho para si nas 

terras cedidas para lavoura de subsistência. O modo de obter isso teria sido a alteração das formas de 

remuneração da força de trabalho e a diminuição das áreas cedidas para produção de alimentos, de 

tal forma que o morador fosse ónaturalmenteô impelido a trabalhar maisò (Sigaud, 1979, p. 37) 

Alguns dos traços fundamentais da morfologia da classe trabalhadora rural hoje 

remetem a esta ofensiva do capital. Em primeiro lugar, houve no período um declínio 

relativo do emprego de mão de obra familiar e um forte avanço das relações tipicamente 

capitalistas sobre o campo brasileiro em geral e paulista em particular. Ainda que tenha 

permanecido majoritária na maioria das regiões, a mão de obra familiar cresceu nestes anos 

a taxas significativamente mais baixas que a dos empregados assalariados. Em especial em 

São Paulo, já em 1975 a proporção de empregos assalariados superou a de familiares, 

chegando a 60% do emprego total em 1980 (Kageyama, 1986, p. 277). Não se deve, 

contudo, apreender esta tendência de modo unilateral: o desenvolvimento desigual e 

combinado do capitalismo sobre a agricultura no Brasil gerou importantes contra-

tendências de manutenção e reprodução da produção familiar subordinada ao capital, seja 

ele comercial ou agroindustrial. Daí que, a classe trabalhadora rural subordinada ao capital 
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deva ser apreendida em sua concretude, a partir das continuidades e descontinuidades que 

vinculam a reprodução da pequena produção familiar e a expansão do assalariamento
12

. 

No que toca às relações de produção assalariadas, o avanço do capital sobre o 

campo brasileiro a partir de 1964 impôs aos trabalhadores rurais plenamente expropriados 

fenômenos aparentemente contraditórios: desde então o trabalhador rural tem visto seu 

modo de vida cada vez mais premido a um só tempo pelo excesso e pela escassez de 

trabalho. Por um lado, a incorporação desigual e combinada de insumos modernos à 

produção agrícola pode maximizar os mecanismos de extração de mais valia absoluta. Na 

medida em que a produção agrícola é parcialmente mecanizada e quimificada e tem de 

responder às exigências e à dinâmica da linha de processamento agroindustrial, é comum o 

incremento da extensão e da intensidade do processo de trabalho: 

ñÉ importante destacar que o tempo de trabalho necessário para executar determinada atividade 

diminui não apenas pela maior eficiência das técnicas introduzidas. Também contribui o fato de que 

a intensidade do trabalho daqueles indivíduos que permanecem aumenta extraordinariamente. Isso 

pode ser bem observado nas atividades do plantio de certas culturas não mecanizadas, como a cana 

de açúcar, por exemplo. Aí o ritmo do trabalho é comandado pela velocidade das máquinas, não 

sendo mais necessário efetuar o pagamento por tarefa como forma de aumentar a intensificação da 

jornadaò (Graziano, 1981, p. 109) 

Por outro lado, tem havido um evidente decréscimo no dinamismo da geração de 

ocupações na agricultura moderna. O efeito combinado da expropriação massiva de 

pequenas explorações familiares e da substituição de trabalhadores por insumos modernos 

a partir de 1964 tem feito com que o crescimento de área explorada e produto não seja 
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 As leituras a respeito da pequena produção familiar polarizam-se via de regra entre aquelas inspiradas na 
matriz leninista e aquelas inspiradas na matriz chayanovista (Lenin, 1982; Chayanov, 1985). Segundo a 
primeira destas interpretações, a pequena produção familiar em interação com o mercado capitalista 
tenderia a se diferenciar econômica e politicamente entre burguesia e proletariado; segundo a segunda 
destas interpretações, a pequena produção familiar possuiria particularidades que lhe permitiriam 
reproduzir-se no interior do modo de produção capitalista. Em nossa pesquisa acionaremos argumentos de 
ambas as matrizes teóricas. Buscaremos sustentar teórica e empiricamente que os pequenos produtores 
familiares de laranjas compõem uma fração da classe trabalhadora subordinada ao capital agroindustrial. 
Argumentaremos que esta fração de classe possui particularidades em sua interação contraditória com as 
indústrias citrícolas que a distinguem tanto dos assalariados quanto da pequena burguesia no campo; 
argumentaremos também, contudo, que sua reprodução se dá em um contexto ampliado e multifacetado 
de exclusão e proletarização e de acirramento da subordinação de seu trabalho ao capital.   
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acompanhado de incrementos suficientes no emprego agrícola. O êxodo de importante 

parcela da mão de obra rural para as cidades em todo o país e a lumpenização de sua força 

de trabalho foram as mais significativas transformações na morfologia da classe 

trabalhadora impostas pelo desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo sobre o 

campo brasileiro posterior a 1964. Inclusive as áreas de fronteira agrícola, que ao longo da 

história tradicionalmente absorveram parcela da mão de obra não incorporada às regiões já 

consolidadas, transformaram-se em ritmo cada vez mais acelerado de pólos de atração em 

pólos de repulsão populacional, conhecendo rapidamente o fenômeno de inchaço urbano 

de suas cidades
13

.  

No que toca aos pequenos produtores familiares, por sua vez, parte do multi-

determinado complexo da classe trabalhadora rural como já apontado, a desigual e 

combinada integração técnica entre indústria e agricultura posterior a 1964 renovou antigos 

e acrescentou novos laços de sua subordinação ao capital. De início deve-se lembrar a já 

mencionada permanência da dominação do latifúndio e do capital comercial sobre 

determinadas áreas agrícolas. Seringueiros, posseiros, pequenos proprietários e outros 

trabalhadores com acesso precário à terra mantêm-se aí subordinados ao grande 

proprietário fundiário e/ou a grandes comerciantes, eventualmente personificados em uma 

só figura. Dentre outros mecanismos de extração de excedentes nestas situações, destacam-

se o repasse de crédito aos produtores por juros mais altos que o sistema financeiro normal, 

a compra antecipada da produção a preços inferiores aos do mercado, a cobrança de rendas 

pela utilização da terra ou a ameaça de expropriação pelo avanço do domínio direto do 

capital e do latifúndio sobre o espaço.  

                                                           
13

 Esta geração insuficiente de ocupações agrícolas no campo brasileiro tem por consequência a construção 
de novos nexos entre o rural e o urbano. Não apenas o trabalhador rural expropriado tende a migrar à 
cidade, tendo seu custo de reprodução determinado pelo universo urbano, como também intercala 
άǘǊŀōŀƭƘƻǎ ŘŜ Ǌƻœŀέ Ŝ άǘǊŀōŀƭƘƻǎ ŘŜ ŎƛŘŀŘŜέΦ bos períodos de entressafra é comum que o trabalhador migre 
em busca de ocupações agrícolas em outras regiões, busque ocupações urbanas, em especial na área da 
construção civil: άA característica singular do trabalhador volante é que, apesar de ser um assalariado rural, 
tem seu custo de reprodução determinado ao nível do setor urbano. Não se trata de querer privilegiar o 
local de residência, mas sim as implicações que decorrem do processo de proletarização que dá origem ao 
volante. Ele personifica a união entre o proletário rural e o urbano na medida em que força a convergência 
dos custos de reprodução da mão de obra entre a agricultura e a indústria. Ou seja, a disseminação do 
trabalho volante na agricultura implica na unificação do mercado de trabalho não qualificado urbano e 
ruralέ όDǊŀȊƛŀƴƻΣ мфумΣ ǇΦ мофύ. 
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Dentre estes pequenos produtores, interessa-nos nesta pesquisa principalmente 

aqueles que migram e vendem periodicamente parte de sua força de trabalho devido à 

insuficiência de seus meios de produção, compondo parcela significativa dos assalariados 

rurais brasileiros. A seu respeito deve-se a princípio destacar que não podem ser 

equiparados mecanicamente aos demais trabalhadores assalariados plenamente 

expropriados. Dentre as suas particularidades, destacam-se as profundas implicações que a 

migração periódica acarreta em seu universo cultural e econômico. Por um lado, as 

pressões que o levam a migrar o distanciam de seu determinado modo de vida e de sua 

concepção original de tempo, espaço e trabalho; por outro lado, as cidades e os locais de 

trabalho para onde se dirigem oferecem-lhes explícita ou velada hostilidade. Tornado 

errante, o migrante enreda-se em profundas ambigüidades, cuja resolução não é unívoca 

para todos e depende de inúmeras determinações. Muitos permanecem profundamente 

vinculados ao complexo de relações de seus locais de origem, aspirando a acumular com o 

trabalho assalariado periódico apenas o necessário para reproduzir em novas condições a 

pequena propriedade e o trabalho familiar. Outros, especialmente mais jovens, orbitam 

crescentemente em torno do universo urbano, seja em seu local de origem, seja nas cidades 

dormitório de assalariados rurais. Oscilando entre estas posições polares, os trabalhadores 

migrantes compõem um caleidoscópio de estratégias que os diferenciam dos demais 

trabalhadores assalariados plenamente expropriados. Tais particularidades, contudo, não 

impedem sua caracterização como trabalhadores subordinados ao capital. 

Simultaneamente a estes, a integração técnico-produtiva entre indústria e 

agricultura gerou um segmento de pequenos produtores familiares subordinados a 

agroind¼strias processadoras e ócooperativas capitalistasô. Referimo-nos aqui a pequenos 

fornecedores de matérias primas para as indústrias, detentores de uma pequena parcela de 

terra tocada predominantemente com trabalho familiar. Este pequeno produtor familiar 

pode ser dito um trabalhador para o capital na medida em que, em primeiro lugar, ele perde 

a autonomia no interior do processo produtivo ao submeter-se à tecnificação imposta 

indiretamente pelo mecanismo de mercado e diretamente pelo grande comprador de 

matérias-primas. A adoção do novo padrão técnico é aqui mediação fundamental das 

relações de exploração e dominação a que se submete. Multiplicam-se os canais de 
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extração de seu trabalho excedente: por meio do custo crescente de insumos e maquinário, 

por meio do endividamento bancário para custeá-los, por meio da venda a baixo preço às 

agroindústrias, que possuem controle oligopsônico sobre o mercado de sua matéria prima 

(Neves, 1981; Coradini e Fredericq, 1982). Preso em uma tesoura de custos crescentes de 

produção e baixos preços de seu produto final, não é incomum que também o pequeno 

produtor familiar fornecedor das agroindústrias venda periódica ou permanentemente parte 

de sua força de trabalho, seja para garantir a manutenção da pequena unidade doméstica 

através de uma fonte paralela e temporária de recursos, seja como um passo na trajetória de 

perda completa de seu meio de produção e conversão em um assalariado típico. Em 

qualquer dos casos, justifica-se a inclusão deste segmento no complexo multi-determinado 

da classe trabalhadora rural
14

. 

Contudo, uma vez mais devemos destacar que ao caracterizarmos tais pequenos 

produtores familiares como trabalhadores subordinados ao capital não queremos dissolver 

as especificidades de seu grupo social em uma categoria abstrata que nos leve a reduções 

simplistas dos nexos do real. A utilização predominante de mão de obra familiar, 

complementada eventual ou permanentemente por mão de obra assalariada, determina 

modos de vida e trabalho particulares desta fração de classe. Em primeiro lugar, como 

veremos mais a frente, o trabalho na pequena propriedade familiar possui uma dinâmica 
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 Sorj, Pompermayer e Coradini nos oferecem claro exemplo da subordinação do trabalho de pequenos 
produtores camponeses à agroindústria avícola: άQuanto ao tempo de trabalho na propriedade, numa 
amostragem de 185 produtores integrados contratualmente e 12 sem contrato, 12,2% trabalhavam de 1 a 8 
horas por dia; 33% de 9 a 12 horas e 54,8% de 13 a 16 horas diárias em 1978. Na produção de aves em 
Santa Catarina em 1978, 85% dos custos eram constituídos por pintos, rações, concentrados, adquiridos das 
empresas integradoras. Tendo em vista que o valor das vendas é menor que os custos médios, a pesquisa 
estima que cerca de 90% do valor da produção dessa atividade vão para o frigorífico na forma de diversos 
pagamentos. Somando as despesas financeiras decorrentes de empréstimos nos bancos, energia elétrica e 
gás, verifica-se que somente 5,5% dos custos têm origem na propriedade do agricultor, ou seja: mão de obra 
e depreciação. (...) Com base nos cálculos dos custos de produção e dos preços recebidos, o estudo conclui 
que a atividade avícola não tem apresentado lucratividade. Não há casos de saldo positivo, tomando-se a 
soma deles por frigoríficos. Mesmo não incluindo nos custos a mão de obra e a depreciação, o resultado 
geral não é favorável. Como o produtor direto não inclui nos seus cálculos os custos acima e mais energia 
elétrica, despesas financeiras e gás, sua suposição é que a atividade é lucrativa. Os produtores recebem do 
ŦǊƛƎƻǊƝŦƛŎƻ ǳƳ ΨŜȄŎŜŘŜƴǘŜΩ ŘŀŘƻ ǇŜƭŀ ŘƛŦŜǊŜƴœŀ ŜƴǘǊŜ ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀǎ ǾŜƴŘŀǎ Řƻ ƭƻǘŜ ŘŜ ŦǊŀƴƎƻ Ŝ ƻǎ Ŏǳǎǘƻǎ ŎƻƳ 
pintos, ração, previdência social, medicamentos e outras despesas que realiza junto ao frigorífico. Esse 
ΨŜȄŎŜŘŜƴǘŜΩ Ş ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ǇŜlo produtor como lucro líquidoέ ό{ƻǊƧΣ tƻƳǇŜǊƳŀȅŜǊ Ŝ /ƻǊŀŘƛƴƛΣ мфунΣ ǇΦ оф Ŝ 
40). 
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própria, marcada por conflitos e consensos típicos do universo moral doméstico. Decorre 

daí que pequenos produtores consigam manter-se em condições de mercado desfavoráveis, 

acionando em maior ou menor escala a mão de obra da própria família. Em segundo lugar, 

a pequena propriedade familiar é gerida de um modo específico, pautado 

fundamentalmente pela manutenção ou melhoria das condições de vida e trabalho da 

unidade doméstica e não pela taxa média de lucro do capital investido. Decorre daí que 

pequenos produtores familiares consigam manter-se em condições econômicas adversas, 

dispondo-se a realizar atividades que seriam economicamente insustentáveis aos olhos do 

empresário capitalista típico. Para esta fração da classe trabalhadora, portanto, as pressões 

decorrentes de sua inserção no mercado e da subordinação de seu trabalho ao capital 

agroindustrial são parcialmente neutralizadas através de uma particular fusão entre família 

e unidade produtiva. Devido a estes fatores, ao caracterizar o pequeno produtor familiar 

vinculado às agroindústrias como parte da classe trabalhadora rural, não queremos dizer 

que ele necessária e tendencialmente se diferencia em uma das duas classes fundamentais 

da sociedade capitalista, mas sim que seu processo de trabalho reproduz-se de modo 

subordinado ao capital.  

Todas as frações da classe trabalhadora rural destacadas até aqui fizeram parte do 

ascenso de lutas que co-determinou a crise do regime militar na passagem dos anos 1970 a 

1980. Tendo carregado em suas costas o ônus da modernização conservadora do campo 

brasileiro, os trabalhadores rurais em seus diversos segmentos levantaram-se por todo o 

país em um conjunto multifacetado de reivindicações e organizações. No que toca aos 

assalariados rurais, como veremos mais a frente, destacam-se as greves de trabalhadores da 

cana de açúcar na Zona da Mata em Pernambuco, Rio Grande do Norte e Paraíba entre 

1980 e 1984 e da cana de açúcar e da laranja em diversas cidades do interior de São Paulo 

(Guariba, Leme, Bebedouro) entre 1984 e 1989.  

No que toca aos pequenos produtores subordinados ao capital comercial e aos 

grandes proprietários fundiários, destacam-se múltiplas lutas de trabalhadores expropriados 

ou ameaçados de expropriação. Neste conjunto podemos mencionar as lutas dos 

seringueiros na região norte desde o fim da década de 1970 contra o avanço das pastagens 

e da exploração da madeira; as lutas de trabalhadores rurais expropriados especialmente 
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das regiões Sul e Sudeste, organizados a partir de 1984 em torno do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); as lutas de lavradores contra a desapropriação de 

suas terras para a construção das hidrelétricas de Motoxó, Sobradinho, Itaipú, Tucuruí 

(Medeiros, 1989; Fernandes, 2001).  

No que toca aos pequenos produtores fornecedores de matéria prima às 

agroindústrias, destacam-se suas mobilizações em diversos complexos (fumo, vinho, 

laranja, soja, porcos, etc.) contra medidas coercitivas das indústrias e por modificações na 

política agrícola. Neste último conjunto, podemos mencionar a mobilização de pequenos 

vinicultores do Rio Grande do Sul em outubro de 1980 contra o baixo preço pago pelas 

agroindústrias a suas uvas; as greves e o bloqueio aos frigoríficos em novembro de 1980 

nos 3 estados da região sul por parte de suinocultores, em sua maioria pequenos 

produtores, contra o preço pago pelos frigoríficos abaixo dos custos de produção; as greves 

e bloqueios às empresas de tabaco em 1986 e 1989 no Rio Grande do Sul por parte de 

pequenos fumicultores contra os baixos preços pagos pelas agroindústrias a suas folhas de 

fumo; as lutas dos citricultores, a serem detalhadas no próximo capítulo, contra as 

agroindústrias processadoras de suco de laranja por toda a década de 1980 (CONTAG, 

1980; Grzybowski, 1987; Caderno Cedi, 1990).  

Ao longo de todo este processo, estreitou-se em diferentes escalas por todo o país a 

margem de autonomia na reprodução do trabalho no campo. Multiplicaram-se os canais de 

subordinação da terra e do trabalho ao capital, impondo a diversos segmentos da população 

rural um processo amplo de proletarização. O desenvolvimento desigual e combinado da 

articulação entre indústria e agricultura no campo brasileiro tornou, em escala crescente e 

de diferentes formas, a multifacetada classe trabalhadora rural absoluta ou relativamente 

despossuída dos meios de produção fundamentais à reprodução de suas atividades: seja 

através da perda parcial ou completa do acesso à terra, seja através de sua manutenção, 

mas sob crescente controle agroindustrial sobre seu trabalho.  

ñ£ fundamental, portanto, entender a proletariza­«o, a nosso ver, de uma forma bastante ampla: 

como subordinação do trabalho ao capital e não apenas como a expropriação completa dos meios de 

produção do camponês. Em outras palavras, o fato de o capitalismo reproduzir a pequena produção 

em uma determinada fase histórica de sua evolução não invalida a questão teórica mais geral da 
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necessidade de um trabalhador ódespossu²doô para o desenvolvimento do modo de produção 

especificamente capitalista na agricultura. Na verdade, a recriação desses novos camponeses não é a 

reprodução de produtores mercantis independentes, mas sim a reprodução do próprio capital. Vale 

dizer, essa recriação se dá com a crescente perda da autonomia anterior do campesinato no próprio 

processo de produção que passa a ser agora prescrito ï inclusive do ponto de vista técnico ï pelo 

capital que o subordina e que se lhe apresenta como uma relação social hegemônica. Agora, a 

condição de sobrevivência do camponês como produtor direto é a reprodução do próprio capital, 

materializado na forma de m§quinas, adubos, sementes melhoradas, etc.ò (Graziano, 1980, p. 134) 

A base conceitual rapidamente apresentada nesta primeira parte do capítulo guiou-

nos desde a apresentação do caráter desigual e combinado da integração técnica entre 

indústria e agricultura na ditadura brasileira a uma concepção ampliada da proletarização a 

que foi submetida a classe trabalhadora rural no período posterior a 1964. No que diz 

respeito a este último aspecto em particular, buscamos em nossa exposição indicar 

continuidades e descontinuidades existentes entre diferentes segmentos de trabalhadores 

rurais: submetidos a distintos mecanismos de dominação e extração de trabalho excedente, 

trabalhadores volantes, pequenos proprietários migrantes, pequenos produtores de matérias 

primas às agroindústrias podem todos ser considerados de forma multifacetada 

trabalhadores subordinados ao capital. A partir de tal concepção ampla e dúctil de 

proletarização procuraremos em nossa pesquisa evitar unilateralizações no tratamento das 

contradições no campo posterior a 1964, que isolem e super-dimensionem determinadas 

clivagens sociais sem integrá-las ao movimento global da acumulação de capital e da luta 

de classes.  

 

¶ Desenvolvimento desigual e combinado das mediações de controle sobre a mão de 

obra e as múltiplas subjetividades da classe trabalhadora rural 

 

As contribuições teóricas destacadas até o momento permanecem, contudo, ainda 

insuficientes à apreensão da metamorfose dos mecanismos políticos, jurídicos e 

ideológicos de controle sobre a terra e sobre a força de trabalho rural posteriores a 1964, 
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um aspecto fundamental da modernização conservadora do campo como já destacado mais 

acima. Para melhor compreendê-lo, apresentaremos algumas de suas transformações chave 

durante a ditadura e após sua queda, vinculando-as a lutas dos trabalhadores rurais 

relevantes a nossa pesquisa. 

Moraes Silva destaca-se na literatura por seu esforço em apresentar de forma 

articulada o processo de extração de mais valor e as múltiplas mediações concretas de 

dominação do capital sobre a subjetividade dos trabalhadores rurais (Moraes Silva, 1999). 

Uma de tais mediações destacada pela autora é o direito positivo. Segundo a autora, os 

processos de expropriação e destruição de parte do campesinato brasileiro assim como de 

exploração-dominação sobre o conjunto de trabalhadores assalariados volantes foram 

conformados por violências legalmente escamoteadas, a partir do conjunto de leis que 

acompanharam os projetos de modernização conservadora do campo brasileiro. Isso não 

deve ser compreendido, contudo, em sentido mecânico. Inspirada nas formulações de 

Thompson, Moraes Silva nos adverte a interpretar o direito não apenas como instrumento 

de ação das classes dominantes, mas também como expressão ideológica legitimadora de 

correlações de força em momentos determinados. Nesse sentido, os instrumentos jurídicos 

que co-determinam a formação da atual classe trabalhadora rural brasileira devem ser 

compreendidos enquanto expressões dinâmicas da luta de classes, tanto no momento de 

sua promulgação quanto no momento de sua aplicação.  

O Estatuto da Terra (promulgado em 1964) e o Estatuto do Trabalhador Rural 

(promulgado em 1963) ilustram tal proposta interpretativa. Por um lado, ambos decorreram 

de certa forma do ascenso de lutas da classe trabalhadora rural e do debate intelectual e 

político acerca dos limites da estrutura agrária latifundiária brasileira. Foram, portanto, 

expressões do abalamento do bloco histórico agrário industrial que dirigira o país entre 

1930 e 1964 face ao embate político das classes subalternas. Por outro lado, como veremos 

a seguir, ambos estabeleceram fortes travas ao horizonte de organização e lutas no campo 

brasileiro, limitando e deformando a expressão política possível dos trabalhadores rurais.  
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No que diz respeito ao Estatuto da Terra (Lei n.4.504 de 30/11/1964), ele 

surpreendentemente incorporou uma das mais importantes demandas da luta pela Reforma 

Agrária anterior ao golpe de 1964: a introdução da possibilidade legal do pagamento das 

desapropriações da propriedade territorial rural mediante o pagamento em títulos da dívida 

pública. Parte significativa da pressão das forças de esquerda contra o latifúndio 

concentrara-se na modificação do artigo 141 da Constituição de 1946, que exigia pagar as 

desapropriações mediante prévia indenização aos proprietários, pelo justo preço e em 

dinheiro. Poucos meses após o início da ditadura do capital, tal alteração constitucional foi 

introduzida por mãos militares
15

.  

Ao mesmo tempo, contudo, a ditadura recuperou a iniciativa no embate 

hegemônico, indispensável mesmo no cenário de ampliação dos mecanismos de coerção do 

período: com o ET as classes dominantes impuseram à mobilização política das classes 

subalternas rurais o campo de disputa e o horizonte estratégico de suas lutas pela terra. De 

fato, a Contag dirigiu parte significativa de sua ação política à cobrança às autoridades, em 

especial ao presidente da República, do cumprimento do previsto no ET (Medeiros, 1989, 

p. 94). Com isso, o movimento sindical rural assimilou a estratégia de superação do 

latifúndio pela via da construção de uma estrutura fundiária de perfil empresarial. Mais de 

vinte anos passariam antes que tais parâmetros fossem relativamente colocados em questão 

pelo movimento dos trabalhadores rurais.   

Acresce-se a isto o fato de que os traços reformistas do ET permaneceram letra 

morta. A redistribuição de terras foi quase nula: durante o período de 1965 a 1981 foram 

realizados em média oito decretos de desapropriação por ano, enquanto eclodiam cerca de 

70 conflitos fundiários anualmente (Martins, 1984). Os instrumentos de arrecadação e 

alienação de terras públicas, desapropriações por interesse social, utilização do imposto 

territorial rural e projetos públicos de colonização foram aplicados de maneira tímida, 

                                                           
15

 José Gomes da Silva, que participou da elaboração do Estatuto da Terra, expressa com o seguinte 
ǉǳŜǎǘƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ƻ ŎƻƳǇƭŜȄƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ǇƻƭƝǘƛŎƻ ŜƳ ǘƻǊƴƻ Řŀ ǉǳŜǎǘńƻΥ άQual o personagem, o elemento ou 
as circunstâncias que levaram homens da primeira hora a vociferar, apenas dois meses depois da tomada 
Řƻ ǇƻŘŜǊΣ ǉǳŜ Ψƴńƻ ǘƛƴƘŀƳ ŦŜƛǘƻ ŀ ǊŜǾƻƭǳœńƻ ǇŀǊŀ ƛǎǎƻΩΣ ǉǳŜ ΨŀǉǳƛƭƻΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ŀ ƭƛƴƎǳŀƎŜƳΣ ŜǊŀ Ŏƻƛǎŀ Řƻ 
WŀƴƎƻΩΣ ǉǳŜ ΨƘŀǾƛŀƳ ǘǊŀƝŘƻ ƻ ом ŘŜ ƳŀǊœƻΩ Ŝ ǉǳŜ ΨǎŜ ŎƻƴǘƛƴǳŀǊŜƳ ŎƻƳ Ŝǎǎŀ ƘƛǎǘƽǊƛŀ ŘŜ wŜŦƻǊƳŀ !ƎǊłǊƛŀ 
ǘŜǊŜƳƻǎ ǉǳŜ ŎƻƳŜœŀǊ ŀ ŎƻƴǎǇƛǊŀǊ ŘŜ ƴƻǾƻΩΚέ όDƻƳŜǎ Řŀ {ƛƭǾŀΣ мфтмΣ ǇΦ ммуύΦ 
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divorciados de qualquer finalidade de alteração da estrutura agrária. Por outro lado, o 

princípio da intocabilidade da empresa e os incentivos ao ñdesenvolvimento ruralò, 

também previstos no ET, assumiram todo o espaço da política agrária. Apoios à 

colonização privada, incentivos fiscais setoriais (como dedução de imposto de renda para 

aplicação em pesca e reflorestamento) e investimentos em infra-estrutura para 

determinadas regiões ou projetos rurais serviram de base à reprodução ampliada do 

monopólio das classes dominantes sobre a terra e os recursos públicos.  

Ancorada em tal política, ampliou-se entre as décadas de 1960 e 1970 a integração 

inter-setorial de capitais no campo brasileiro. Este fenômeno diz respeito ao investimento 

crescente de capitais por parte de conglomerados industriais e/ou financeiros no mercado 

de terras. O processo teve múltiplas motivações econômicas. Por um lado, a integração de 

capitais em determinados segmentos agrícolas correspondeu a uma integração vertical de 

agroindústrias que incorporavam gradativamente a produção de matérias primas de origem 

agrícola com que operavam
16

. Buscavam com isso seja reduzir custos de produção, seja 

ampliar seu poder de negociação sobre a cadeia agroindustrial como um todo.  

Por outro lado, muitos foram os casos de investimentos no mercado de terras por 

parte de indústrias e bancos, com vistas seja à valorização especulativa dos bens 

imobiliários rurais, seja a sua incorporação ao comércio imobiliário em projetos de 

colonização. A política fundiária extremamente conservadora da ditadura do capital sob 

tutela militar somada ao fato de que a propriedade fundiária possibilitava acesso ao crédito 

rural a juros negativos aumentaram em muito o interesse especulativo do grande capital 

                                                           
16 άNo âmbito da integração de capitais a jusante da agricultura, destacam-se a indústria alimentar (açúcar, 

frigoríficos, moinhos e óleos vegetais, etc.) ligada principalmente aos ramos agrícolas de Avicultura e Usinas 
e destilarias, e o ramo agrícola florestal, relacionado ao ramo de papel, celulose e siderurgia. Na indústria 
alimentar, destacam-se como principais os grupos Ometto, Sadia, Moinhos Cruzeiro do Sul, Biagi, Resende-
Barbosa e Perdigão. Nas indústrias de papel e celulose, mineração e siderurgia, destaca-se a integração da 
agricultura florestal com os grupos mais expressivos desse complexo, representados aqui pelos grupos 
Klabin, Aracruz, Vale do Rio Doce, Belgo Mineira e Acesita. O uso da produção florestal em larga escala 
como matéria prima ς produção de celulose ς ou como combustível, são os principais argumentos para a 
diversificação destes gruposέ ό5ŜƭƎŀŘƻΣ мфурΣ ǇΦ мртύ. 
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pelo mercado de terras. Nesse contexto a criação e negociação de títulos patrimoniais 

rurais consolidaram-se como uma segura reserva de valor e/ou fonte de lucros
17

.  

Maria Aparecida Moraes Silva destaca a relação entre tal integração de capitais na 

agricultura e a destruição de parte do campesinato brasileiro, com especial ênfase sobre o 

papel do direito formal como mediação do processo de expropriação. A autora centrou 

parte de sua pesquisa no impacto das políticas de estímulo à expansão de empresas de 

papel e celulose em Minas Gerais entre as décadas de 1960 e 1980. Segundo Moraes Silva, 

500.000 hectares de terra do estado foram destinados ao reflorestamento por intermédio de 

incentivos fiscais entre 1966 e 1983. O resultado deste processo para a população local 

pode ser apresentado através do depoimento de um dos trabalhadores rurais expropriado 

das terras comuns do estado de Minas Gerais:  

 

ñA gente soltava o gado que comia o canto da chapada. A chapada não tinha cerca. Eu cheguei de 

São Paulo, comprei arame novo para cercar o terreno, mas a Acesita não respeitou. Quando eu 

estava furando os buracos para colocar os postes para colocar o arame, óElaô chegou com as 

correntes, colocou o trator com as correntes, quebrou tudo e ficou tudo por isso mesmo. A resposta 

era esta: óse tiver documentos, a Acesita paga voc°sô. Mas ningu®m tinha documentos de chapada. A 

gente tem documento só de grota. Eu moro aqui, então tenho um pedacinho de terra comum ali na 

chapada. óElaô comprava um pedacinho de um, dos mais espertos, e anexava os dos outros, na 

virada, e dizia que aqui tudo foi comprado. óElaô comprava um pedacinho e falava que tinha 

comprado toda a chapada do Estado. Era mentira, mas fazer o qu°?ò (in Moraes Silva, 1999, p. 54) 

 

A autora destaca aqui o fato de que a silenciosa compulsão dos mecanismos 

econômicos aliou-se à violência extra-econômica político-jurídica no processo de 

expropriação. O modo como o direito pode atuar como mediação à dominação de classe é 

                                                           
17

 άAlém das linhas de diversificação a montante e a jusante, destacam-se outras formas de integração de 
capitais com o setor rural que extrapolam essa classificação, sobressaindo aí os grupos Bueno Vidigal, 
Bezerra de Melo, Guatapará-Silva Gordo e Hering, onde as características da integração vertical produtiva 
insumo-matéria prima ou matéria prima-produto final não estão presentes de maneira predominante. 
Ademais, nos três primeiros grupos aparecem empresas classificadas como Imobiliárias Rurais ou 
Colonizadoras Rurais, bastante expressivas no grupo Bueno Vidigal, e que apontam para uma outra forma 
significativa de integração de capitais no âmbito da criação e negociação de títulos patrimoniais rurais. Essa 
atividade não gera o quŜ ǎŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀ ΨŦŀǘǳǊŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ǊǳǊŀƭΩΣ ǎŜƴŘƻ ǎǳŀ ǊŜƴŘŀ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜ Řŀǎ 
transações de compra e venda de imóveis. Essas transações inscrevem-se com maior adequação no 
movimento da circulação financeira do mercado de terras, um campo peculiar de penetração do grande 
capital no negócio ruralέ ό5ŜƭƎŀŘƻΣ мфурΣ ǇΦ мруύ 
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claramente exemplificado no depoimento deste trabalhador. A população tradicional local, 

inserida em um universo pouco monetizado e distante do Estado, possuía documentação 

legal (quando possuía) apenas das terras de uso privado, as ñgrotasò. As ñterras comunsò 

da chapada, apesar de legitimadas pelo direito não formal e pelos costumes da região, não 

eram reconhecidas pelo direito positivo. A ñaus°ncia de documentosò de §reas imensas 

possibilitava que a compra de qualquer por­«o de ñterra comumò fosse fraudulentamente 

estendida. Daí que no depoimento conste que ñóElaô [a Acesita] comprava um pedacinho e 

falava que tinha comprado toda a chapada do Estadoò. Em sua obra Maria Aparecida 

Moraes Silva oferece evidências empíricas destas ñretifica­»es de §reaò que funcionavam 

como ardil jurídico para disfarçar o roubo de terras dos trabalhadores da região. Na medida 

em que o direito positivo não reconhecia o estado de coisas vigente nos costumes locais, a 

fraude assumia as vestes de legitimidade inquestionável. O direito formal cumpriu neste e 

em outros casos semelhantes o papel de aríete contra um distinto modo de vida, encobrindo 

a violência da tomada de terras sob o manto da formalidade jurídica.    

 

ñA duplicidade de escrituras sobre cessão de direitos hereditários, por meio da burla da área, consta 

dos registros de propriedade. As cópias das escrituras da mesma terra descritas, em seguida, revelam 

a natureza da violência deste processo. Tornar públicas estas escrituras não seria somente 

exemplificar a viol°ncia contida na ólegalidadeô da tomada de terras. Seria, sobretudo, denunciar o 

direito formal, positivo, reduzido ¨ lei, que ignora os fatos reais e legaliza a viol°nciaò (Moraes 

Silva, 1999, p. 50) 

 

No que diz respeito ao Estatuto do Trabalhador Rural (Lei n. 4.214 de 2/3/1963), 

por sua vez, também ele incorporou uma série de demandas presentes nas lutas dos 

trabalhadores rurais. Como já mencionado ao início do texto, a legislação social-trabalhista 

da Era Vargas havia excluído de seus objetivos os trabalhadores agrícolas. Muitas das 

greves na cana em Pernambuco e no café em São Paulo contrapuseram-se a tal estado de 

coisas, reivindicando o reconhecimento de direitos aos trabalhadores rurais. O Estatuto do 

Trabalhador Rural respondeu a estas demandas instituindo a carteira profissional, o 

contrato de trabalho, os direitos e deveres das partes contratantes quanto a salários, 

descanso remunerado, férias, trabalho do menor, da mulher e outros aspectos das relações 

de produção. Tornou-se, com isso, parâmetro de lutas que reivindicaram sua aplicação, 
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dentre as quais destacam-se as greves gerais dos trabalhadores da cana de Pernambuco nos 

anos de 1963 e 1964. Lygia Sigaud assim descreve a relação entre o ETR e as lutas dos 

trabalhadores rurais pernambucanos:  

 

ñA luta que uniu por diferentes vias moradores, foreiros, pequenos propriet§rios e arrendat§rios 

contra os proprietários de terra, num momento em que o campo brasileiro era palco de intensa 

mobilização camponesa, certamente teve seu peso na promulgação, em 1963, pelo Congresso 

Nacional, do Estatuto do Trabalhador Rural, e, em 1964, já no governo Castello Branco, do Estatuto 

da Terra. Mas, no caso do Estatuto do Trabalhador Rural, foi sobretudo o fato de que a lei encontrou 

não uma massa uniforme mas organizada e combativa que permitiu que óaquilo que para muitos se 

afigurava uma aspiração longínqua, em tempo surpreendentemente curto transformou-se em um 

objetivo de luta a ser conseguido imediatamente. Desta forma, no correr de um ano, os trabalhadores 

agrícolas do açúcar conseguiram transformar em realidade objetivos que, por vários decênios, 

continuam letra morta no papel para importante fração do operariado urbano que alcançou esses 

benef²cios por outorga paternalistaô (Furtado, 1964: 149). Os direitos ï termo que os moradores 

utilizam para designar o salário mínimo, o repouso remunerado, as férias e décimo terceiro e o 

Sindicato ï adquiridos ou obtidos através de um dom do Governador Miguel Arraes, como preferem 

crer os moradores que a ele atribuem a origem dos direitos, passaram a funcionar como um novo 

parâmetro para pensar as relações sociais nas quais estavam inseridos e que a sua própria luta havia 

contribuído para abalar. Mais do que isso os direitos se transformaram no próprio instrumento de 

uma luta que se iniciara sem eles. De posse de uma definição do que deveriam ser as relações 

contratuais entre proprietários e trabalhadores, definição esta que se originara fora dos domínios 

estritos e estreitos das propriedades e cuja legitimidade repousava na legitimidade da instância que, 

aos olhos dos trabalhadores, a concedera ï o governo de Arraes ï, passaram a reivindicar aumentos 

salariais e cumprimentos dos direitos através de movimentos coletivos que chegaram a envolver 

toda a região, como foram os casos das greves gerais de 1963 e 1964. Dessa forma, opuseram uma 

resistência organizada às tentativas dos proprietários de acumularem através da superexploração de 

sua força de trabalho (Sigaud, 1979, p. 39) 

Entretanto, neste contexto de radicalização política do campo, o ETR representou 

apenas uma concessão moderada de um Congresso nitidamente conservador (Stolke, 

1986). Impôs à classe trabalhadora, nesse sentido, uma série de limites, especialmente no 

que toca à regulamentação da sindicalização rural na mesma linha corporativa tradicional 

que moldou e conteve os sindicatos urbanos desde a Era Vargas. Dentre os principais 

limites da estrutura sindical impostos ao campo com o ETR, destaca-se primeiramente a 
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exig°ncia da ñcarta de reconhecimentoò assinada pelo Minist®rio do Trabalho e 

Previdência Social (art. 119), estendendo ao campo o poder do Estado de outorgar aos 

sindicatos representatividade e poder de negociação com o capital. Em segundo lugar, 

destaca-se a cria­«o da ñcontribui­«o sindicalò (art. 135), impondo aos sindicatos de 

trabalhadores rurais da mesma forma que aos urbanos a dependência em última instância 

do Estado e não dos trabalhadores no que toca a seus recursos materiais. Em terceiro lugar, 

destaca-se a criação do Funrural e a exigência de colaboração das entidades sindicais com 

os poderes públicos nos serviços previdenciários para seus associados (art. 116), abrindo 

caminho para que o assistencialismo se convertesse no principal papel desempenhado pela 

estrutura sindical no campo (Coletti, 1998).  

O caráter conservador da sindicalização rural imposta pelo ETR verifica-se no fato 

de que foi mantida em seus principais traços após o golpe de 1964, acrescida de 

transformações pontuais. Além de intervir nas direções sindicais mais combativas 

(especialmente as ligadas ao PCB), a ditadura do capital sob tutela militar alterou em um 

primeiro momento o enquadramento sindical rural. Com a Portaria n. 71, de 2/2/1965, 

estabeleceu-se um único ñsindicato de trabalhadores ruraisò para representar pequenos 

proprietários, pequenos arrendatários, parceiros e assalariados rurais em cada base 

territorial, facilitando ainda mais o controle governamental sobre a organização sindical no 

campo brasileiro. Em um segundo momento, a ditadura do capital sob tutela militar 

regulamentou a relação entre a estrutura sindical rural e os serviços sociais e 

previdenciários. Com o Programa de Assistência do Trabalhador Rural (Prorural), criado 

com a Lei Complementar n. 11 de 25/5/1971 e regulamentado com o Decreto n. 69.919 de 

11/1/1972, estabeleceu-se que as entidades sindicais rurais seriam utilizadas na 

implantação, divulgação e execução dos serviços de assistência médica e odontológica, 

assistência jurídica e encaminhamento de aposentadorias e pensões, etc. Com todas estas 

imposições, as classes dominantes tiveram sucesso na imposição do arcabouço 

institucional que daria forma à mobilização dos trabalhadores rurais, limitando e 
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burocratizando a efervescência e a dinâmica político-organizativa autônoma precedente
18

 

(Coletti, 1998). 

Acresce-se a isso, em segundo lugar, o fato de que desdobramentos do ETR durante 

a ditadura do capital sob tutela militar tiveram importante impacto sobre o já descrito 

processo de expulsão de trabalhadores permanentes das grandes fazendas, acelerando sua 

conversão em trabalhadores volantes. Duas diferentes determinações da modernização 

conservadora do campo brasileiro ï o aprofundamento da integração técnica entre indústria 

e agricultura e o avanço da formalização jurídica das relações produtivas ï confluíram na 

transformação da morfologia da classe trabalhadora rural: os lavradores converteram-se 

crescentemente em trabalhadores assalariados plenamente expropriados:  

ñDessa sorte, o empregador ® obrigado a pagar 27,1% sobre cada jornada de trabalho dos 

trabalhadores permanentes, correspondentes aos gastos sociais. Eis um ponto que toca o centro da 

questão, segundo a qual os trabalhadores permanentes são mais onerosos e, por isso, são despedidos, 

para serem, em seguida, admitidos como volantes, isto, é, uma força de trabalho mais barata, porque 

os gastos sociais não seriam computados. Segundo este raciocínio, o ETR desempenhou um papel 

fundamental na expulsão destes trabalhadores das fazendas. Este estatuto não deve ser considerado 

um meio de melhorar as condições de vida dos trabalhadores; ele representou justamente o 

contr§rio, pois regulamentou a intensifica­«o da explora­«o da for­a de trabalhoò (Moraes Silva, 

1999, p. 64)  

 

Para que se compreenda plenamente este juízo de Moraes Silva, é necessário 

destacar o caráter desigual e combinado do avanço da legislação trabalhista estabelecido 

pelo ETR. De fato, o Estatuto e a legislação que o complementou ao longo da década de 

1970 definiram o empregado rural como aquele que trabalhava diretamente para um 

empregador rural em bases não eventuais (Lei n.5.889 de 1973) ou definiram o trabalhador 

eventual como aquele que não ultrapassasse 90 dias, excluindo-se da legislação trabalhista 

                                                           
18 άA sindicalização rural foi o último acontecimento político importante no processo de conversão do 

lavrador em proletário. Entretanto, depois da fase excepcional das ligas, quando camponeses e operários 
rurais pareciam empenhados em definir um projeto político mais próximo dos seus interesses, a 
sindicalização rural teve o caráter de uma reação moderadora. Com ela se inicia a fase de burocratização da 
vida política do proletariado rural, ao vincular o trabalhador rural, o sindicato e o aparelho estatal, com ou 
sem a mediação de partidos políticosέ όLŀƴƴƛΣ мфупΣ ǇΦ мнуύ 
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aqueles contratados por intermediários (Lei n.6.019 de 1978). Desse modo, a 

formalização jurídica das relações capitalistas no campo ao proteger os trabalhadores 

permanentes, deixou a descoberto os eventuais. É nesse sentido que se pode afirmar que a 

expulsão em massa de trabalhadores permanentes e sua substituição por volantes se 

mostraram economicamente vantajosas aos empregadores. Moraes Silva conclui que o 

ETR e seus desdobramentos durante a ditadura do capital sob tutela militar impuseram aos 

trabalhadores rurais uma dupla negação: foram negados enquanto trabalhadores 

permanentes, tendo-se estimulado a ruptura de seu anterior acesso precário à terra, e foram 

negados enquanto trabalhadores volantes, tendo-se levantado obstáculos a seu acesso aos 

direitos trabalhistas.     

A análise de Moraes Silva acerca das múltiplas mediações de controle sobre a 

subjetividade do trabalhador rural não se restringe, contudo, ao direito positivo. Segundo a 

autora, o caráter desigual e combinado da formalização jurídica das relações capitalistas de 

produção no campo brasileiro implicou no desenvolvimento de todo um conjunto de 

mediações privadas do processo de exploração-dominação, cujo primeiro momento é o 

gato. De fato, como decorrência direta do processo acima descrito de dupla negação dos 

trabalhadores rurais pela legislação trabalhista estendida ao campo ao longo da ditadura, 

surgiu tal agenciador de mão-de-obra, intermediário na arregimentação e contratação de 

trabalhadores expulsos das fazendas e concentrados nas periferias urbanas. 

ñO surgimento do ógatoô deve ser entendido nos contextos da circulação da força de trabalho, da 

eficácia da lei como instrumento de negação do trabalhador e do mascaramento das relações entre 

patr»es e empregadosò (Moraes Silva, 1999, p. 114). 

As contradições e ambigüidades na formulação e/ou aplicação dos direitos 

trabalhistas no campo deixaram espaço aberto para que o capital ordenasse ele próprio o 

mercado de trabalho rural. Instituíram-se assim intermediários que, no momento de seu 

surgimento, não possuíam qualquer acesso a meios de produção e vida que os diferenciasse 

dos demais trabalhadores rurais. O papel dos gatos foi duplo: por um lado, serviram de 

instrumento de dominação da mão de obra, encobrindo a relação empregador/empregado e 

assumindo até certo ponto o impacto direto da tensa e cotidiana luta de classes no eito; por 
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outro lado, na medida em que rebaixavam de modo geral ou o preço da força de trabalho 

ou seus direitos trabalhistas, ampliavam a apropriação do trabalho excedente pelos patrões.  

O significado do gato enquanto instrumento de dominação da mão-de-obra rural 

não se esgota, contudo, nesta sua dupla função. Em interação com o caráter desigual e 

combinado da formalização jurídica das relações de produção no campo brasileiro, o gato 

tornou-se base de um construto ideológico de grande eficácia: a responsabilização do 

assalariado rural pela estrutural não universalização dos direitos trabalhistas no campo 

brasileiro. Para compreender tal construto, é necessário inicialmente apontar que o 

trabalhador rural brasileiro sempre teve de enfrentar um ñcobertor permanentemente 

curtoò, que se lhe cobre a cabe­a desprotege os p®s, ou se lhe cobre os p®s n«o chega ¨ 

cabeça. Ou seja, ao longo da história recente do campo brasileiro, o trabalhador rural 

dificilmente conseguiu encontrar ocupações que reunissem boas condições de remuneração 

aliadas a respeito a direitos trabalhistas. Devido a isso sempre foi relativamente comum 

que, dada a opção, o próprio assalariado rural escolhesse não ser registrado em carteira, 

pois desse modo receberia imediatamente um salário superior, que incorporaria no todo ou 

em parte os gastos sociais que o empregador teria de pagar em caso de registro. Lygia 

Sigaud assinalou tal fenômeno na década de 1970 em Pernambuco. A autora apresenta do 

seguinte modo os dilemas dos trabalhadores fichados (registrados em carteira) e 

clandestinos (arregimentados por empreiteiros e sem direitos trabalhistas): 

ñJ§ tendo tido a experi°ncia da ficha, quer no engenho ou na rua, o trabalhador geralmente afirma 

que prefere ser clandestino a ser fichado e justifica isso em termos de que óa ficha é o cativeiroô. 

Mesmo reconhecendo e lamentando que por ser clandestino encontra-se privado dos direitos, o 

trabalhador confirma sua opção por trabalhar com empreiteiro. Às vantagens da ficha (os direitos 

fundamentalmente), os clandestinos opõem a sujeição de ser obrigado a trabalhar nas piores áreas, 

ganhando menos do que como clandestino. E, na medida em que vêem os fichados serem privados 

de seus direitos ou terem de brigar por eles na justiça, em função de atraso no pagamento do décimo 

terceiro, não pagamento de férias, perda do repouso remunerado e feriado em virtude das pressões 

exercidas pelos proprietários, acabam concluindo que nem mesmo pelos direitos valeria a pena se 

fichar. A estabilidade de emprego do fichado seria a única coisa que poderia prendê-los à ficha, 

como segurança nos períodos de tranca do inverno, mas desde que a expansão da cana na região 

centro-sul de Pernambuco e em Alagoas tem implicado a utilização da força de trabalho dos 

clandestinos tamb®m no inverno, nem isso mesmo se coloca maisò (Sigaud, 1979, p.235) 
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Estes traços da base material da exploração-dominação sobre a mão-de-obra rural 

no Brasil sustentam um particular discurso no plano ideológico, de acordo com o qual a 

informalidade reproduz-se por desejo dos próprios assalariados. Dissemina-se assim uma 

inversão ideológica segundo a qual a ñgan©nciaò do assalariado rural seria a real causa das 

deficiências na extensão e aplicação da legislação trabalhista. O gato é o principal artífice e 

transmissor de tal discurso. Como veremos mais a frente, é até hoje bastante comum que 

ele legitime sua existência afirmando ser interessante aos trabalhadores a possibilidade de 

alcançar um maior salário líquido imediato, desqualificando o significado de direitos 

arduamente conquistados pela classe ao longo de sua história. Segue-se daí que a 

caracterização do gato enquanto mediação da dominação sobre a subjetividade dos 

trabalhadores rurais tenha de destacá-lo também como um poderoso instrumento de 

dominação ideológica, capaz de atribuir à vítima a responsabilidade por sua opressão. 

O gato foi, contudo, apenas o primeiro momento do complexo de mediações 

privadas da exploração-dominação construído pelo capital no campo ao longo dos últimos 

40 anos com vistas ao disciplinamento e (super) exploração da força de trabalho 

assalariada rural. Com o fim da ditadura do capital sob tutela militar complexificaram-se e 

diversificaram-se tais mediações. O ponto de partida para tal foi o ascenso de lutas da 

classe trabalhadora rural, em especial o ascenso de lutas de assalariados rurais que por 

diversas vezes questionaram ao longo de toda a década de 1980 as mediações privadas e 

jurídicas de dominação de que viemos tratando.  

As greves na região da Zona da Mata pernambucana e de outros estados do 

Nordeste entre 1980 e 1984 são um dos muitos pontos de partida das lutas de trabalhadores 

no campo ao longo da década. Desde o início sob direção sindical e totalmente dentro dos 

parâmetros da lei de greve, estas greves centraram-se especialmente nos trabalhadores 

fichados, com registro em carteira, principal base dos sindicatos da região. Ainda assim, 

foram envolvidos também os chamados clandestinos (trabalhadores sem vínculo 

empregatício e sem acesso a direitos) e pequenos produtores do agreste que sazonalmente 

se assalariavam no corte da cana. A greve de 1979 mobilizou diretamente 20 mil 

trabalhadores de 23 sindicatos. No ano seguinte, a greve se repetiu mobilizando 42 

sindicatos e cerca de 240 mil trabalhadores. Dentre as principais reivindicações 
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articulavam-se demandas de acesso à terra, demandas salariais e de extensão e 

cumprimento de direitos trabalhistas. Leonilde Medeiros assim descreve a efervescência 

das mediações de controle sobre a força de trabalho no período posterior às mobilizações: 

ñEm geral, no interior dos engenhos e usinas, ¨s greves se seguiu com maior ou menor intensidade, 

dependendo de uma série de variáveis locais, um conjunto de estratégias patronais visando a 

desmobilização dos trabalhadores. Entre elas destacavam-se as medidas de repressão, com a ação de 

milícias armadas, ameaças a dirigentes sindicais, advogados, delegados de engenho; formação de 

ólistas negrasô, com os nomes dos trabalhadores mais ativos, que passavam a ter dificuldade de 

encontrar trabalho; dispensa de trabalhadores; introdução de máquinas no processo produtivo, 

gerando ameaça de desemprego; tentativas de cooptação de lideranças, etc. Por esses mecanismos, 

os patrões buscavam recompor seu poder junto aos trabalhadores e seu controle sobre o mercado de 

trabalhoò (Medeiros, 1989, p. 131) 

As greves nas lavouras de cana de açúcar e de laranja nas cidades do interior do 

estado de São Paulo entre 1984 e 1989 também devem ser mencionadas. Como já apontado 

mais acima, neste estado o ritmo de conversão dos trabalhadores rurais em volantes foi 

superior ao do restante do país. Ainda que setores do sindicalismo e de organizações 

pastorais tenham buscado aproximar-se deste conjunto de trabalhadores no início dos anos 

1980, suas mobilizações na região de Ribeirão Preto iniciaram-se sem direção sindical e 

fora dos parâmetros da lei de greve. Em maio de 1984 eclodiu uma greve de cortadores de 

cana da cidade de Guariba que, em meio à repressão policial, estendeu-se por toda a região 

canavieira e citrícola do estado. Iniciava-se assim um ciclo de greves que se desdobraria 

por toda a segunda metade da década de 1980, com importantes conseqüências na 

consciência e na organização sindical dos assalariados rurais paulistas.  

Diferentemente do que acontecera na zona da mata nordestina, onde as demandas 

trabalhistas e por terra de pequenos produtores e assalariados encontraram 

encaminhamento conjunto sob o movimento sindical de trabalhadores rurais, no estado de 

São Paulo consolidou-se uma identidade própria dos cortadores de cana e colhedores de 

laranja, distinta dos demais trabalhadores rurais. Este processo culminaria na formação em 

1989 da Federação dos Empregados Rurais de São Paulo (Feraesp), em oposição à 

Federação dos Trabalhadores Rurais do Estado de São Paulo (Fetaesp). Como veremos, em 

primeiro lugar, a Feraesp propôs-se representar especificamente os assalariados rurais, 



60 

 

argumentando que o enquadramento sindical único de pequenos proprietários, pequenos 

arrendatários, parceiros e assalariados rurais imposto pela ditadura ao sindicalismo no 

campo brasileiro e paulista encobria contradições e limitava o ascenso grevista que então 

se verificava. Em segundo lugar, a Feraesp assumiu uma prática relativamente mais 

combativa em sua relação com o poder público e com o capital, contrapondo-se ao 

conservadorismo, ao atrelamento ao aparelho do Estado e ao pouco contato efetivo com o 

cotidiano dos trabalhadores rurais que marcavam a estrutura sindical no campo brasileiro e 

paulista
19

.  

Moraes Silva destaca que todas estas lutas dos assalariados rurais ao longo da 

década de 1980 impuseram uma metamorfose sobre as mediações jurídicas e privadas da 

exploração-dominação: o arcabouço jurídico disposto na Constituição de 1988 incorporou 

uma série de conquistas desta fração de classe, ao mesmo tempo que o gato tornou-se 

mediação privada insuficiente no controle da mão de obra. A partir da década de 1990 

tornou-se mais significativo o número de trabalhadores volantes com registro em carteira e 

algumas agroindústrias assumiram a responsabilidade de contratação sazonal da força de 

trabalho ou atribuíram-na a empresas agenciadoras de mão de obra com uma estrutura 

consideravelmente mais complexa e sofisticada que aquela oferecida anteriormente pelos 

gatos. Surgiram novas mediações, como escritórios de contratação e fiscais de campo, 

                                                           
19

 Segundo Alves e Graziano, as pautas destas greves apontavam uma nova centralidade de luta: o controle 
sobre o processo de trabalho. Isso se verifica não apenas na contraposição às mediações jurídicas e privadas 
de domínio sobre a mão de obra até então mobilizadas pelo capital (evidente nas exigências de contrato 
direto sem intermediação de gatos, registro em carteira, pagamento do décimo terceiro e férias, garantia 
de direitos trabalhistas nas rescisões sem justa causa, etc.), mas principalmente pela contraposição a 
alterações impostas por proprietários e usineiros no corte da cana. Neste conjunto destaca-se, em primeiro 
lugar, a exigência da volta do corte em cinco ruas. Um dos estopins da greve de 1984 foi a introdução do 
sistema de sete ruas de corte de cana: se antes cada trabalhador recebia cinco fileiras de cana para cortar, o 
novo sistema distribuía sete ruas para cada trabalhador, reduzindo o número de montes de cana e 
diminuindo os gastos com combustível das carregadeiras, mas impondo aos cortadores maiores 
deslocamentos e desgaste físico e menores produtividade e rendimento. Em segundo lugar, destaca-se a 
exigência de pagamento da cana cortada por metro linear e não por tonelada, uma das principais 
demandas das greves de 1985, 1986 e 1987. Na medida em que apenas as usinas dispunham da balança, o 
pagamento por tonelada dava à patronal total controle sobre o resultado do trabalho, sujeitando os 
trabalhadores a roubos e ludibriações. Em resposta, os cortadores de cana reivindicavam um sistema de 
pagamento que lhes garantisse controle sobre sua remuneração. Para Alves e Graziano, essas duas 
demandas dos assalariados rurais sinalizavam a centralidade da luta pelo controle de aspectos chave de seu 
processo de trabalho (Alves, 1991; Graziano, 1997) 
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estabelecendo uma nova organização das atividades de controle sobre o contingente de 

trabalhadores:  

ñA grande explos«o aconteceria em 1984 e 1985. A nega­«o dos direitos foi gerando, em 

contrapartida, as bases para o seu cumprimento, em virtude do acirramento das contradições entre a 

lei, a ação dos empreiteiros, o rebaixamento do preço da força de trabalho e os altos padrões de 

acumulação. O papel do Estado, por intermédio do aparelho jurídico, deve ser entendido no bojo 

desta contradição. De um lado, fica visível a ação da Junta Trabalhista em fazer cumprir a lei. De 

outro, a existência dos acordos era uma forma de amainar os conflitos. Em geral, os trabalhadores 

que faziam reclamações ficavam marcados pelo empreiteiro. Isso foi engrossando ainda mais os 

descontentamentos at® a eclos«o dos movimentos grevistas surgidos a partir de 1984. O ógatoô, neste 

momento, torna-se um elemento degenerado, desnecessário, logo, passível de ser extinto. As 

empresas foram, cada vez mais, assumindo os direitos dos trabalhadores mediante o registro em 

carteira, contrato de trabalho, pagamento de direitos: férias, décimo terceiro, etc. (...) A anarquia dos 

primeiros momentos vai sendo substituída pela racionalidade crescente. Opera-se um processo de 

gest«o da for­a de trabalho, amparado nas regras legais do direito e na racionalidade empresarialò 

(Moraes Silva, 1999, p. 118) 

No que toca às mediações jurídicas da exploração-dominação, a Constituição de 

1988 finalmente tratou em seu artigo sétimo de forma igualitária em seus direitos 

trabalhadores urbanos e rurais. Destaca-se neste conjunto a legislação previdenciária, que 

equiparou pela primeira vez benefícios e contribuições do trabalhador urbano e rural junto 

ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e elevou o piso da aposentadoria rural de 

meio para um salário mínimo. Estabeleceu-se ademais em legislação específica que os 

trabalhadores rurais teriam como direitos: intervalo para refeição e descanso após 6 horas 

de trabalho conforme usos e costumes da região em que o trabalho for prestado; cômputo 

dos horários efetivamente trabalhados para efeito do cálculo da jornada em serviços 

intermitentes; adicional noturno de 25% sobre a hora normal; aviso prévio, com 

possibilidade do empregado não trabalhar um dia por semana para procurar outro trabalho; 

indenização ao safrista equivalente a 1/12 do salário mensal por mês de serviço ou fração 

superior a 14 dias quando expirado o contrato na forma prevista; impossibilidade de se 

efetuarem descontos no salário a não ser a título de moradia (até o limite de 20%), 

alimentação (até o limite de 25%) e adiantamentos em dinheiro (Souto Maior, 2005). 
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Não se quer com isso dizer, contudo, que o caráter desigual e combinado da 

extensão da legislação trabalhista ao campo brasileiro foi superado. Pelo contrário, entre as 

décadas de 1990 e 2000 houve significativas flexibilizações no mercado de trabalho rural 

que atuaram como contra-tendências ao cenário acima descrito. Como veremos, a cultura 

da laranja é particularmente ilustrativa de tais flexibilizações, em que o gato manteve-se 

muito próximo de sua forma original como evidência da confluência da ação estatal 

(cristalizada nas ambigüidades e contradições de seu aparelho jurídico) e do poder privado 

do capital.  

No que toca às mediações privadas da exploração-dominação, em paralelo à 

relativa permanência do gato como fator estrutural do multifacetado ordenamento do 

mercado de trabalho rural, estabeleceram-se instrumentos mais complexos e sofisticados 

de dominação sobre a mão de obra contratada. As múltiplas funções do gato tenderam aqui 

a dividir-se em diferentes agentes especializados, em uma nova divisão hierárquica de 

atividades. Sua articulação busca, por um lado, exercer vigilância minuciosa sobre ñcada 

gesto, cada ritmo, cada condutaò no local de trabalho (Moraes Silva, 1999, p. 152); por 

outro, busca neutralizar do modo mais eficiente possível o poder de pressão dos 

trabalhadores reunidos no eito. Para tanto, tornou-se necessário uma divisão clara de 

espaço e agentes entre aqueles responsáveis pela arregimentação, transporte e organização 

dos volantes no local de trabalho e aqueles responsáveis pelas decisões vitais de 

remuneração, contratação, demissão, etc. Articula-se, nesse sentido, uma cadeia de 

mediações entre o empreiteiro e o motorista, o fiscal de campo e o escritório de 

administração da empresa responsável pela contratação. Enquanto os primeiros 

permanecem no contato direto e imediato com o conjunto de trabalhadores, o último 

delibera acerca das decisões de maior interesse e o segundo realiza a comunicação entre 

ambos. Como teremos oportunidade de ver em nossa exposição empírica, esta cadeia de 

mediações é bastante eficaz na desmobilização e desorganização do coletivo de 

trabalhadores reunidos no eito. Através dela neutralizam-se parte das lutas no local de 

trabalho, individualizam-se os protestos e enredam-se as reivindicações em um 

emaranhado de ñinst©ncias respons§veisò.  
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Moraes Silva destaca que tais novas mediações privadas da exploração-dominação 

acionam tanto mecanismos coercitivos como ideológicos com vistas a converter os 

empregados rurais em ñtrabalhadores de empresaò, criando determinados modos de viver, 

pensar e trabalhar. Esforçam-se por criar um trabalhador impregnado de um conjunto de 

valores, capazes de fazer com que sua conduta e seu ritmo de trabalho sigam as 

determinações da empresa a partir de um comando interno, como que surgido de si próprio. 

A autora destaca um rol de disposições morais utilizadas como critérios, seja na 

contratação dos trabalhadores, seja em sua posterior formatação: a necessidade de fazer as 

coisas bem feitas, com capricho e persistência; a motivação para assumir 

responsabilidades; o gosto pela ação, pelo exercício físico e pelo trabalho; afabilidade e 

lealdade; capacidade de sacrificar um pequeno benefício imediato em prol de uma maior 

recompensa futura, etc. (Moraes Silva, 1999, p. 204). Além de cursos periódicos de 

treinamento e socialização dos trabalhadores no ambiente da empresa, há mecanismos 

cotidianos de estímulo a tal perfil. Em diferentes culturas como na cana, no café e na 

laranja, vigora o salário por peças, comumente chamado de salário por produção. Trata-se 

de uma forma de remuneração que torna o trabalhador co-interessado na máxima 

intensificação do dispêndio de sua força de trabalho, pois isso lhe garante um maior 

pagamento ao final da quinzena, além de exigir menor necessidade de controle explícito e 

direto sobre o processo de trabalho, dada a maior internalização dos pré-requisitos deste 

pelo trabalhador. A esta forma de remuneração alia-se ainda enquanto meio de 

interiorização da dominação e da disciplina a perspectiva de gratificações periódicas, 

atribuídas àqueles que tiveram melhor produtividade e encarnaram da melhor forma os 

valores considerados indispensáveis à empresa.  

Em paralelo a tal esforço criativo de um novo ethos dentre os trabalhadores rurais, 

empresas e intermediários na contratação da mão de obra reproduzem e reforçam 

determinados conteúdos simbólicos já presentes no arcabouço moral da classe, utilizando-

os em seu proveito e integrando-os ao seu eixo de exploração-dominação. Trata-se de 

construtos ideológicos com vistas não apenas à internalização do controle e da dominação 

e ao aumento no nível de exploração da força de trabalho, mas também à criação de 

segregações no interior da classe trabalhadora. Por meio da distribuição diferenciada de 
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tarefas, níveis de remuneração, acesso a carteira assinada e a direitos trabalhistas, as 

empresas e empreiteiras fazem uso de preconceitos étnicos ou de gênero arraigados entre 

os trabalhadores, reforçando clivagens e contribuindo à construção de auto-imagens de 

determinados grupos diferenciadas do coletivo. A título de exemplo, pode-se mencionar a 

formação de turmas de migrantes. £ comum que os ñde foraò apresentem um n²vel de 

produtividade excepcional, aliado a uma maior disposição a trabalhar sem registro em 

carteira. Como veremos em nossa exposição empírica, isso corresponde a seu interesse de 

acumular o maior volume de recursos no menor tempo possível, de modo a poder retornar 

a seu local de origem, pagar eventuais dívidas e garantir a reprodução de sua unidade 

familiar e sua pequena produção. Empresas e empreiteiras utilizam-se de tais 

características com vistas a fixar a imagem de um ñbom trabalhadorò, bom cortador de 

cana ou bom colhedor de laranja, particularmente adestrado para o maior dispêndio 

possível de força de trabalho com o mínimo de reivindicações trabalhistas. Reforçam-se 

assim auto-imagens e representações dos ñoutrosò que ampliam a taxa m®dia de 

exploração, estimulam a internalização de critérios de trabalho e conduta e criam clivagens 

e ressentimentos entre diferentes segmentos da classe trabalhadora. Moraes Silva assim 

apresenta estes fatores na cultura da cana: 

ñ£ interessante observar que a divis«o ®tnico-racial está presente tanto no espaço produtivo quanto 

no reprodutivo. No eito [da cana], os trabalhadores óde foraô n«o s«o misturados aos ódo lugarô. Os 

eitos são diferentes. Quanto ao espaço reprodutivo, há várias formas de divisão: os barracões, os 

alojamentos, as pensões e os bairros ou vilas de barro. Os três primeiros referem-se aos óde foraô, 

que só ficam durante a safra. Os bairros e vilas de barro s«o habitadas pelos ódo lugarô, mas que 

vieram de outros lugares. Portanto não são do lugar. Trazem em seus corpos a marca da cor, o jeito 

de falar, os costumes que n«o s«o os dos paulistas. S«o ñmineirosò e ñbaianosò como os outros. No 

entanto, n«o se reconhecem como tais. Quem os define como óbaianadaô, ómineiradaô s«o os outros, 

ou seja, os antigos, sobretudo os descendentes de italianos, brancos portanto, moradores destas 

cidades. No nível das representações dos trabalhadores, há imbricações de vários atributos: ser 

negro, mulato, moreno e habitante do ñlugarò ® diferente de ser negro, mulato, moreno e vindo do 

nordeste ou do Vale do Jequitinhonha. Para os moradores brancos, trata-se do conjunto da baianada, 

mineirada. Daí, conclui-se que a divisão étnico-racial do trabalho se reproduz mediante outras 

divisões, o que confere caráter múltiplo aos sujeitosò (Moraes Silva, 1999, p. 230, grifo nosso) 
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Tendo atingido essa concep­«o de ñcaráter múltiplo dos sujeitosò que integram a 

classe trabalhadora rural subordinada às agroindústrias, podemos sintetizar a contribuição a 

nossa pesquisa empírica dos instrumentos teórico-conceituais até aqui expostos. Partimos 

da apresentação do desenvolvimento desigual e combinado das mediações políticas, 

jurídicas e ideológicas de controle e dominação sobre a força de trabalho para alcançar 

uma nova concepção ampliada da proletarização a que foi submetida a classe trabalhadora 

rural nas últimas décadas. No trecho anterior de nosso texto buscamos destacar as 

continuidades e descontinuidades existentes entre trabalhadores volantes plenamente 

expropriados, pequenos proprietários migrantes, pequenos produtores de matérias primas 

às agroindústrias, apresentando-os como formas múltiplas de subordinação do trabalho ao 

capital. Neste trecho, por sua vez, buscamos mostrar que não apenas fatores técnicos e 

econômicos, mas também fatores políticos, jurídicos e ideológicos criam descontinuidades 

no interior do corpo da classe trabalhadora subordinada às agroindústrias. Concebê-la 

como uma totalidade concreta e não como uma vazia abstração, exige que se apreendam 

em sua especificidade trabalhadores com e sem registro em carteira, com maior ou menor 

internalização do discurso patronal, ñde foraò (mineiros, baianos, sergipanos, maranhenses) 

ou ñdo lugarò, homens e mulheres, etc. Enriquece-se a partir desta contribuição conceitual 

a concepção ampla e dúctil de proletarização que tentaremos ter por guia em nossa 

pesquisa e exposição empíricas.  

 

¶ Mecanização na lavoura, automação no chão de fábrica e os desafios da luta de classes 

 

Em paralelo às mencionadas transformações nas mediações políticas, jurídicas e 

ideológicas de controle sobre a força de trabalho, entre os anos 1990 e 2000 ocorreu uma 

nova onda de articulação conservadora entre indústria e agricultura no campo brasileiro, 

que manteve alguns dos traços fundamentais já descritos anteriormente e introduziu novos 

dilemas à luta dos trabalhadores. Para melhor compreender tal processo, procuraremos 

expor momentos básicos de sua dinâmica para em seguida apresentar as transformações daí 

decorrentes na morfologia da classe trabalhadora subordinada ao capital agroindustrial. 
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Os anos 1990 foram marcados por uma crise no campo brasileiro em geral e em 

muitos de seus principais complexos agroindustriais em específico. Os efeitos conjugados 

do desmanche dos instrumentos de política agrícola (garantia de preços mínimos, estoques 

reguladores, crédito agropecuário, etc.), a significativa queda dos recursos públicos 

destinados à agricultura (infra-estrutura, pesquisa agropecuária, assistência técnica, etc.), a 

abrupta abertura comercial, a taxa de câmbio sobrevalorizada pós Plano Real, a elevada 

taxa de juros, a queda dos preços dos produtos agrícolas e o aumento significativo dos 

custos de produção no período tiveram por consequência uma queda média de 40% da 

rentabilidade bruta das atividades agrícolas em comparação com a primeira metade dos 

anos 1980 (Graziano, 1999). Paralelamente, impasses políticos decorrentes do ascenso da 

luta dos trabalhadores na década de 1980 mantiveram-se presentes. Por um lado, apesar 

dos obstáculos à reforma agrária estabelecidos na Constituição de 1988, a luta pela terra 

mostrou fôlego em especial com a relevância política alcançada nos anos 1990 pelo 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Por outro, as greves de 

trabalhadores assalariados rurais em diversos complexos agroindustriais demonstraram sua 

capacidade de impactar as atividades industriais ao paralisar a lavoura, disputando 

potencialmente com o capital a direção sobre o conjunto do empreendimento 

agroindustrial.  

Em resposta a esta crise, o capital adotou estratégias de redução de custos e 

ñracionalização da produçãoò. O traço fundamental deste processo foi o fortalecimento da 

unificação orgânica entre lavoura e planta fabril, que transformou esta última em escala 

crescente no centro nervoso de controle e planejamento do empreendimento agroindustrial 

como um todo. Multiplicaram-se os nexos entre a produção agrícola, a indústria de 

maquinário e insumos e as agroindústrias processadoras. Mudanças técnico-

organizacionais das lavouras passaram a ser planejadas em sincronia com as decisões 

globais das unidades de processamento industrial. Estas, por sua vez, se tornaram 

crescentemente adaptadas a mudanças ocorridas na parte agrícola, capazes de beneficiar os 

múltiplos recursos oferecidos pelas lavouras. Ainda que em ritmos distintos em diferentes 

locais e culturas, mecanizaram-se novos momentos do processo de trabalho e 

automatizaram-se as linhas de processamento agroindustrial, implantando-se também no 
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chão de fábrica novas formas de organização da produção. Thomaz Júnior assim 

caracteriza este processo: 

ñO elevado grau de integra­«o agroindustrial, ou ainda o fortalecimento da unifica­«o org©nica entre 

a lavoura e a fábrica processadora ï considerando a diferencialidade expressa entre as empresas na 

sua internalização ï, é o apontamento que está sendo dado. É na esfera fabril que estão traçadas as 

estratégias e o planejamento da empresa agroindustrial como um todo, sob a referência dos ganhos 

de produtividade e do fortalecimento do controle sobre o processo de trabalho. (...) Sob este 

referencial, a lavoura passa a ser considerada como um momento da produ­«o industrialò (Thomaz 

Jr., 2002, p. 139)  

Em todos os seus traços, tal avanço na incorporação de progresso técnico à 

agricultura teve por objetivo não apenas a redução de custos, mas também a criação de 

novos nexos de subordinação da terra e do trabalho em todas as etapas da produção 

agroindustrial ao capital. Ao reduzir em escala crescente a lavoura a um momento da 

produção industrial, o capital tornou-se capaz de impor novos desenhos e novas dinâmicas 

aos territórios agrícolas e de submeter os trabalhadores rurais a novos ritmos e novos 

disciplinamentos que têm por parâmetro a dinâmica fabril. Ao mecanizar a lavoura e 

automatizar a agroindústria, o capital agroindustrial criou novas segmentações e clivagens 

entre diferentes frações da classe trabalhadora a ele subordinada, colocando em xeque a 

força política expressa no ascenso de lutas na década anterior. 

Em termos políticos e econômicos, os anos 2000 foram significativamente mais 

favoráveis ao capital agroindustrial no Brasil em comparação com os anos 1990. As 

transformações acima mencionadas ocasionaram não apenas um forte crescimento da 

produtividade na agropecuária, como também uma nova correlação de forças na luta de 

classes. Contribuiu para tal nesta primeira década do século XXI a desvalorização do Real 

em 1999, aliada à elevação geral do preço das commodities agrícolas no mercado mundial 

e à emergência dos ñbiocombustíveisò ou ñcombust²veis verdesò enquanto pauta global do 

capital. A elevação da demanda de países como China e Índia, somada a investimentos 

especulativos internacionais em preços agrícolas, abriu um cenário internacional favorável 

no mercado mundial à burguesia agroindustrial de países como o Brasil. Paralelamente, a 

perspectiva de escassez de combustíveis fósseis, somada à instabilidade de seu mercado, 
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estimulou a busca de fontes de energia a partir de cana de açúcar, milho, soja, óleos 

vegetais, mamona, etc., com fortes impactos sobre a distribuição de lavouras e sobre as 

correlações de forças no campo brasileiro. Neste contexto, entre 2001 e 2008 o Brasil 

saltou de sexto para terceiro maior exportador mundial de commodities agrícolas, atrás 

apenas de Estados Unidos e União Européia. (Estado de São Paulo, ñBrasil supera Canadá 

e se torna o terceiro maior exportador agrícolaò, 7/3/2010)
 20

  

Este desempenho econômico permitiu à burguesia agroindustrial reforçar sua 

posição dentre as frações da classe dominante que compõem o bloco no poder no Brasil. 

Após passar por um vasto processo de concentração e centralização do capital em escala 

transnacional, a burguesia agroindustrial construiu um ñmodernoò arco de rela­»es que se 

estende desde conglomerados financeiros até instituições políticas e acadêmicas, 

responsáveis por construir o discurso que apresenta o assim chamado ñagroneg·cioò como 

a melhor oportunidade de articulação do país com a economia global hoje. Esta fração da 

classe dominante tornou-se com isso capaz de dirigir um sólido e sofisticado bloco político 

e ideológico que tem por objetivo remover quaisquer obstáculos à expansão do mercado 

fundiário e do cultivo de commodities agrícolas e multiplicar seus canais de pressão e 

barganha no interior do Estado, articulando em seu favor diversas modalidades de políticas 

públicas no campo brasileiro (distribuição desigual de crédito rural favorável a grandes 

produções, renegociação periódica das dívidas agrícolas, incentivos fiscais à conformação 

de distritos agroindustriais, construção de eixos modais de escoamento de produtos 

agropecuários destinados à exportação, etc.) (Heredia, Palmeira e Leite, 2010; Castilho, 

2012). Chesnais assim nos apresenta este quadro, pontuando as frações da burguesia que 

mais se fortaleceram nas últimas décadas no Brasil e sua relação com o contexto de 

mundialização do capital:  

 

                                                           
20

 Seguem controversas no debate político e acadêmico brasileiro a definição e a quantificação do assim 
ŎƘŀƳŀŘƻ άŀƎǊƻƴŜƎƽŎƛƻέΦ 5ŜƴǘǊe diversas medições possíveis de sua dimensão na economia brasileira atual, 
podemos destacar um estudo de dezembro de 2004 da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
(FIPE/USP). Utilizando como metodologia a soma do PIB de 4 agregados (insumos para a agricultura e 
pecuária; agricultura e pecuária; indústrias de base agrícola e distribuição final), tal estudo apontou que a 
participação total do PIB do agronegócio no PIB brasileiro foi de 30,6% em 2003. No mesmo ano, a 
participação total do PIB da agricultura no PIB brasileiro foi de 9,3%, sendo 3,6% referente à agropecuária 
familiar e 5,7% à agropecuária patronal (Guilhoto, Silveira e Azzoni, 2004) 
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ñO regime internacional da mundialização do capital reforçou em todos os lugares os direitos de 

propriedade e os mecanismo de apropriação fundados na exploração do trabalho e as retiradas 

rentistas. Setores espec²ficos do óSulô ï os bancos e os serviços financeiros, a agroindústria, as 

mineradoras ï sofreram uma acentuação na centralização e concentração do capital. Um vasto 

movimento de fusões e aquisições interno e transnacional aconteceu. As estruturas oligárquicas e os 

oligop·lios do per²odo antigo est«o ómodernizadosô. Onde fortes processos end·genos 

financeirizados de acumula­«o ocorreram juntos com a posse de óvantagens comparativas ó de 

acordo com as necessidades das economias centrais ï vantagens naturais para produtos primários 

e/ou intensivos em mão de obra industrial barata ï oligop·lios de ónova gera­«oô foram integrados 

ao funcionamento do regime internacional da mundialização. Esse foi o caso do Brasilò (Chesnais, 

2010, p. 12) 

 

De fato, a despeito do que possam afirmar seus apologetas, o assim chamado 

ñagroneg·cioò segue marcado pelas contradições inerentes à ordem do capital no campo 

brasileiro. Em primeiro lugar, paralelamente ao avanço de culturas com alto grau de 

modernização técnica-produtiva segue havendo terras com baixíssima produtividade
21

 e 

investimentos fundiários com caráter estritamente especulativo
22

. Permanece, portanto, o 

                                                           

21
 άDois terços dos 18% do bioma amazônico já desmatados foram transformados em pasto, hoje ocupados 

por uma pecuária de baixa produtividade. É o que mostra mapeamento do uso das terras abertas na 
Amazônia, realizado em parceria pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), com apoio do Ministério do Meio Ambiente. As análises 
foram feitas com base em dados reunidos até 2008 e mostram como está sendo usada a terra após a 
derrubada da floresta, uma área de 720 mil km² desmatados, do tamanho do Uruguai. Desse total, 62,1% 
foram transformados em pastagem, dos quais 46,7% são pasto limpo, com capim plantado; 8,7% de pasto 
sujo, onde o capim divide espaço com uma vegetação arbustiva; 6,7% de área de pasto em regeneração, 
onde há predomínio de vegetação arbustiva sobre o capim; e 0,1% de pasto com solo exposto. Esse quadro 
confirma a existência de uma pecuária extensiva de baixa produtividade, com menos de uma cabeça de 
gado por hectare. Por outro lado, o mapeamento revela que a produção agrícola ocupa menos de 5% da 
área total desmatada na Amazônia.έ ό!ƎşƴŎƛŀ {ŜƴŀŘƻΣ ά9ǎǘǳŘƻ ƳƻǎǘǊŀ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ ŘŜǎƳŀǘŀŘŀǎ ƴŀ 
!ƳŀȊƾƴƛŀέΣ лсκлфκнлммύ 

22
 άPuxados pela disparada das cotações de grãos, especialmente da soja, e pela queda dos juros, os preços 

médios das terras para o agronegócio no país subiram 50% em três anos, com aceleração maior nos últimos 
12 meses.A tendência é as cotações continuarem em níveis elevados, apesar da desaceleração da 
agricultura [...] Entre março de 2011 e abril de 2012 a valorização média da terra no país foi de 16,5%. A 
alta dos preços é mais que o triplo da inflação acumulada no período, de 5,1% medida pelo IPCA. Em abril de 
2012 o preço médio do hectare chegou a R$13.572 no Sul, R$11.298 no Sudeste, R$5.285 no Centro Oeste, 
R$2.983 no Nordeste, R$1.995 no Norte e R$6.700 no Brasil como um todo. [...] A terra acaba sendo um 
ǇƻǊǘƻ ǎŜƎǳǊƻ ǇŀǊŀ ƻ ƛƴǾŜǎǘƛŘƻǊΥ ΨA desaceleração da economia não afetou o mercado de terrasΩ ŀŦƛǊƳŀ ƻ 
corretor imobiliário de Ribeirão Preto Atílio Benedini. Ele observa que quando a taxa de juros cai, o preço da 
terra sobeέ όh 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻΣ άtǊŜœƻ Řŀǎ ǘŜǊǊŀǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀǎ ŘƛǎǇŀǊŀƳέΣ лмκлтκнлмнύ 
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caráter ultra-concentrado da estrutura agrária brasileira e agravam-se os conflitos 

decorrentes da expropriação do campesinato e de populações tradicionais
23

. Em segundo 

lugar, em paralelo ao maior controle bio-químico sobre o processo produtivo e à maior 

mecanização de atividades agrícolas, seguem tragicamente recorrentes as mortes por 

excesso de trabalho em canaviais paulistas, destacadas por diversos autores (Alves, 2006, 

2007; Moraes Silva, 2008). Permanece, nesse sentido, vigente a super-exploração da força 

de trabalho rural manual mesmo nas culturas e regiões mais ñmodernasò do campo 

brasileiro, como ecoado diversas vezes pela imprensa: 

 

ñO novo ciclo da cana de açúcar está impondo uma rotina aos cortadores de cana que, para alguns 

estudiosos, equipara sua vida útil de trabalho à dos escravos. É o lado perverso de um setor que, 

além de gerar novos empregos e ser um dos principais responsáveis pela movimentação interna da 

economia, deve exportar 7 bilhões de dólares neste ano. Ao menos 19 mortes já ocorreram nos 

canaviais de São Paulo desde meados de 2004, supostamente por excesso de trabalho. (...) A 

pesquisadora Maria Aparecida de Moraes Silva, professora livre docente da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP), diz que a busca por maior produtividade obriga os cortadores de cana a colher até 

15 toneladas por dia. Esse esforço físico encurta o ciclo de trabalho na atividade. óNas atuais 

condições, passaram a ter uma vida útil de trabalho inferior ¨ do per²odo da escravid«oô, diz. Nas 

décadas de 1980 e 1990, o tempo em que o trabalhador do setor ficava na atividade era de 15 anos. 

A partir de 2000, ójá deve estar por volta de 12 anosô, diz Moraes Silva. Devido à ação repetitiva e 

ao esfor­o f²sico, óele começa a ter problemas seriíssimos de coluna, nos p®s, c©imbras e tendiniteô, 

                                                                                                                                                                                 
 
23

 άFatores étnicos, laços de parentesco e práticas costumeiras de terras de herdeiros sem formalização de 
partilha, livre acesso aos campos naturais (no golfão maranhense, no cerrado, nas campinaramas de 
regiões amazônicas e nos campos da ilha de Marajó) e inúmeras outras situações de uso comum dos 
recursos naturais, que se encontram formalmente abrigadas sob a designação de terras tradicionalmente 
ocupadas, são vistas como obstáculos às transações de compra e venda de terras. Terras indígenas, terras 
de quilombos, faxinais, fundos de pasto, áreas de extrativismo das quebradeiras de coco babaçu e de 
castanheiros, segundo interesses ruralistas, vêm dificultando a reestruturação formal do mercado de terras 
deixando imensas extensões fora dos circuitos mercantis de troca. As agroestratégias visam remover tais 
obstáculos e incentivar as possibilidades de compra e venda, ampliando as terras disponíveis aos 
empreendimentos vinculados aos agronegóciosέ ό!ƭƳŜƛŘŀΣ нлмлΣ ǇΦ мммύ  
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afirma.ò (Folha de São Paulo, Cortadores de cana têm vida útil de escravo em São Paulo, 29/04/07)
 

24 
 

Em paralelo a estas contradições, a nova onda de incorporação do progresso técnico 

à agricultura nas décadas de 1990 e 2000 co-determinou uma redução significativa das 

ocupações agrícolas em geral e dos empregos agrícolas temporários em particular. No que 

diz respeito à agricultura paulista, onde estes fenômenos foram mais acentuados, a 

população trabalhadora total caiu de 1.517.941 em 1990 para 1.171.495 em 1999 (queda de 

23%), enquanto a mão de obra assalariada volante caiu de 343.758 em 1990 para 223.188 

em 1999 (queda de 36%). Na década de 2000 a queda nas ocupações agrícolas no estado 

de São Paulo tornou-se menos acentuada: a população trabalhadora total caiu de 1.310.441 

em novembro de 2000 para 1.051.979 em novembro de 2005 (queda de 20%), enquanto a 

mão de obra assalariada volante caiu de 268.473 em novembro de 2000 para 242.859 em 

novembro de 2005 (queda de 10%) (Camargo, 2007). Maria Aparecida Moraes Silva assim 

comenta este processo, destacando a relação entre mecanização de novas etapas da 

atividades agrícola e o desemprego no interior do estado:  

ñApesar dos diferentes enfoques e preocupações, o cerne da questão gira em torno do binômio 

mecanização-exclusão social. Qual será o destino dos milhares de migrantes sazonais que, todos os 

anos, permanecem nesta região durante 8 meses ou mais? Qual será o destino dos trabalhadores 

rurais residentes nas cidades dormitórios. (...) O desemprego manifesto, por meio da exclusão de 

milhares de trabalhadores, já vem ocorrendo desde o início da década de 1990. A presença de peões-

                                                           

24
 άEm Jaboticabal, a agrônoma Ana Terra Reis, em seu trabalho de conclusão do curso na FCAV [Faculdade 

de Ciências Agrárias e Veterinárias], sob a orientação do geógrafo José Gilberto de Souza, constata que o 
aumento da produtividade obtida pelas usinas teve como origem a redução dos custos de produção, com a 
menor transferência de ganhos aos cortadores. Ana ressalta que, na década de 1980, a indústria chegou a 
pagar até R$ 9,00 por tonelada de cana cortada. IƻƧŜΣ ƻ ǾŀƭƻǊ ƴńƻ Ǉŀǎǎŀ ŘŜ wϷ нΣрΦ ά!ƻ ŎǊǳȊŀǊ ƻǎ ŘŀŘƻǎ Řƻǎ 
salários dos cortadores e os preços dos produtos, de 1985 a 2004, verificamos uma redução nos salários 
ǊŜŀƛǎ ŜƳ ǘƻǊƴƻ ŘŜ сл҈έΣ ŘŜǎǘŀŎŀΦ 9Ƴ мфурΣ ƻ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊ ŎƻǊǘŀǾŀ ŜƳ ƳŞŘƛŀ р ǘƻƴŜƭŀŘŀǎ ŘŜ Ŏŀƴŀ por dia, 
volume que, hoje, atinge entre 12 a 16 toneladas diárias. O estudo conclui que, se o salário de um cortador 
de cana acompanhasse a produtividade das indústrias, seria superior a R$ 2 mil. No, entanto, atualmente, 
ele não chega a R$ 1 mil mensais, ŘǳǊŀƴǘŜ ƻǎ ǎŜƛǎ ƳŜǎŜǎ ŘŜ ǎŀŦǊŀέ (Jornal Unesp, N.228, Nov/2007) 
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do-trecho, andarilhos, tem sido bastante freqüente em várias cidades da região. Estes, na verdade, 

s«o trabalhadores exclu²dos em busca de trabalhoò (Moraes Silva, 1999, p. 310)
 25

 

Simultaneamente, a nova onda de incorporação de progresso técnico à agricultura 

nas últimas duas décadas também consolidou novas formas de subordinação do trabalho 

agrícola ao capital. Dito de modo geral, o novo avanço da mecanização da lavoura tendeu a 

tornar novas etapas do trabalho agrícola menos subordinadas ao saber fazer específico e ao 

dispêndio de energia física do trabalhador manual. Com a mecanização crescente da 

colheita da cana, do café, do algodão, do milho, da soja, etc., uma parcela de assalariados 

do campo vem atuando como apêndices de máquinas agrícolas, redefinindo-se e recriando-

se enquanto sujeitos a partir de novas atividades e exigências. Nesse sentido, na medida em 

que a onda de incorporação de progresso técnico à agricultura nas décadas de 1990 e 2000 

aponta para o aprofundamento no campo da subordinação real do trabalho ao capital, ela 

também aponta para a transformação da morfologia da classe trabalhadora rural, com as 

figuras dos motoristas, tratoristas e operadores de colheitadeiras assumindo novas 

dimensões econômicas e políticas. Alves assim nos apresenta esta questão, a partir de sua 

particular caracterização do progresso técnico na agricultura:  

ñCaracterizo o progresso técnico não apenas como as técnicas aplicadas à produção de cana, mas 

também como o trabalho se organiza. O objetivo principal deste processo não é apenas aumentar a 

produtividade do trabalho, através da parafernália tecnológica posta à disposição da produção, mas é 

também a subordinação real do trabalho ao capital. Neste processo não estão descartadas, mas, pelo 

contrário, supervalorizadas, as formas de controle e subordinação dos trabalhadores ao ritmo e à 

disciplina do trabalho fabrilò (Alves, 1991, p. VIII) 

 

Impõe-se com isso uma polarização do mercado de trabalho na agricultura, entre 

um núcleo de trabalhadores permanentes, com maior acesso a direitos trabalhistas e a 
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 Deve-se reafirmar de passagem que esse processo de exclusão acentua o estreitamento de laços entre o 
universo urbano e rural, uma vez que a massa de trabalhadores excluídos ou continua a migrar às cidades, 
ou incorpora-se crescentemente a atividades não agrícolas na zona rural. Graziano destaca que, na primeira 
metade da década de 1990, enquanto a população economicamente ativa (PEA) rural ocupada em 
atividades agrícolas decresceu em 2,5% no estado de São Paulo, a PEA rural ocupada em atividades não 
agrícolas cresceu cerca de 10% no mesmo estado. Destacam-se neste quadro ocupações vinculadas ao 
emprego doméstico, à construção civil, à indústria de transformação, ao comércio ambulante, etc. 
(Graziano, 1999, p. 41).  
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previdência social, com maior rendimento e com maior formação e uma massa de 

trabalhadores temporários, com taxas mais baixas de formalização do emprego, com 

menores salários e com menor nível educacional (Balsadi, 2008). A partir de dados da 

PNAD de 2004, Balsadi aponta que neste ano tinham registro em carteira 50% dos 

empregados agrícolas permanentes com residência urbana e 49,6% dos empregados 

agrícolas permanentes com residência rural no Brasil. No mesmo ano, tinham registro em 

carteira apenas 14,2% dos empregados agrícolas temporários com residência urbana e 

4,8% dos empregados agrícolas temporários com residência rural em todo o país. A mais 

alta clivagem no grau de formalização destas diferentes categorias dava-se na região 

Centro Oeste, onde 49,2% dos permanentes urbanos e 56,8% dos permanentes rurais eram 

registrados, contra 10,7% dentre os temporários urbanos e 0,6% dentre os temporários 

rurais. A menor clivagem dava-se na região Sudeste, onde 66,5% dos permanentes urbanos 

e 52% dos permanentes rurais eram registrados, contra 44% dos temporários urbanos e 9% 

dos temporários rurais (Idem, p.176). Basaldi também destaca que em 2004 recebiam mais 

que um salário mínimo 62,4% dos empregados agrícolas permanentes com residência 

urbana e 56,1% dos empregados agrícolas permanentes com residência rural no Brasil. No 

mesmo ano tinham salário acima do mínimo 38,2% dos empregados agrícolas temporários 

com residência urbana e 27,7% dos empregados agrícolas temporários com residência rural 

em todo o país. A mais alta clivagem no grau de remuneração dava-se na região Sul, onde 

70,9% dos permanentes urbanos e 69,6% dos permanentes rurais recebiam acima do 

salário mínimo, contra 32,1% dos temporários urbanos e 30,7% dos temporários rurais. 

Mais uma vez, a menor clivagem dava-se na região Sudeste, onde 67,4% dos permanentes 

urbanos e 49,4% dos permanentes rurais recebiam acima do salário mínimo, contra 51,2% 

dos temporários urbanos e 21,8% dos temporários rurais (Idem, p. 181)
26

. Esta clivagem 

sócio-econômica entre a mão de obra permanente (parcela significativa da qual opera 

máquinas agrícolas) e a mão de obra temporária (parcela significativa da qual ainda realiza 

trabalhos manuais) nos indica o modo como a modernização conservadora na agricultura 
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 Basaldi argumenta que a maior proximidade entre empregados agrícolas permanentes e temporários na 
região Sudeste é evidência da importância das lutas históricas dos trabalhadores especialmente da cana de 
açúcar no estado de São Paulo (Idem, p. 139) 
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reproduz e aprofunda a heterogeneidade estrutural do mercado de trabalho assalariado no 

campo.  

Ao já apontado acrescentam-se ainda outras segmentações, de caráter simbólico e 

político/sindical. Por um lado, como veremos, operadores de máquinas agrícolas 

desenvolvem trajetórias e padrões de sociabilidade que os diferenciam do contingente de 

trabalhadores manuais. Especialmente o maior tempo de formação e a maior 

responsabilidade deles exigida para com o maquinário permitem-lhes forjar uma auto-

imagem que os diferencia dos demais assalariados imersos em atividades de extremo 

desgaste físico. Por outro lado, a estrutura sindical no campo reforça estas 

descontinuidades ao invés de colocá-las em xeque, subdividindo os trabalhadores do 

campo em categorias e bases territoriais estanques. Disputas entre sindicatos de 

empregados rurais, sindicatos de motoristas e sindicatos de trabalhadores da alimentação 

pela representação (e especialmente pela contribuição sindical) de tratoristas e demais 

operadores de máquinas agrícolas são um exemplo de como o Estado brasileiro reforça a 

segmentação da classe trabalhadora no campo.   

Atualmente, a superação de todas estas separações tornou-se um desafio central dos 

trabalhadores assalariados na agricultura. A luta de classes no complexo agroindustrial 

canavieiro paulista tornou-se nesse sentido paradigmática: na medida em que o poder de 

barganha dos cortadores de cana reduziu-se drasticamente com os novos avanços da 

mecanização, a mobilização dos demais trabalhadores assalariados da lavoura tornou-se 

imprescindível na luta de classes cotidiana no canavial. Face o padrão de funcionamento 

das usinas que vem se generalizando nas últimas duas décadas, apenas a unificação com 

motoristas, tratoristas e outras categorias permitirá aos trabalhadores manuais recuperar 

sua força sindical e política. Alves assim apresenta esta questão:  

ñA mecanização do corte de cana representou para os usineiros, de um lado, o aumento de seu poder 

de barganha frente à sempre presente possibilidade de greve dos trabalhadores assalariados rurais, 

cortadores de cana, e, de outro, a liberação do processo de trabalho, no corte, da destreza e 

habilidade do trabalhador, transformando a subordinação formal do trabalho ao capital desses 

trabalhadores em subordinação real. Para os trabalhadores, a mecanização do corte reduziu o 

contingente de trabalhadores empregados no período da safra, reduziu o poder de pressão dos 
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cortadores, reduziu o salário médio dos cortadores e avançou no processo de subordinação real do 

trabalho ao capital. Mas, de outro lado, possibilitou a tomada de consciência de que os tratoristas e 

operadores de máquina são também assalariados rurais e, nesta fase da modernização da agricultura, 

passam a ser o contingente de trabalhadores com maior poder de barganha no processo de produção. 

Os trabalhadores perceberam que paralisando os cortadores de cana, os trabalhadores braçais, as 

usinas continuam operando, devido à forte mecanização, mas paralisando os tratoristas e operadores 

de m§quinas, n«o h§ como produzirò (Alves, 1991, p. 84 e 94) 

Dilemas similares se dão no interior das indústrias de beneficiamento de matérias 

primas agrícolas, onde o mundo do trabalho também sofreu importantes alterações nas 

últimas décadas. O fortalecimento da unificação orgânica entre lavoura e indústria foi 

acompanhado de uma ampla reestruturação produtiva no espaço fabril, em que se destacam 

a automação da linha de processamento e as reorganizações da força de trabalho no chão 

da fábrica.  

Em sua análise da agroindústria canavieira, Thomaz Jr. mostra-nos a tendência nos 

anos 1980 e 1990 para o processamento contínuo da matéria prima através de sistemas 

automáticos integrados, em que resta ao trabalhador o papel de intervir rapidamente sobre 

os instrumentos em caso de qualquer anormalidade, interrupções ou problemas de 

alimentação dos equipamentos. Grandes usinas foram equipadas com sistemas digitais que 

permitem um controle centralizado, porém flexível, da produção como um todo, 

possibilitando ajustar em tempo real as variáveis do processo, como operação das 

máquinas, fluxo e qualidade do produto.  

Aos olhos dos trabalhadores, tal avanço da automatização expressou-se na 

diminuição de postos de trabalho e na intensificação de suas atividades. Ocorreu não 

apenas uma redução absoluta de postos, mas também a substituição de trabalhadores 

experientes e com maior remuneração da linha industrial por trabalhadores mais jovens 

com menores salários. Simultaneamente, a automatização estabeleceu novos parâmetros de 

produtividade que se impuseram por todo o setor, apesar de sua instalação sobre o parque 

agroindustrial ter sido parcial e heterogênea. Neste sentido, unidades ou segmentos de 

unidades não automatizados foram obrigados a intensificar seu ritmo de trabalho para 

acompanhar as unidades ou segmentos de unidades mais modernos, tendo por 
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consequência estafantes jornadas de trabalho, maiores problemas de saúde entre os 

trabalhadores e um aumento do número de acidentes de trabalho. Thomaz Jr. assim 

descreve este desenvolvimento desigual e combinado da automação na linha de 

processamento agroindustrial e seus impactos sobre os trabalhadores:  

ñDe modo geral os n²veis de efici°ncia, seguran­a e produtividade alcançados nos postos de trabalho 

interligados pela malha da automatização servem de referência para os demais, sendo que isto está 

sendo alcançado por processos simultâneos e não excludentes. Isto é: 1) A diminuição dos postos de 

trabalho está ligada diretamente à ampliação e aumento de eficiência dos equipamentos de controle 

de processo, principalmente nas grandes empresas. 2) Ao mesmo tempo estas empresas estão 

colocando em prática o que denominam de reorganização qualitativa interna, que significa, na 

prática, substituir os trabalhadores mais antigos, em muitos casos com alta qualificação, por outros 

com menos tempo de trabalho ou recém-contratados ï na proporção de 2 para 1, ou seja, dois são 

demitidos e 1 é contratado ï com o intuito de reduzir os custos, no limite que o sistema de controle 

de processo permite. 3) Todavia, ao incorporarem este referencial ï o que se atestou na maioria das 

empresas que estão semi-automatizadas ï o fizeram balizando-se na intensificação do trabalho, até 

o limite da performance da máquina/equipamento não automatizado. Depreende-se disso que a 

diminuição de postos de trabalho não se dá, essencialmente, na razão direta da implantação dos 

controladores microprocessados, mas, com maior freqüência e monta, com a referência que estes 

sistemas imprimem quanto aos ganhos de produtividade e eficiência em alguns setores do processo 

de produção. Em outras palavras, o capital está se valendo da referência do patamar tecnológico 

(parcial) para racionalizar o trabalho na planta fabril como um todo, materializando a mais valia 

absoluta a partir da redefinição do processo de trabalho no tocante à intensificação do ritmo e das 

tarefas a serem realizadasò (Thomaz Jr., 2002, p. 162)  

Este processo de automação deu-se em paralelo a transformações na organização do 

trabalho no chão da fábrica que reforçaram segmentações entre os assalariados industriais. 

Por um lado, as agroindústrias acompanharam a tendência geral de redução de custos 

através da flexibilização de vínculos empregatícios. Nesse sentido, aumentou a contratação 

por meio de empresas terceirizadas de trabalhadores responsáveis por restaurantes, 

segurança, almoxarifado, limpeza, manutenção mecânica e elétrica, etc. Aumentou também 

a contratação própria pela empresa, mas por prazo determinado, dos trabalhadores 

necessários apenas no período da safra. Por outro lado, ocorreu uma eliminação de 

determinados cargos de gerência e supervisão paralela a programas de aproximação dos 

operários efetivos à empresa. Tais programas tiveram por objetivo não apenas conformar a 
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subjetividade do assalariado às demandas do capital, mas também explorar o componente 

intelectual de sua força de trabalho, repassando-lhe novas responsabilidades: 

acompanhamento e controle contínuos da qualidade, mútua fiscalização no interior das 

turmas quanto ao cumprimento de tarefas, análise de falhas no processo produtivo, 

sugestão de inovações em segurança e na rotina de trabalho, etc. Reforçaram-se assim as 

segmentações no chão da fábrica entre um núcleo de operários com maiores salários, maior 

nível de formalização e maior nível de qualificação e os demais trabalhadores terceirizados 

e safristas submetidos a vínculos empregatícios precários e acesso diferenciado a direitos 

trabalhistas. Mazzali assim descreve algumas destas transformações na organização do 

trabalho no interior das agroindústrias brasileiras entre as décadas de 1980 e 1990: 

ñNo ©mbito da gest«o interna das agroind¼strias, as principais mudan­as estiveram associadas a 

alterações na estrutura administrativa, na organização da produção e dos processos de trabalho e nas 

condições e relações de trabalho. Quanto à revisão da estrutura administrativa, as medidas 

abrangeram, inicialmente, o óachatamentoô da hierarquia, por meio da redu­«o do n¼mero de n²veis 

hierárquicos e da eliminação de alguns cargos de gerência e supervisão, tanto na produção, quanto 

na administração. Verificou-se, ademais, a divisão dos setores administrativos e de comercialização 

em unidades com maior autonomia e responsabilidade (células administrativas), funcionando como 

se fossem óempresasô, que compram e vendem para as demais óempresasô. Na esfera da organiza­«o 

da produção e dos processos de trabalho, a ênfase recaiu, de um lado, na organização do processo 

produtivo em células, substituindo a organização em linha, conjugada à revisão, redução ou 

elimina­«o da fun­«o de ósupervisor de produ­«oô; e, de outro, no acompanhamento e controle 

contínuos da qualidade, a cada operação, pelo próprio operário, em substituição à inspeção pelo 

ópessoal do controle de qualidadeô, ao final do processo. Quanto ¨s condi­»es e rela­»es de trabalho, 

de um lado, o papel de realce foi atribuído ao maior envolvimento dos funcionários nas decisões 

relativas à organização e às condições de trabalho e, de outro, à exigência de funcionários mais 

generalistas e polivalentesò (Mazzali, 2000, p. 45) 

Atualmente, a superação destas segmentações tornou-se um desafio central dos 

trabalhadores assalariados do chão de fábrica nas agroindústrias. Como veremos, a redução 

no número de postos de trabalho e a ameaça do desemprego, a presença de trabalhadores 

safristas e a presença de trabalhadores terceirizados são alguns dos fatores levantados por 

dirigentes sindicais do setor para justificar suas crescentes concessões aos interesses 

patronais, enfraquecendo ainda mais a já pouco combativa organização sindical dos 
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trabalhadores das indústrias de alimentação. É justamente o cenário de fragmentação pouco 

questionado por estas organizações que possibilita às empresas criar diferentes faixas 

salariais para atividades similares, estender jornadas de trabalho de acordo com sua 

conveniência, realizar fusões seguidas de fechamentos de fábricas e demissões em massa 

sem enfrentamentos, além de estabelecer um nível de remuneração significativamente mais 

baixo que em outros setores industriais com maior histórico de organização e 

combatividade. 

Compreendida em seu conjunto, as transformações recentes dos empreendimentos 

agroindustriais impõem não apenas o desafio de superar as clivagens entre os trabalhadores 

no interior da fábrica e no interior da lavoura, mas também o desafio de superar a própria 

clivagem entre fábrica e lavoura. Desde o momento em que o capital realizou a articulação 

entre indústria e agricultura, as organizações da classe trabalhadora submetida ao capital 

agroindustrial foram obrigadas a buscar fazer o mesmo se quisessem alcançar primazia na 

luta de classes. Se a planta fabril converte-se de modo cada vez mais claro em centro 

nervoso do empreendimento como um todo, apenas a mobilização conjunta dos 

trabalhadores rurais e industriais é suficiente para colocar em xeque a direção do capital 

agroindustrial sobre toda a cadeia produtiva. É significativo que parte do movimento 

sindical dos trabalhadores rurais tenha alcançado dimensão deste fato logo em seqüência às 

grandes greves dos cortadores de cana e colhedores de laranjas paulistas na segunda 

metade da década de 1980. Este trecho do I Congresso da Federação dos Empregados 

Rurais do estado de São Paulo assim o demonstra:  

ñOs assalariados rurais consideram que a reforma agrária não é um problema exclusivo dos 

trabalhadores rurais, porque reforma agrária significa a reforma das relações de produção no campo, 

reformar o papel de cada agente social, que é de interesse do conjunto da classe trabalhadora 

brasileira. Os assalariados rurais, sobretudo nos complexos agroindustriais, exercem as mais 

variadas funções, desde o plantio, tratos culturais e colheita, até a transformação industrial dos 

produtos agrícolas. A grande parte dos trabalhadores destes setores vive nas cidades, exerce funções 

específicas e depende do emprego para viver. Para estes trabalhadores não interessa acabar com os 

complexos agroindustriais, mas sim iniciar um processo que os capacite [aos trabalhadores] entender 

todo o processo de produ­«o, tendo em vista exercer o seu controleò (Feraesp, Anais do I Congresso 
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dos Empregados Rurais do estado de São Paulo, Jaboticabal, 7 a 8 de abril de 1990, p. 15 apud 

Alves, 1991, p. 305)
 27

 

Tendo atingido este ponto, podemos sintetizar esta última contribuição teórico-

conceitual a nossa pesquisa. Neste trecho partimos da apresentação de uma nova ofensiva 

da integração técnica entre indústria e agricultura nos últimos vinte anos até mais uma 

concepção ampliada da classe trabalhadora subordinada às agroindústrias. Os referenciais 

conceituais acionados anteriormente debruçaram-se em especial sobre o trabalho rural 

formalmente subordinado ao capital, seja no que diz respeito ao trabalho de pequenos 

produtores familiares, seja no que diz respeito ao de assalariados rurais manuais. Contudo, 

o mundo do trabalho nos empreendimentos agroindustriais brasileiros hoje apenas pode ser 

apreendido em sua totalidade se se levar em conta o avanço da subordinação real do 

trabalho ao capital, tanto na lavoura quanto na indústria de processamento das matérias 

primas agrícolas. Daí que uma leitura concreta e multideterminada da classe trabalhadora 

subordinada ao capital agroindustrial deva incluir operadores de máquinas agrícolas e 

trabalhadores do chão de fábrica, contribuindo assim para uma compreensão melhor 

articulada das contradições dos universos rural e urbano-industrial no Brasil
28

.    

                                                           
27

 Não se deve, contudo, exagerar o alcance dentro do movimento sindical desta consciência da 
necessidade estratégica de aproximação dos segmentos rurais e industriais dos complexos agroindustriais. 
Trata-se antes de algo restrito a determƛƴŀŘƻǎ ŎƝǊŎǳƭƻǎ ŘƛǊƛƎŜƴǘŜǎΣ ŎƻƳƻ ŀǇƻƴǘŀ ¢ƘƻƳŀȊ WǊΦΥ άPode-se 
afirmar que a fragmentação dos trabalhadores em rurícolas e industriários está generalizada no mundo 
canavieiro e, mesmo sendo alvo de preocupação de alguns dirigentes, não ecoa para o conjunto do 
operariado a necessidade de unificação orgânica, bem como ações articuladas regionalmenteέ ό¢ƘƻƳŀȊ WǊΣ 
2002, p. 43) 
 
28

 Em 2010 os produtos alimentícios ganharam liderança no ranking de setores industriais mais importantes 
do país, segundo a Pesquisa Industrial Anual do IBGE. Acompanhando o fortalecimento do mercado interno 
e o aumento do preço das commodities no mercado externo, a fabricação de produtos alimentícios foi 
responsável naquele ano por 12,1% do valor adicionado da indústria geral. Ficou com isso à frente do setor 
de fabricação de coque, produtos derivados do petróleo e biocombustíveis (responsável por 11,3% do valor 
adicionado), do setor de veículos automotores (responsável por 9,9% do valor adicionado) e do setor de 
extração de minerais metálicos (responsável por 7,3% do valor adicionado). (O Estado de São Paulo, 
ά!ƭƛƳŜƴǘƻǎ ƻŎǳǇŀƳ ŀ ƭƛŘŜǊŀƴœŀ ƴƻ ǎŜǘƻǊ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭέΣ нфκлтκнлмнύΦ ±ŀƭŜ ƭŜƳōǊŀǊ ǉǳŜ ƻ ǇŀǊǉǳŜ ŀƎǊƻƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ 
em particular tem se expandido em diversas regiões do Brasil, atraído pelo mais baixo valor da terra e por 
benefícios concedidos pelo poder público: ά! ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǘŜǊǊŀ ƴƻ {ǳƭ Ŝ ƴƻ {ǳŘŜǎǘŜ Řƻ ǇŀƝǎ ŎǊƛƻǳ 
fronteiras agrícolas e transformou estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia nos novos pólos de 
investimento das agroindústrias [...] Para atrair empresas, o governo do Maranhão também montou um 
programa de incentivo à agroindústria e investe na conclusão do Terminal de Grãos do Maranhão em São 
Luís, para escoamento marítimo da produção. No Tocantins, os investimentos de processadoras de soja, 
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Do modo como as apresentamos, todas as referências conceituais sintetizadas neste 

capítulo apontam por diferentes vias em uma mesma direção. Primeiramente, partem todas 

de uma análise do desenvolvimento desigual e combinado do avanço e metamorfose das 

relações capitalistas de produção sobre o campo brasileiro na segunda metade do século 

XX e início do XXI, descartando leituras lineares e mecânicas a respeito da dinâmica deste 

processo. Oferecem, com isso, subsídios teóricos fundamentais ao embate contra a 

apologia do assim chamado ñagroneg·cioò, que crescentemente tem avançado sobre o 

senso comum a partir de uma sólida ofensiva política e ideológica daqueles que querem 

deslegitimar qualquer contraponto à expansão do mercado de terras e da exploração de 

commodities.  

Em segundo lugar, chegam todas a uma leitura multideterminada da classe 

trabalhadora subordinada ao capital nos complexos agroindustriais brasileiros, rejeitando 

concepções abstratas e homogêneas acerca do mundo do trabalho neles envolvidos. 

Fundando-se tanto em fatores imediatamente econômicos como em fatores políticos, 

ideológicos e jurídicos, os diferentes autores acionados neste capítulo nos indicam a 

multiplicidade de segmentos desta classe: pequenos e médios produtores de matérias 

primas às agroindústrias, pequenos proprietários migrantes, assalariados rurais manuais, 

operadores de máquinas agrícolas, trabalhadores de chão de fábrica, com e sem registro em 

carteira, com maior ou menor internaliza­«o do discurso patronal, ñde foraò (mineiros, 

baianos, sergipanos, maranhenses) ou ñdo lugarò, homens e mulheres, etc. Todos estes 

segmentos são unidos pelo fato de que têm seu sobretrabalho extraído pelo capital 

agroindustrial, por uma única empresa ou por um conjunto muito restrito delas; todos 

possuem, por outro lado, especificidades econômicas e políticas que os diferenciam em 

maior ou menor grau uns dos outros. Conceber a classe trabalhadora em sua concretude 

                                                                                                                                                                                 
usinas de álcool, silvicultores, aliados aos aportes do governo em irrigação, somam R$5 bilhões. No caso da 
Bahia, a diversidade agrícola tem atraído agroindústrias e R$10 bilhões em investimentos. No estado as 
empresas produzem vinhos e espumantes, sucos, snacks de banana e produtos extraídos da soja e do coco. 
Entre os investimentos, o de maior destaque é do grupo chinês Chong Qing Grain, que prevê injetar R$4 
bilhões na construção de um complexo industrial no município de Barreiras, região oeste do estado, para 
ǇǊƻŎŜǎǎŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎƻƧŀΦ ΨO investimento da agroindústria é prioridade para nosso estado 
porque passamos muitos anos sem ter uma indústria de suco, enquanto éramos o segundo maior produtor 
de laranjas do paísΩΣ ŘƛǎǎŜ ƻ secretário estadual de agricultura, Eduardo Salles. (Folha de São Paulo, 
άFronteira agrícola recebe R$50 bilhõesέ, 30/10/2011)  
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exige que se a apreenda enquanto um complexo de continuidades e descontinuidades, uma 

totalidade viva e heterogênea, portadora de um conjunto articulado e multifacetado de 

contradições com o capital.  

Nesta pesquisa, buscaremos contribuir com este esforço teórico a partir da análise 

de três segmentos da classe trabalhadora submetidos de formas distintas ao capital 

agroindustrial citrícola: pequenos produtores de matérias primas às indústrias 

processadoras, assalariados rurais e assalariados do chão de fábrica. Ainda que restrito ao 

processo de exploração-dominação a que cada um destes segmentos está submetido, 

buscaremos nos capítulos dedicados a eles destacar seus vínculos dinâmicos com os 

demais, assim como suas especificidades. Teremos como objetivo compor ao final do texto 

um retrato uno em sua diversidade ou múltiplo em sua unidade da classe trabalhadora 

investigada. A seguinte síntese de Thomaz Jr. expressa claramente o esforço teórico a que 

buscamos nos incorporar:  

ñ£, pois, para a totalidade viva do trabalho que estamos direcionando nossas atenções. Seja 

camponês, seja operário, trata-se de diferentes formas de expressão do labor humano, da plasticidade 

laborativa e profissional, encimada nas múltiplas determinações das relações de trabalho e de 

produção. Essas relações são, pois, expressão do metabolismo do capital e atingem também o 

universo simbólico da vida dentro e fora do trabalho, as subjetividades expressas nas compreensões 

de mundo, as formas de organização e resistência e as lutas que, em conjunto, enriquecem e 

redefinem os conteúdos e os rumos dos movimentos sociais, especialmente aqueles que estão 

envolvidos na temática da terra. Haveremos, então, de enxergar a plasticidade do trabalho expressa 

nesse processo e as especificidades simbólicas de cada uma das formas de expressão, para que 

possamos entender a riqueza dos conteúdos sociais da classe trabalhadora, tanto do campesinato que 

se mantém enraizado ao modo de vida e de trabalho da família camponesa, quanto do trabalhador 

egresso de experiências proletárias (operário urbano e rural) ou dos operários que não se 

desnudaram integralmente dos valores da campesinidade, mas que foram subsumidos pelo modo de 

vida e pelas determinações fetichizadas do mundo operário/proletário vinculado ao núcleo central da 

produ­«o de mercadorias e extra­«o de mais valiaò (Thomaz Jr., 2008, p. 277)  
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Capítulo 2: Modernização conservadora e classe trabalhadora no complexo citrícola 

paulista 

O objetivo deste segundo capítulo é recuperar algumas das determinações chave do 

complexo agroindustrial citrícola paulista, com foco especial em transformações que 

impactaram o modo de vida e trabalho dos diferentes segmentos da classe trabalhadora 

subordinada às indústrias produtoras de suco de laranja concentrado e congelado. A partir 

da bibliografia já acumulada sobre o assunto, acompanharemos a dinâmica da luta de 

classes no interior deste complexo, destacando suas implicações para a pequena produção 

familiar de laranja, para os trabalhadores assalariados rurais e para os trabalhadores 

assalariados industriais. Tal como no primeiro capítulo, buscaremos a um só tempo expor o 

desenvolvimento social e político das frações de classe estudadas em nossa pesquisa e 

apresentar o instrumental conceitual básico a partir do qual realizaremos nossa análise.  

¶ Introdução 

A cultura da laranja estabeleceu-se no estado de São Paulo a partir das primeiras 

décadas do século XX. Voltada inicialmente para o mercado consumidor dos centros 

urbanos e para exportação in natura, expandiu-se com a crise do café. Entre 1930 e 1960, o 

desmembramento de algumas grandes fazendas e a decadência e erradicação dos cafezais 

abriram espaço a que a cultura da laranja, dentre outras, se estabelecesse em pequenas e 

médias unidades produtivas no centro-norte do estado, em especial nas regiões de Limeira, 

Araraquara e Bebedouro (Bray, 1974).  

No início da década de 1960 teve início a construção do complexo agroindustrial 

citrícola paulista, com a instalação das primeiras fábricas de suco de laranja concentrado e 

congelado nas cidades de Bebedouro e Araraquara. Dois fatores foram fundamentais à 

consolidação e expansão de tal complexo no período subseqüente. Desde um ponto de vista 

internacional, as fortes geadas a partir de 1962 na Flórida causaram enormes prejuízos aos 

laranjais da região, levando a uma violenta elevação dos preços do suco nos mercados 

norte-americano e europeu. A citricultura paulista pautou-se desde então quase 

exclusivamente pela demanda e pelos preços do suco concentrado congelado no mercado 

internacional, expandindo pomares e plantando variedades mais adequadas ao 
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processamento industrial. Desde um ponto de vista interno, como já descrito em nosso 

primeiro capítulo, a ditadura do capital sob tutela militar estimulou uma articulação 

conservadora entre agricultura e indústria, especialmente para o processamento de bens 

exportáveis. Neste quadro, a lavoura citrícola beneficiou-se do já mencionado crédito rural 

a juros subsidiados durante as décadas de 1960 e 1970. As agroindústrias foram, contudo, 

as maiores favorecidas no interior do complexo pelas políticas públicas de incentivo à 

modernização conservadora do campo brasileiro no período: 

ñA usufrui­«o dessas oportunidades por parte das empresas de maior porte do setor ocorreu sob 

vários aspectos: (1) obtenção de financiamento para produção de SLCC [suco de laranja congelado e 

concentrado] e de facilidades para desconto de contratos de câmbio; (2) obtenção de financiamento 

de até cinco anos para expansão industrial, capital de giro e sustentação de estoques de produtos 

exportáveis; (3) isenção de impostos sobre produtos industrializados (IPI) e de circulação (ICM) 

sobre o valor das mercadorias exportadas; (4) subsídios fiscais à exportação equivalentes ao IPI e ao 

ICM (no limite total de até 28%); (5) exclusão da base de cálculo do Imposto de Renda do lucro 

auferido em exportações; e (6) inclusão de citros nas espécies a serem beneficiadas com incentivos 

fiscais ao reflorestamentoò (Neves, 2005, p. 45)   

É nesse contexto que nasce e se consolida o complexo agroindustrial citrícola 

paulista. Em 1964, fruto da associação entre a Pasco Packing Company (grande produtora 

de sucos na Flórida) e a brasileira Fischer S. A. (com experiência na produção e comércio 

citrícolas) nasceu em Matão a Citrosuco Paulista S. A.. A Suconasa S. A., instalada pelo 

grupo Toddy do Brasil em Araraquara em 1963, entrou em concordata e foi adquirida em 

1967 por José Cutrale Jr., dando origem à Sucocítrico Cutrale Ltda.. A Companhia 

Mineira de Conservas, responsável pela instalação pioneira de uma pequena unidade 

processadora de laranja em Bebedouro em 1962, foi comprada em 1970 pelo grupo italiano 

Sanderson. Em 1974 ocorreu a falência e fechamento da fábrica deste grupo, desapropriada 

pelo governo do estado de São Paulo em 1975 e transferida para a Cooperativa dos 

cafeicultores e citricultores de São Paulo (Coopercitrus) em 1979 sob a denominação de 

Frutesp S. A. A Citrobrasil, instalada por Edmond Von Parys em Bebedouro, foi vendida 

em 1976 para o grupo americano Cargill (Neves, 2005 e 2007). Apesar de contar com 

empresas de menor porte, o complexo agroindustrial citrícola paulista teve desde o seu 

nascimento um desenho oligopólico. As quatro maiores empresas detinham, em 1970, 
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86,93% da capacidade instalada do setor e em 1980, 89,64%. As duas maiores (Cutrale e 

Citrosuco) detinham, em 1970, 63,15% da capacidade instalada e em 1980, 59,96% 

(Paulillo, 1994; Maia, 1996).  

Como apontamos em nosso primeiro capítulo, a modernização conservadora do 

campo brasileiro dirigida pela ditadura do capital sob tutela militar logo recebeu resposta 

por parte de diferentes segmentos da classe trabalhadora subordinada aos complexos 

agroindustriais. Conforme já mencionado, no final da década de 1970 e início de 1980 

ocorreram manifestações de pequenos produtores familiares subordinados a diferentes 

complexos (soja, fumo, uva, suínos, etc.) contra medidas coercitivas das indústrias e por 

modificações na política agrícola e eclodiram greves de trabalhadores assalariados de 

diversas culturas especialmente em Pernambuco e em São Paulo. Inserem-se neste 

contexto as tensões e lutas no interior do complexo citrícola paulista posteriores à 

consolidação do oligopólio das indústrias processadoras de suco de laranja. 

No que toca aos pequenos produtores familiares
29

, a compreensão da dinâmica de 

sua organização e luta remonta a tensões entre todos os segmentos da citricultura 

(pequenos, médios e grandes produtores) e as indústrias processadoras já na segunda 

metade da década de 1970. Entre 1974 e 1976 as exportações de suco de laranja brasileiras 

encontraram sérias dificuldades na esteira da crise econômica mundial. Neste contexto, o 

Estado formalizou um mecanismo de negociações entre produtores e indústrias, mediado 

pelo comitê de exportações de sucos cítricos junto à CACEX (Câmara de Comércio 

Exterior). Estimulou também a organização dos setores envolvidos em associações: em 

acréscimo a sua federação de sindicatos patronais rurais (Federação da agricultura do 

estado de São Paulo ï Faesp), os citricultores seriam representados pela Associtrus 

(Associação paulista de citricultores), enquanto as indústrias seriam representadas pela 

Abrassucos (Associação brasileira das indústrias de sucos cítricos). Já em 1978 as 

                                                           
29

 O PRONAF (programa de agricultura familiar) estabelece quatro módulos como limite para a exploração 
da agricultura familiar, totalizando em média em São Paulo 50 hectares. A Cooperativa de cafeicultores e 
citricultores de São Paulo (Coopercitrus), por sua vez, considera pequenas as propriedades citrícolas que 
possuem de 2 a 50 hectares, correspondente a uma área mínima para a produção de 500 plantas e máxima 
para a de 12.000 plantas. No mesmo sentido, o Instituto de Economia Agrícola considera pequenos os 
produtores ou unidades de produção com número de plantas entre 500 e 12.000 plantas.  
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contradições entre produtores e indústrias eclodiram de forma clara nesta arena de 

negociações. Pela primeira vez foi colocada em discussão a responsabilidade pelos custos 

de colheita e transporte da laranja, as empresas foram acusadas de formação de cartel na 

definição dos preços pagos às caixas de laranja e os citricultores expressaram receios 

quanto à possibilidade de que os incentivos fiscais oferecidos às indústrias fossem 

direcionados à formação de pomares próprios pelas mesmas (Rodrigues, 1995).  

O início da década de 1980 foi marcado por um acirramento destas tensões. Os 

preços oferecidos por caixa de laranja aos produtores nas safras de 81/82 e 82/83 foram 

motivo de insatisfação geral para os citricultores. Tendo por pano de fundo novas geadas 

na Flórida nos anos de 1977, 1981, 1982, 1983, 1985 e 1986, que garantiram contínuo e 

crescente acesso do suco de laranja congelado brasileiro ao mercado norte-americano, os 

citricultores mobilizaram-se para que a excepcional riqueza auferida com o aumento de 

preços no mercado internacional fosse distribuída no interior do complexo.  

ñO in²cio da d®cada de 1980 foi bastante tumultuado, com muitos protestos dos citricultores 

reivindicando mudanças no contrato. Os produtores se manifestaram de várias formas: organizaram 

passeatas; realizaram um manifesto em Brasília, onde pediram a intermediação do governo e fizeram 

um movimento de protesto ¨s ind¼strias de suco, impedindo seu funcionamento por v§rios diasò 

(Alves e Vieira, 1997, p.9 e Graziano, 2000, p. 6)
 
 

Com base nestas mobilizações os produtores conquistaram a alteração dos termos 

do contrato de venda das caixas de laranja para a indústria
30
. At® 1986 vigorara o ñcontrato 

a pre­o fixoò, segundo o qual o pre­o da caixa da laranja era fixado antecipadamente em 

tensas negociações entre citricultores e indústrias mediadas pela CACEX com base numa 

projeção futura da produção. Este contrato excluía os citricultores de qualquer elevação 

                                                           
30

 O aumento dos preços do suco no mercado internacional não foi repassado automaticamente por 
mecanismos de mercado aos produtores agrícolas. Os preços médios pagos a estes por caixa de laranja 
apenas subiram após as mobilizações políticas que marcaram o setor na década de 1980. De fato, os preços 
internacionais de suco (medidos em dólares por caixa processada) subiram acentuadamente de US$3,24 em 
1980 para US$6,01 em 1984. Por sua vez, os preços médios por caixa de laranja pagos aos produtores 
subiram muito menos, de US$1,65 em 1980 a US$2,10 em 1984. Apenas após as fortes mobilizações 
políticas dos produtores os preços médios por caixa de laranja subiram significativamente para US$3,50 em 
1985 e US$3,54 em 1989, enquanto os preços internacionais de suco (medidos em dólares por caixa 
processada) mantiveram-se na mesma faixa, entre US$5,41 em 1985 e US$5,36 em 1989 (Paulillo, Almeida 
e Salomão, 2002, p. 66). 
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posterior do preço do suco de laranja no mercado internacional. Com o ñcontrato padr«oò a 

partir de 1986 o preço da caixa da laranja passou a ser definido apenas quando se 

encerravam as vendas do suco no final da safra, com base em uma fórmula cujos itens 

eram as cotações do suco no mercado internacional (expresso pela Bolsa de Nova York), a 

taxa de rendimento da fruta (número de caixas de laranja necessárias para a produção de 

uma tonelada de suco) e a remuneração da produção industrial e de comercialização 

(formada pelas despesas internas e externas das indústrias, como colheita, frete, tarifas 

portuárias, etc.). O pagamento da safra passou a ser feito uma parte antes da colheita, 

calculada a partir da estimativa do pomar, e outra após as vendas do suco no mercado 

internacional. Caso o preço final da caixa superasse o que já havia sido pago, os 

citricultores receberiam a diferença; caso ocorresse o contrário, os citricultores sanariam 

seu saldo negativo com a indústria em dinheiro corrigido ou em laranjas na próxima safra 

(Maia, 1996). 

Desde uma perspectiva econômica, o efeito imediato do estabelecimento do 

ñcontrato padr«oò foi uma eleva­«o do pre­o pago pela caixa da laranja para os produtores 

nas safras de 86/87, 87/88, 88/89. Desde uma perspectiva político-organizativa, seu efeito 

foi uma maior solidez e protagonismo do associativismo na citricultura, uma vez que as 

negociações seriam conduzidas diretamente pelas associações dos dois setores, com 

mediação estatal decrescente
31

 (Paulillo, 2000). 

Tais conquistas, contudo, estenderam-se de forma assimétrica dentre os 

citricultores. Ao longo da segunda metade da década de 1980, enquanto médios e grandes 

proprietários beneficiavam-se dos contratos em novos termos com as indústrias, os 

pequenos produtores familiares com baixa oferta de laranja encontraram dificuldades em 

realizá-los. Daí que entre os anos de 1985 e 1990 o número de imóveis rurais produtores de 

                                                           
31

 É significativo na análise da correlação de forças no complexo apontar que na segunda metade da década 
de 1980 o conflito de interesses entre as indústrias processadoras provocou a ruptura de sua associação 
original. Em 1985 surgiu a Anic (Associação nacional da indústria cítrica), que reunia as empresas Citrosuco, 
Cargill, Bascitrus e Citropectina, e em 1988 a Abecitrus (Associação brasileira dos exportadores de citrus), 
que reunia as empresas do grupo Cutrale. As divergências entre elas decorriam não apenas de uma disputa 
pela hegemonia industrial no oligopólio, mas também de divergências quanto ao grau de intervenção a ser 
assumido pelo Estado e quanto à forma do contrato nas negociações no complexo citrícola (Paulillo, 2000). 
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citros com menos de 50 hectares tenha diminuído de 18.215 para 14.728, enquanto os 

imóveis entre 50 e 200 hectares aumentaram de 4.168 para 5.373 e os acima de 200 

hectares, de 1.917 para 2.137 (Vieira, 1998). Tendo por pano de fundo tais transformações, 

as tensões políticas no interior do complexo voltaram a se acirrar na safra 1988/89. Neste 

ano, ocorreu a ruptura de um setor da Associtrus que se propunha mais próximo aos 

pequenos e médios citricultores e a fundação de uma nova associação (Associação dos 

citricultores do estado de São Paulo ï Aciesp), sob a justificativa de que tanto a Associtrus 

quanto as estruturas do sindicalismo patronal haviam se mostrado insuficientes para dar o 

combate necessário às agroindústrias processadoras de suco
32

. Os lemas da Aciesp ï 

ñEntidade que luta em defesa do citricultorò e ñUnidos para n«o sermos esmagadosò ï 

deixavam evidente o esforço de construção de um discurso consideravelmente mais 

agressivo face às indústrias. Nessas movimentações entre as décadas de 1980 e 1990 já se 

tornava claro o desafio colocado para os segmentos menos privilegiados dentre os 

citricultores: ou aumentavam seu baixo grau de envolvimento associativo ou veriam 

diminuir suas condições mínimas de sobrevivência no setor. 

Em paralelo a este processo de organização dos citricultores em geral e de seus 

segmentos menos privilegiados em particular, a década de 1980 foi também marcada por 

significativo ascenso de luta dos assalariados rurais da cultura da laranja. Em 16 de maio 

de 1984, dia seguinte à eclosão da greve dos cortadores de cana de Guariba, iniciou-se uma 

greve de grandes proporções de colhedores de laranja de Barretos e Bebedouro. Enquanto a 

greve na cana tinha por motivação imediata como já vimos o fim do corte em sete ruas, a 

greve na laranja tinha por demanda central o aumento do preço pago por caixa colhida. 

Ambas questionavam o quadro de violenta exploração a que estavam submetidos os 

trabalhadores em complexos agroindustriais marcados por forte crescimento no período 

imediatamente anterior. Desencadearam com isso um conjunto excepcionalmente amplo de 

                                                           
32

 O caráter diferenciado da Aciesp pode ser exemplificado a partir da primeira negociação em que 
participou, na safra de 1989/90, quando manteve as lideranças regionais reunidas enquanto a diretoria 
participava das reuniões em São Paulo. O objetivo era que a base organizada pudesse analisar 
imediatamente as propostas colocadas em discussão e participar através de voto das decisões a serem 
tomadas, possibilitando uma real representatividade e uma postura mais agressiva (Rodrigues, 1995). 
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lutas de trabalhadores assalariados rurais paulistas. Alves assim sintetiza o alcance deste 

ascenso grevista:  

ñNo dia seguinte, 16 de maio, explode a greve dos apanhadores de laranja de Bebedouro e Barretos; 

em seguida atinge Sertãozinho, Barrinha, Pontal, Santa Rosa, Cajuru, Serrânea, Cravinhos, 

Araraquara (localizada em algumas fazendas e usinas); depois atinge Jaú, Bocaina, Matão, Limeira, 

etc., além do norte do Paraná, sul de Minas e norte do Rio de Janeiro. Só na região de Ribeirão 

Preto, cerca de 150.000 trabalhadores pararam num espaço de uma semana, sendo cerca de 110.000 

da cana e 40.000 da laranjaò (Alves, 1991, p. 143) 

A greve de maio dos colhedores reivindicava um aumento salarial de 233%, 

totalizando Cr$210,00 por caixa colhida em valores da época. Nas negociações 

estabelecidas pelas direções sindicais conquistou-se aparentemente o reajuste demandado. 

Na assembléia em que tal acordo foi referendado, contudo, não se explicou que dos 

Cr$210,00 por caixa conquistados, apenas Cr$144,00 seriam recebidos imediatamente 

pelos trabalhadores, enquanto os restantes Cr$66,00 corresponderiam a direitos trabalhistas 

a serem pagos apenas ao final da safra (Cr$24,00 por descanso semanal remunerado para 

quem não faltasse ao serviço e Cr$42,00 a título de indenização pela rescisão de contrato, 

décimo terceiro e férias) (Graziano, 1997). Apenas depois de voltarem ao trabalho, os 

colhedores se deram conta de que haviam sido ludibriados. Sua frustração levou-os a 

preparar a retomada da greve em 2 de agosto de 1984, reivindicando um reajuste líquido de 

Cr$450,00 por caixa, mais Cr$75,00 por caixa para o descanso semanal remunerado, mais 

Cr$44,00 por caixa para o pagamento das férias proporcionais e mais Cr$44,00 por caixa 

para o pagamento do décimo terceiro e indenização do fim de safra. Iniciada em 

Bebedouro, esta nova greve estendeu-se na semana da deflagração para Terra Roxa, Monte 

Azul e Viradouro e, em seguida, para Pitangueiras, Taquaral, Itaiaçu e Barretos (Alves, 

1991).  

Realizada a revelia das direções sindicais, vistas com extrema desconfiança pelos 

colhedores devido à traição recente, esta segunda greve encontrou sua direção em 

representantes dos trabalhadores eleitos em seus bairros de moradia. Por meio desta 

direção, os colhedores exigiram negociar diretamente com as indústrias processadoras. Isso 

implicava não apenas em um questionamento direto da representação sindical, mas 
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também em um reconhecimento de que seus reais empregadores não eram os gatos ou 

empreiteiros que os agenciavam, mas as agroindústrias que por trás deles atuavam. Se em 

um primeiro momento estas afirmaram que as reivindicações dos colhedores deveriam ser 

encaminhadas por meio de seus dirigentes sindicais às firmas empreiteiras de mão-de-obra, 

tiveram em seguida sua inflexibilidade quebrada por piquetes de trabalhadores nas portas 

das fábricas que paralisaram diretamente a linha de processamento do suco. Depois de dura 

repressão policial contra os piquetes, a greve encerrou-se em 13 de outubro de 1984 com a 

conquista de um reajuste de 71%, considerado insatisfatório pelos trabalhadores grevistas. 

Permanecia, contudo, como importante saldo da greve o avanço na organização e 

conscientização dos colhedores. A respeito da conquista da negociação direta com as 

agroindústrias, Alves assim o coloca: 

ñNa greve da cana de 1984 em Guariba, e nas que se seguiram a ela, quanto na greve dos 

apanhadores de laranja, os trabalhadores ameaçam e enfrentam mais diretamente os usineiros e as 

empresas citricultoras e não aos pequenos produtores que eventualmente utilizam trabalhadores 

assalariados. Nesta medida, as reivindicações têm endereço certo, não são dirigidas diretamente aos 

produtores de cana e laranja. É claro que tais movimentos atingem os fornecedores de cana e os 

produtores de laranja, assim como, na esteira de Guariba, atingirão também os cafeicultores, os 

produtores das chamadas lavouras brancas, etc., em suma, atingirão diretamente ou indiretamente a 

todos os produtores que utilizem trabalhadores assalariados. Isso porque tornar-se-á cada vez mais 

difícil a manutenção de salários muito diferenciados para atividades iguais: princípio da isonomia 

salarial. Porém, os alvos eram as agroind¼strias da cana e da laranjaò (Alves, 1991, p. 157) 

Como destaca Alves, havia certamente contradições entre os trabalhadores 

assalariados e os citricultores que eventual ou periodicamente os contratavam. Mas isso 

não os impediu de alterarem a correlação de forças no interior do complexo citrícola na 

segunda metade da década de 1980 com mobilizações paralelas e concomitantes, 

colocando em xeque a hegemonia que a agroindústria citrícola até então lhes impusera.  

A década de 1990 traria, contudo, nova alteração na correlação de forças no interior 

do complexo citrícola. Visando recuperar seu controle posto em xeque pela mobilização 

simultânea e paralela destes diferentes segmentos, as agroindústrias iniciaram uma 

ofensiva em várias frentes. Como veremos adiante, a reestruturação agroindustrial daí 
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decorrente teve profundos impactos sobre pequenos produtores familiares, sobre 

assalariados rurais e sobre assalariados industriais.  

 

¶ Ofensiva das agroindústrias citrícolas na década de 1990 e subordinação do 

trabalho dos pequenos produtores familiares ao capital 

 

A primeira transformação imposta pelas indústrias processadoras de suco de laranja 

ao complexo como um todo foi o estabelecimento e expansão de seus pomares próprios. 

Dentre as agroindústrias citrícolas mais significativas, apenas a Cutrale e a Citrosuco já 

produziam anteriormente parte da laranja que esmagavam. As demais as seguiram nesta 

estratégia especialmente a partir do final da década de 1980, com múltiplas motivações. 

Em primeiro lugar, no que diz respeito às tensões no interior do oligopólio agroindustrial 

citrícola, a formação de pomares próprios teve por objetivo reforçar as barreiras à entrada 

de novos competidores. Sob esta perspectiva, a tendência à verticalização para trás das 

indústrias impôs a potenciais entrantes no setor duas possibilidades: ou não produziriam 

em pomares próprios e estariam sujeitos a incertezas maiores para obtenção da fruta no 

mercado, ou teriam de elevar o custo do capital inicial aplicado para o plantio (Kalatzis, 

1998). Em segundo lugar, no que diz respeito às lutas de classes abordadas mais acima, a 

formação de pomares próprios teve por objetivo elevar o poder de barganha das indústrias 

na negociação com os citricultores. Neste sentido, em acréscimo a seus estoques de suco já 

acumulados, a disponibilidade de frutas de seus pomares próprios garantiu às 

agroindústrias cítricolas não apenas maior poder para rebaixar o preço da caixa de laranja 

pago aos produtores, mas também maior capacidade de planejamento para a safra seguinte, 

no sentido de escolher de quem comprar, quanto comprar e que tipo de contrato fechar 

(Azevedo, 1996). Em ambos os sentidos, a integração vertical das agroindústrias 

processadoras de suco de laranja na virada da década de 1980 para 1990 representou uma 

maior unidade orgânica entre lavoura e indústria em que esta conquistou novos e maiores 
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recursos de poder para atuar como centro nervoso de controle e de planejamento de todas 

as atividades realizadas no complexo
33

.   

Citricultores de todas as dimensões sofreram o impacto dos avanços da há muito 

temida e combatida formação de pomares próprios pelas indústrias. A pequena produção 

familiar de laranjas sofreu, contudo, as maiores perdas. Como destaca a seguinte citação 

de Paulillo, entre os anos de 1985 e 1995 o excepcional aumento da participação de 

imóveis com mais de 1.000 hectares na produção citrícola paulista foi paralelo a um 

aumento relativo da participação de propriedades médias de 50 a 200 hectares e a uma 

acentuada perda de participação de imóveis pequenos com até 50 hectares: 

ñA queda da pequena produ­«o ® mais significativa quando se adota o crit®rio da participa­«o 

porcentual das categorias de propriedade citrícola na produção estadual paulista. (...) Nota-se que a 

representação das pequenas propriedades é reduzida continuamente ao longo do período 1985/1995. 

Em 1985/86 os pequenos ainda representavam 33,4% da produção. Em 1995/96, tal participação já 

havia caído para 21,8%. A situação é inversa quando se verifica a evolução dos citricultores médios 

que apresentaram crescimento considerável (de 23,4% em 1985/86, para 30,8% em 1995/96), assim 

como para os muito grandes, que apresentaram crescimento vertiginoso (de 8,2% em 1985/86, para 

19,3% em 1995/96). Nessa categoria estão os pomares próprios das empresas processadoras de suco, 

o que comprova o crescimento do processo de verticalização industrial para trás na fase de vigência 

do contrato padr«oò (Paulillo, Almeida e Salomão, 2002, p.72)  

É sobre este pano de fundo que ocorre na primeira metade da década de 1990 a 

crise e a ruptura do ñcontrato padr«oò. Como j§ destacado mais acima, a vig°ncia deste 

contrato a partir de 1986 não fora suficiente para sanar as contradições de todos os 

segmentos da citricultura com a indústria. Tais contradições assumiram dimensão 
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 Vieira sustenta ainda a hipótese de que a formação de pomares próprios por parte das indústrias 
processadoras baseou-se também no interesse pela terra enquanto reserva de valor ou alvo de 
especulação: άA partir da ação estratégica em torno da compra de terras as processadoras adquiriram 
vantagens dentro da rede de poder, uma vez que a formação de pomares próprios e mesmo a posse das 
terras garantiu ganhos a esses atores. Primeiramente a terra proporciona a seus proprietários vantagens 
financeiras, provenientes tanto de sua expressão como ativo líquido quanto ativo de capital. Naquele 
momento da economia brasileira [segunda metade da década de 1980 e primeira de 1990], a terra foi uma 
alternativa de investimento seguro para quem a estava adquirindo. Diante da instabilidade financeira, a 
terra funcionou como reserva de valor, mais do que muitos outros tipos de investimento na área financeira 
ou mesmo diretamente ligados à atividade das empresas. A situação econômica do Brasil a partir de 1985, 
com os vários planos monetários, fez com que a terra reforçasse seu caráter de reserva de valor e de 
garantia inviolável para investimentosέ ό±ƛŜƛǊŀΣ нллоΣ ǇΦ мруύ 
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crescente com o passar dos anos. Já a partir da safra 1991/92 algumas indústrias 

processadoras passaram a desconsiderar o ñcontrato-padr«oò nas negocia­»es 

especialmente com pequenos produtores, adquirindo caixas de laranja abaixo do preço 

referencial do contrato (Paulillo, Almeida e Salomão, 2002). A redução dos preços pagos 

aos produtores foi superior à queda sofrida pelo preço internacional do suco de laranja 

desde o início dos anos 1990, ocorrida devido à recuperação dos pomares da Flórida e à 

diminuição relativa da importação norte-americana da commodity. Aproveitando-se de seus 

novos recursos de poder, as indústrias processadoras esforçaram-se para transferir mais que 

proporcionalmente aos citricultores o impacto depressivo de seu produto no mercado 

internacional (Bocaiúva et al., 1991)
34

.  

A partir de então multiplicaram-se as discord©ncias em torno do ñcontrato padr«oò. 

Dentre as principais críticas levantadas pelas associações dos citricultores estavam: 1) o 

fato de a fórmula do contrato considerar as despesas de alíquotas e fretes com referência 

apenas aos EUA (onde as taxas são mais elevadas) e a cotação apenas da Bolsa de Nova 

York (mesmo tendo os EUA deixado nos anos 1990 à União Européia o posto de principal 

comprador do suco brasileiro); 2) o fato de a taxa de rendimento das caixas da laranja e os 

custos de produção do processamento e venda do suco serem variáveis da fórmula do 

contrato sob controle unilateral das agroindústrias, a partir das quais elas poderiam sem 

qualquer controle repassar aos produtores a parcela que lhes interessasse do ônus do 

complexo no mercado internacional.  

Em julho de 1994 a Associtrus e a Aciesp entraram com uma ação da Secretaria do 

Direito Econômico (SDE) contra 12 indústrias processadoras de suco, acusando-as de 

infringir as regras de comércio e concorrência através de práticas de cartel na negociação 

com os produtores de laranjas e através da formação de pomares próprios. A SDE julgou a 

denúncia procedente e passou-a ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
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 Mais uma vez, o repasse da queda dos preços do suco no mercado internacional para os preços pagos aos 
produtores não foi determinado apenas por mecanismos de mercado, mas principalmente pela correlação 
de forças no interior do complexo. O preço de exportação do suco (medido em dólares por caixa 
processada) foi de US$5,92 em 1990 para US$4,48 em 1995, oscilando abaixo dos valores alcançados na 
década anterior. O preço médio por caixa de laranja pago aos produtores, por sua vez, caiu de modo muito 
mais brusco e para um patamar muito mais baixo, entre US$1,11 em 1990 e US$1,50 em 1995 (Paulillo, 
Almeida e Salomão, 2002, p.66). 



94 

 

(CADE), que aprovou em 1995 um termo de compromisso com as indústrias. O Conselho 

proibiu a promoção de quaisquer reuniões por quaisquer associações, órgãos ou entidades 

públicas que visassem a uniformização de conduta comercial. Absteve-se, contudo, seja de 

considerar a prática da verticalização por parte das indústrias abusiva para a concorrência, 

seja de determinar uma nova política de preços para o setor. Nestas condições, o fim do 

ñcontrato padr«oò colocou os citricultores em posição ainda mais frágil: a partir de então a 

negociação do preço da caixa de laranja dar-se-ia de maneira fragmentada, em uma relação 

estruturalmente assimétrica entre poucas indústrias e milhares de produtores agrícolas.  

A safra 1995/96, negociada caso a caso entre indústrias e os produtores 

(eventualmente organizados em pools de venda), deixou clara a nova correlação de forças 

no interior do complexo citrícola. A média de preços pagos pela caixa de laranja não foi 

suficiente para cobrir os custos de produção agora acrescidos das despesas com a 

contratação de mão de obra para a colheita e transporte, que voltaram a ser 

responsabilidade dos citricultores. O resultado imediato foi uma grande insatisfação de 

todos os segmentos da citricultura, especialmente dentre os menos privilegiados, 

ameaçados imediatamente em sua sobrevivência no setor. Organizando-se por fora da 

Associtrus e da Aciesp, vistas como co-responsáveis pelas dificuldades que então 

enfrentavam, alguns produtores mobilizaram-se em 1996 para pressionar o poder público e 

as agroindústrias: 

ñFrente a não manifestação das indústrias sobre as condições de compra da safra que se iniciava, os 

produtores agiram mais radicalmente, fechando as fábricas de suco concentrado. Desvinculados de 

qualquer órgão representativo e sem uma liderança visível, em julho de 1996 os produtores se 

reuniram em vários grupos, impedindo que entrasse matéria prima ou que saísse suco concentrado 

das empresas, a exemplo do que foi realizado no início dos anos 1980, quando reivindicavam um 

novo contrato. Protestavam agora contra os preços arrasadores pagos pela indústria na safra 

1995/96, insuficiente na maioria dos casos para cobrir os custos de produção, somados aos custos de 

colheita e transporte. E reivindicavam ainda uma negociação para a safra 1996/97, de forma que o 

preço não assolasse ainda mais os citricultores, impossibilitando sua permanência no setor. O 

protesto durou quatro dias, num clima tenso, em várias cidades onde se localizam algumas das 

principais indústrias de suco (Araraquara, Matão, Bebedouro, Colina, Itápolis, Taquaritinga, 

Mirassol, Catanduva e Monte Azul). Durante esse período os produtores estiveram irredutíveis na 
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luta por um ópre­o justoô, ao passo que as empresas se mantiveram caladas, indispostas a negociação 

com seus fornecedoresò (Alves e Vieira, 1997, p. 16) 

Destas mobilizações surgiu em 1996 uma nova associação (Associação brasileira de 

citricultores ï Abracitrus), próxima a pequenos e médios produtores. Se, por um lado, esta 

associação representava certa efervescência organizativa de setores menos privilegiados da 

citricultura, por outro foi expressão de uma crescente fragilidade política dos produtores, 

uma vez que à perda do papel das associações nas negociações com as indústrias a partir 

do fim do ñcontrato padr«oò, acrescia-se agora uma nova fragmentação organizativa. Em 

contraponto ao ascenso das lutas da década de 1980, o novo cenário do complexo citrícola 

inaugurado nos anos 1990 foi marcado por crescente fragilidade econômica e política dos 

citricultores.  

Em contraposição, a partir de então as indústrias fortaleceram-se política e 

economicamente. Primeiramente, fundiram-se as associações industriais desde 1994 sob 

representação única da Abecitrus (Associação Brasileira dos Exportadores de Citros), 

proporcionando às agroindústrias citrícolas uma renovada capacidade de aglutinação e 

imposição de seus interesses aos citricultores (Paulillo, 2000). Em segundo lugar, houve ao 

longo dos anos 1990 e 2000 um acirramento da concentração no interior do oligopólio 

citrícola. A primeira metade da década de 1990 foi marcada pela entrada e crescimento de 

novas empresas no setor: em 1991 o Grupo Votorantim ingressou no complexo citrícola 

instalando em Catanduva a primeira fábrica da Citrovita Agroindustrial Ltda.; em 1992 a 

Cambuhy Citrus, empresa do Grupo Moreira Sales voltada originalmente para a produção 

de laranjas, pôs em funcionamento sua própria fábrica de suco concentrado congelado em 

Matão; em 1993 a Frutesp S. A. de Bebedouro foi vendida ao grupo francês Louis Dreyfus, 

que ingressara no setor em 1988, vindo a chamar-se Coimbra-Frutesp e, posteriormente, 

apenas Coimbra S. A. (Neves, 2007)
35

. A partir da segunda metade de década de 1990, 
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 Enquanto uma cooperativa, a Frutesp estabelecera até 1993 parâmetros para a compra das caixas de 
laranja mais favoráveis aos produtores (Paulillo e Almeida, 2006c). Sua venda expressa uma determinação 
fundamental da alteração na correlação de forças no interior do complexo citrícola: enquanto os 
citricultores foram incapazes de bloquear a expansão de pomares próprios por parte das principais 
agroindústrias, estas foram capazes de bloquear a permanência ou o ingresso de segmentos de citricultores 
no processamento industrial, seja através de compra direta das novas fábricas, seja através de barreiras 
indiretas.  
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contudo, ocorreu uma forte reconcentração industrial no setor, marcada por inúmeras 

aquisições e fechamentos de unidades de menor porte e pela diminuição do rol de empresas 

de maior porte: em 1998 a unidade de processamento da Cambuhy Citrus foi vendida para 

a Citrovita; em 2004 os ativos do setor de citros da Cargill foram vendidos para a 

Citrosuco e para a Cutrale; em maio 2011 foram anunciados os planos de fusão de 

Citrovita e Citrosuco, aprovados pelo CADE em dezembro do mesmo ano. O resultado de 

tal processo foi a concentração de 95% da atual capacidade de extração nas mãos de apenas 

três empresas, as 3Cs: Coimbra, Cutrale e Citrovita/Citrosuco
36

.  

Como já destacamos, se é inegável que citricultores de todas as dimensões sofreram 

o impacto desta alteração na correlação de forças no interior do complexo a partir de 

meados dos anos 1990, tampouco se pode negar que o maior impacto recaiu sobre a 

pequena produção familiar de laranjas. Para compreender tal impacto, devemos 

inicialmente precisar nossa caracterização desta fração da classe trabalhadora subordinada 

ao capital agroindustrial. Por um lado, a pequena produção familiar de laranjas mantém 

traços típicos do modo de vida e trabalho camponeses, especialmente no que toca ao 

predomínio do trabalho familiar sobre o assalariado na unidade de produção. Como 

mostraremos, é justamente esta prioridade que torna particular a reprodução econômica do 

empreendimento familiar em comparação com os demais empreendimentos privados que 

interagem no mercado. Por outro lado, a reprodução dos modos de vida e trabalho que 

caracterizam esta fração de classe se dá em um contexto amplo e multifacetado de exclusão 

e proletarização. Como mostraremos, o crescente controle das agroindústrias citrícolas 

sobre sua atividade impõe aos produtores familiares de laranjas um acirramento da 

subordinação de seu trabalho familiar ao capital. 

                                                                                                                                                                                 
 
36

 É significativo destacar que o processo de crescente concentração e oligopolização das agroindústrias no 
ǇŜǊƝƻŘƻ ƴńƻ Ŧƻƛ ǊŜǎǘǊƛǘƻ Łǎ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǇǊƻŎŜǎǎŀŘƻǊŀǎ ŘŜ ǎǳŎƻ ŘŜ ƭŀǊŀƴƧŀΥ άEstudo divulgado pela Gazeta 
Mercantil revelou que o índice de concentração das quatro maiores empresas dos principais setores do 
agronegócio apresentou os seguintes números nas exportações brasileiras durante o período de 1999 a 
2004: aves, 60%; bovinos, 73%; café solúvel, 75%; fumo, 88%; soja, 80% e suco de laranja com 89% das 
exportações realizadas pelas quatro maiores empresasέ όbŜǾŜǎΣ нллт, p. 65). 
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Em uma primeira aproximação, podemos dizer que a pequena produção familiar 

citrícola segue marcada pela fusão tipicamente camponesa entre a família e a unidade de 

produção. Isso implica em uma participação co-responsável de todos os membros da 

família na organização da unidade doméstica, mesclando relações de trabalho e relações de 

solidariedade e conflito do universo moral familiar. Segue-se daí uma particular 

racionalidade, caracterizada pela não especialização e divisão formal entre atividade 

administrativa e executiva e, conseqüentemente, por uma relativa informalidade no 

processo de planejamento, coordenação, direção e controle da produção e demais 

atividades (Romeiro, 2002). Mais importante que estas características, contudo, é o 

particular padrão de reprodução econômica que daí decorre: enquanto os demais 

empreendimentos privados do mercado pautam-se fundamentalmente pela taxa de lucro, 

abrindo mão de atividades que se situam abaixo da lucratividade média, a pequena 

produção familiar pauta-se fundamentalmente pela manutenção ou melhoria das condições 

de vida e trabalho da unidade doméstica, dispondo-se a realizar atividades que para o 

empresário capitalista seriam economicamente insustentáveis. Isso porque não são 

necessariamente equivalentes os objetivos de, por um lado, alcançar a melhor remuneração 

do capital investido e, por outro, garantir a segurança alimentar da família, melhorar e 

ampliar suas condições de trabalho e produção, minimizar seus riscos e maximizar suas 

perspectivas de permanência no campo, dentre outros. Sob esta perspectiva, o pequeno 

produtor familiar pode ser visto como um proprietário cujo interesse central é a 

reprodução da força de trabalho dos membros da unidade doméstica, ou como um 

trabalhador cuja especificidade reside na propriedade do meio de produção terra. 

Esta caracterização não equivale, contudo, a afirmar que a pequena produção 

familiar citrícola reproduz seu processo produtivo autonomamente. Pelo contrário, 

partimos da perspectiva de que sua subordinação à hegemonia agroindustrial tende a 

reduzir em escala crescente a margem de autonomia de seu processo de trabalho familiar. 

Para compreender tal fenômeno, Tavares dos Santos propôs o conceito de subordinação 

formal do trabalho camponês ao capital em seu estudo a respeito do campesinato 

vinicultor sul-riograndense no final dos anos 1970 (Tavares dos Santos, 1978). Em sua 

argumenta­«o retomou a formula­«o de Marx no livro III dôO Capital a respeito da 
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repartição via mercado do sobretrabalho global gerado em todos os ramos produtivos da 

sociedade. Segundo Marx, uma dada empresa pode não se apropriar apenas do trabalho 

excedente gerado pelos trabalhadores assalariados que diretamente contrata. Na medida em 

que possua uma relativamente maior composição orgânica do capital e que sua 

produtividade seja por isso superior à média social, dada empresa é capaz de apropriar-se 

do trabalho excedente gerado em outras unidades produtivas pela mediação do mercado. 

Segundo Tavares dos Santos, no mesmo sentido, uma dada agroindústria pode não se 

apropriar apenas do trabalho excedente gerado pela mão de obra que diretamente assalaria. 

Na medida em que sua composição orgânica do capital seja superior à dos 

empreendimentos agrícolas do complexo (ou seja, na medida em que as unidades agrícolas 

utilizem-se relativamente mais de força de trabalho que o setor agroindustrial onde 

predomina a maquinaria), a agroindústria apropria-se via mercado de uma parte do valor 

gerado pelo trabalho nas fazendas que lhe vendem matéria prima. Para médios e grandes 

produtores agrícolas, isso significa que uma parte do trabalho excedente gerado pelos 

trabalhadores assalariados que empregam será transferida via preços de mercado às 

agroindústrias. Para a pequena produção familiar, contudo, a parte transferida ao setor 

agroindustrial corresponde a seu próprio trabalho familiar excedente.  

A subordinação do trabalho familiar ao capital agroindustrial que assim se 

estabelece possui suas particularidades. Em primeiro lugar, trata-se de uma subordinação 

apenas formal. Ainda que a extração de trabalho excedente por parte das agroindústrias 

imponha indiretamente à pequena produção familiar transformações na extensão e 

intensidade de suas atividades, o processo de trabalho segue exercido do mesmo modo, a 

partir de relações familiares e sob controle direto do camponês proprietário do meio de 

produção terra. Em segundo lugar, trata-se da subordinação de um trabalhador não 

plenamente expropriado de seus meios de produção. Diferentemente de todos os demais 

trabalhadores explorados pelas agroindústrias, o produtor familiar segue um (pequeno) 

proprietário de terras. O crescente controle industrial, contudo, torna tal trabalhador 
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familiar relativamente despossuído dos meios de produção fundamentais à reprodução de 

suas atividades
37

.  

José de Souza Martins opõe-se diretamente a tal formulação. Propõe em 

contraponto o conceito de sujeição da renda da terra ao capital (Martins, 1980). Também 

retoma para tanto a argumentação de Marx no livro III de sua principal obra. Segundo 

Marx, na Inglaterra a burguesia industrial encontrou um obstáculo a sua acumulação nos 

grandes proprietários fundiários, na medida em que estes exigiam apropriar-se de uma 

parte da mais valia social em troca da utilização da terra de que tinham monopólio. Neste 

contexto, o desenvolvimento técnico industrial na agricultura foi uma importante arma da 

burguesia contra os proprietários de terra: uma vez que se tornou crescentemente possível 

produzir mais com menos terras, o poder decorrente do controle fundiário subordinou-se 

ao poder decorrente do controle sobre os meios de produção industriais. Segundo Martins, 

o desenvolvimento histórico brasileiro é distinto. Aqui a burguesia encontrou nos grandes 

latifundiários um fundamento de sua acumulação, na medida em que a apropriação da 

renda da terra foi historicamente a base da formação do capital urbano industrial no Brasil. 

Neste contexto, o desenvolvimento técnico industrial da agricultura teve alcance restrito na 

transformação das relações econômicas, políticas e sociais no campo brasileiro: fundou-se 

sobre o monopólio de classe sobre a terra, que permaneceu a mais importante arma da 

burguesia industrial e dos grandes proprietários fundiários contra as classes subalternas 

rurais. Em seu esforço por fazer valer seu monopólio fundiário e apropriar-se da renda da 

terra decorrente, as classes dominantes encontraram um obstáculo em todos os grupos 

camponeses que nela buscavam sua reprodução mais ou menos autônoma. Daí os 
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 Compreende-se por isso o camponês como fração da classe trabalhadora, em consonância com o 
conceito ampliado de proletarização rural já apresentado em nosso primeiro capítulo. A decrescente 
margem de autonomia na reprodução da produção familiar abre espaço a que seu horizonte social e 
político se articule às demais frações da classe trabalhadora em oposição aos proprietários dos meios de 
produção agroindustriais. Assim se coloca Tavares dos Santos a respeito: ά5ŜǎŎŀǊǘŀ-se, desde logo, a 
caracterização do camponês como uma classe social. (...) Conduzindo a análise nessa perspectiva, 
proponho-me assinalar as relações entre o camponês e a burguesia industrial, relações nucleadas na 
apropriação do trabalho excedente daquele por esta. Na reconstrução destas relações contraditórias, e 
tomando como referência privilegiada o ponto de vista do camponês, parece-me possível considerar o 
camponês ς personificação de um específico processo de trabalho ς como componente das classes 
subalternas da sociedade capƛǘŀƭƛǎǘŀΣ ǳƴƛŘŀǎ ǇŜƭŀ ǾƛǾşƴŎƛŀ ŎƻƳǳƳ Řŀ ŘƻƳƛƴŀœńƻ ǇŜƭƻ ŎŀǇƛǘŀƭέ (Tavares dos 
Santos, 1978, p.14) 
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confrontos entre, por um lado, o capital e o latifúndio, e, por outro, populações indígenas e 

quilombolas, posseiros, moradores, foreiros, arrendatários, etc. Daí também os confrontos, 

segundo Martins, entre as agroindústrias e os camponeses a elas subordinados. Em todos 

estes casos estaria em jogo não a subordinação do trabalho ao capital, mas o esforço das 

classes dominantes em fazer valer seu monopólio sobre a terra e, conseqüentemente, sobre 

a renda da terra em diferentes formas
38

. 

Em nossa leitura, os dois conceitos que se esforçam por compreender o lugar social 

e político do trabalhador familiar no universo agrário atual não são excludentes e 

expressam relações sociais distintas no interior do desenvolvimento desigual e combinado 

do capitalismo no campo brasileiro. O conceito de subordinação formal do trabalho 

camponês ao capital localiza a clivagem fundamental que explica a dinâmica sócio-

política desta fração de classe no monopólio das classes dominantes sobre a propriedade 

dos meios de produção (agro)industriais. O conceito de sujeição da renda da terra ao 

capital localiza esta clivagem no monopólio das classes dominantes sobre a propriedade do 

meio de produção terra. Ambas as clivagens são verdadeiras, dado o caráter conservador 

da articulação entre agricultura e indústria no Brasil. Nos espaços e relações em que a 

indústria se impôs direta ou indiretamente enquanto centro nervoso de controle e 

planejamento das atividades agrícolas, verifica-se uma decrescente margem de autonomia 

na reprodução das unidades produtivas familiares; nos espaços e relações em que tais 

transformações tiveram alcance mais restrito, verifica-se uma maior margem de autonomia 

na afirmação da terra enquanto fundamento do particular modo de vida e trabalho familiar. 
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 Esta formulação tende a interpretar o campesinato não como fração da classe trabalhadora, mas como 
uma classe em si e para si. Os autores que sustentam esta posição destacam, em primeiro lugar, uma maior 
margem de autonomia na reprodução do trabalho familiar camponês, capaz de esquivar-se da 
subordinação às agroindústrias e produzir para seu próprio sustento. Com base nisso, destacam também o 
horizonte social e político próprio do camponês, baseado na terra de trabalho em contraposição à terra de 
negócio como fundamento possível do campo brasileiro. Virgínia Etges em seu estudo sobre os camponeses 
produtores de fumo subordinados à indústria de cigarros no sul do Brasil no final dos anos 1980 assim se 
ŎƻƭƻŎŀ ŀ ǊŜǎǇŜƛǘƻΥ άOra, a partir da luta dos camponeses pequenos produtores que acabamos de descrever, 
parece-ƴƻǎ Ƴŀƛǎ Řƻ ǉǳŜ ŜǾƛŘŜƴǘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ǎƽ ƻ ŎŀǊłǘŜǊ ŘŜ ΨŎƭŀǎǎŜ ŜƳ ǎƛΩΣ Ƴŀǎ ǘŀƳōŞƳ ƻ ŎŀǊłǘŜǊ ŘŜ ΨŎƭŀǎǎŜ 
para siΩ Ŝǎǘł ŜȄǇǊŜǎǎƻΦ hǳ ǎŜƧŀΣ ƻǎ ŎŀƳǇƻƴŜǎŜǎΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŀ ǉǳŜ Ŝǎǘńƻ ǎǳōƳŜǘƛŘƻǎΣ 
principalmente pelas indústrias fumageiras se organizam e lutam na tentativa de melhorar as suas 
condições de vida. E mais, na medida em que julgam inviável continuar produzindo fumo simplesmente 
abandonam este cultivo, voltando-se novamente para a produção de sua subsistência, vendendo os 
excedentesέ ό9ǘƎŜǎΣ мфуфΣ ǇΦ нофύ 
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Estas relações não são idênticas e não podemos de modo algum caracterizá-las a partir de 

um único conceito, sob pena de ignorar os nuances do real. De fato, há relações 

econômicas, sociais e políticas qualitativamente distintas quando pequenos produtores 

familiares proletarizados ou em processo de proletarização buscam afirmar-se ocupando 

terras e resistindo às investidas fundiárias do capital ou obstruindo o acesso e paralisando o 

processamento da matéria prima nas agroindústrias. No primeiro caso, afirmam-se pondo 

em xeque o controle do capital sobre a terra e, conseqüentemente, sobre a renda da terra; 

no último caso, afirmam-se pondo em xeque o controle do capital sobre o conjunto dos 

meios de produção e, conseqüentemente, sobre o trabalho excedente de que se apropria
39

.  

 No que toca aos pequenos produtores familiares de laranjas, acreditamos que as 

transformações das últimas décadas no complexo citrícola nos autorizam a afirmar que têm 

seu trabalho formalmente subordinado ao capital agroindustrial. As colocações de 

Fernandes e Welch ilustram este diagnóstico: 
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 Pode-se argumentar que ambos os fenômenos são visíveis no complexo agroindustrial citrícola paulista. 

No que toca ao questionamento da sujeição da renda da terra ao capital, os confrontos entre o MST e a 
Cutrale são significativos. Como veremos mais a frente, a partir de denúncias de que a Cutrale estaria 
ocupando ilegalmente terras públicas na região de Iaras, famílias sem terra realizaram a seguinte ação: 
άMotivados pela expectativa que significaria o assentamento de mais de 400 famílias caso a Cutrale 
desocupasse as terras públicas que explora ilegalmente na região centro-oeste do Estado de São Paulo, 
centenas de trabalhadores e trabalhadoras do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
ocuparam a Fazenda Capim no dia 28 de setembro de 2009 e por lá ficaram durante dez dias. Após a ação, 
cerca de 35 trabalhadores da empresa foram demitidos de suas atividades por terem ligações com o 
Movimento. Naquela ocasião, imagens de Sem Terra derrubando pés de laranja com tratores foram 
gravadas por um helicóptero da Polícia Militar. Segundo estatísticas da própria corporação, foram 
derrubados cerca de sete mil pés de laranja, o que corresponderia a 0,7% do 1 milhão de pés de laranja 
existentes na fazenda. Na ação, os trabalhadores plantaram feijão no lugar de parte da monocultura. Além 
da imediata desapropriação, um dos objetivos da ação, ligado diretamente à este, era garantir uma reunião 
com o superintendente do Incra para tratar da situação jurídica da fazenda, consideradas terras públicas. 
No entanto, uma decisão da Justiça de Lençóis Paulista determinou que as famílias deixassem a área, sob 
pena de pagamento de multa diária de R$ 500 por pessoa. No dia 7 de outubro de 2009, as famílias 
desocuparam a área e voltaram de caminhão ao acampamento, após ameaças de prisão e uso de força 
policialέ  ό5ƻǎǎƛş /ǳǘǊŀƭŜ ς MST e Tribunal Popular, julho de 2011). 
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ñA família Jangrossi está sendo empobrecida pelo aumento do controle político e econômico das 

processadoras, que estão investindo na verticalização da produção. Eles informaram que não 

possuem controle algum sobre o processo produtivo. A lógica do agronegócio é controlar todas as 

formas de conhecimento, desde as tecnologias às formas de negociação. (...) Os Jangrossi afirmaram 

que a qualidade de vida da família é determinada por essa política. E essa qualidade vem declinando, 

mesmo que eles tenham intensificado o trabalho na laranja por causa da diminuição do preço e da 

produtividade. (...) Os Jangrossi são uma família camponesa em processo de descapitalização, 

resultado das mudanças na correlação de forças entre as processadoras e os citricultores que 

aconteceu a partir da primeira metade da década de 1990. Os Jangrossi, como a maior parte dos 

citricultores, caíram na trama das relações de poder maquinadas pelas processadorasò (Fernandes e 

Welch, 2008, p. 60-61) 

Como indica a citação, o crescente controle das indústrias sobre a tecnologia 

utilizada na citricultura é uma mediação fundamental da atual subordinação da produção 

citrícola ao capital agroindustrial. Na década de 1970 tal controle estabeleceu-se em 

diversos complexos pela mediação de bancos estatais, cujos créditos vinculavam 

obrigatoriamente os recursos à compra de determinados insumos. Em especial a partir da 

década de 1990, as agroindústrias citrícolas puderam prescindir de mediações estatais de 

controle sobre a tecnologia utilizada nos empreendimentos agrícolas a elas subordinados. 

Através de seus crescentes pomares próprios e, conseqüentemente, através de sua crescente 

capacidade de planejamento e controle sobre a dinâmica da citricultura paulista como um 

todo, as agroindústrias impuseram ao complexo um novo padrão tecnológico e 

organizativo. A assim chamada ñnova citriculturaò tem sido marcada pela ado­«o de novas 

tecnologias como o adensamento de pomares (de 250 árvores/ha na década de 1980, 

passando para 357 árvores/ha na década de 1990 e 476 árvores/ha no início da década de 

2000, chegando hoje a pomares com até 833 árvores/ha), o plantio de mudas oriundas de 

viveiros telados com utilização de material genético melhorado e selecionado, o emprego 

de irrigação e fertirrigação, etc. (Neves, 2005, 2007 e 2010). A produção teórica/política 

mais alinhada às agroindústrias qualifica estas transformações como evidências positivas 

da modernização da citricultura paulista: 
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ñCom a presen­a cada vez maior de ind¼strias se suco de laranja produzindo matéria prima própria e 

a entrada de novos empreendedores no ramo, observa-se que estas propriedades agrícolas estão 

sendo dirigidas com características semelhantes à administração de outros segmentos da economia. 

Assim o nível gerencial é exercido por engenheiros e administradores; o uso da informática para fins 

de controle e administração é crescente; há uma preocupação permanente na busca de índices de 

eficiência, por vezes implantando um sistema de premiação a elementos que tenham criatividade e 

eficiência. De outra parte, existe uma preocupação com a mão de obra menos qualificada para 

treinamento em diferentes níveis, necessários na medida em que avanços e inovações tecnológicas 

são introduzidos no processo produtivo. Essas empresas também se valem muitas vezes de 

consultorias em diversas especialidades, além de busca de conhecimento junto às instituições de 

pesquisa e assist°ncia t®cnicaò (Neves, 2007, p. 54) 

A partir de seus novos recursos de poder no complexo citrícola, contudo, as 

agroindústrias exacerbaram extremos tecnol·gicos no setor. Enquanto investem na ñnova 

citriculturaò em seus pomares pr·prios, intensificam-se nas últimas décadas os maus tratos 

culturais especialmente em pequenos e médios pomares, premidos pelo baixo preço pago 

aos citricultores e pela elevação dos custos de produção, acrescidos dos custos da colheita 

e do transporte desde o fim do ñcontrato padr«oò. Aos produtores familiares de laranjas em 

particular impõe-se crescentemente o dilema: por um lado muitas das novas tecnologias 

lhes são inviáveis pelo porte do investimento necessário; por outro tem se mostrado 

impossível ser um citricultor competitivo sem estas tecnologias (Romeiro, 2002)
 40

.  
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 Devido a este constrangimento estrutural a que estão submetidos os pomares dos fornecedores de 
laranjas às agroindústrias, doenças como o amarelinho, o cancro cítrico e principalmente o greening têm se 
propagado em alta velocidade por todo o território citrícola paulista. As agroindústrias têm respondido a 
este dilema expandindo nos últimos anos seus pomares nas regiões sul e sudoeste do estado ou mesmo por 
outros estados brasileiros. Aos demais produtores, por outro lado, o alastramento dessas doenças tornou-
se mais uma determinação no sentido de sua subordinação e exploração pelo capital. Neste contexto têm 
se acirrado as condições de transferências de renda da citricultura não apenas às agroindústrias, mas 
também às indústrias produtoras de insumos para a agricultura. Apenas a título de exemplo, pode-se 
ƳŜƴŎƛƻƴŀǊ ǉǳŜ ŜƳ нллф ŀ ŎƛǘǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ǎŜ ǘƻǊƴƻǳ ŀ ǎŜƎǳƴŘŀ ŎǳƭǘǳǊŀ Ƴŀƛǎ ƛƴǘŜƴǎƛǾŀ ŜƳ ǳǎƻ ŘŜ άŘŜŦŜƴǎƛǾƻǎέ 
(17,5 kg/ha de ingrediente ativo), atrás apenas do algodão (27,1 kg/ha de ingrediente ativo), firmando-se no 
Brasil como um mercado significativo ao oligopólio produtor de agrotóxicos, marcado desde o início da 
década de 2000 pela concentração de mais de 80% das vendas nas mãos de quatro grandes empresas 
(Neves, 2005 e 2010).  
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Acresce-se a isto o crescente controle das agroindústrias sobre as formas de 

comercialização das caixas de laranja. Atualmente as indústrias têm acesso à matéria 

prima por múltiplos meios. O principal deles é a integração vertical, através da qual as 

empresas cultivam diretamente em pomares de sua propriedade parcela crescente da laranja 

que esmagarão
41

. As demais laranjas são adquiridas em múltiplas formas de contrato com 

fornecedores, dentre as quais se destacam: contratos gatilho (de 2 a 5 anos especialmente 

com grandes produtores baseados no pagamento de uma parcela fixa e de uma parcela 

variável de acordo com o preço do suco no mercado internacional), contratos fixos (de 2 a 

5 anos especialmente com grandes e médios produtores baseados em um preço fixo), 

contratos-safra (válidos para uma safra em especial com médios e pequenos produtores 

com preço fixo) e mercado spot (venda da fruta a preço de mercado em momento próximo 

à colheita) (Neves, 2007).  

O controle das indústrias sobre a comercialização mediada por tais contratos é 

extremamente elevado por vários motivos
42

. Em primeiro lugar, porque as indústrias são 

atualmente o destino de cerca de 80% da laranja plantada no estado de São Paulo e o único 

mercado alternativo ï o mercado interno de laranja in natura ï não opera de forma 

independente, mas sim relativamente interligada ao mercado de venda da fruta para 

processamento. Fruteiros e intermediários se misturam na compra e transporte de laranja 
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 A produção teórica/política mais alinhada às agroindústrias afirma que a participação percentual da 
integração vertical em relação à produção total de laranjas processadas foi de 18 a 22% em 2007 (Neves, 
2007) e 35% em 2010 (Neves, 2010), mas declarações recentes apontam que tal participação já se situa 
ŀŎƛƳŀ ŘŜ пл҈Υ άSegundo o presidente da CitrusBR (Associação nacional dos exportadores de sucos cítricos) 
Christian Lohbauer a indústria detém um amplo pomar, mas não tem condições de ampliar o plantio a ponto 
de chegar à autossuficiêncƛŀΥ Ψ9ƳōƻǊŀ пл҈ Řŀ ƭŀǊŀƴƧŀ ǇǊƻŎŜǎǎŀŘŀ ǎŜƧŀ Řŀ ƛƴŘǵǎǘǊƛŀΣ ƻ Ŏǳǎǘƻ Řŀ ǘŜǊǊŀ ǘƻǊƴŀ 
ƛƴǾƛłǾŜƭ ŀ ŀƳǇƭƛŀœńƻ ŘŜ ǇƭŀƴǘƛƻǎΩΣ ŘƛȊέ όPequenos desistem e saem da citricultura, Estado de São Paulo, 
caderno agrícola, 16 de novembro de 2011, p. 5) 
 
42

 A título de ilustração do poder diretivo exercido pelas indústrias processadoras, por meio do contrato de 
compra e venda de laranjas, sobre os pomares e sobre o trabalho de seus fornecedores, pode-se fazer a 
ǎŜƎǳƛƴǘŜ ŎƛǘŀœńƻΥ άTodas as cláusulas evidenciam que o fornecedor, nesse caso o Sr. FRANCISCO LUCIANO 
ZANETTI, não possui qualquer autonomia para administrar, gerir e exercer a atividade econômica de cultivo 
de laranja. A livre iniciativa do fornecedor, neste caso, encerrou-se no momento em que aderiu ao contrato. 
A partir deste momento, quem de fato exerceu a atividade foi a comprador, a empresa Fischer S/A. Na 
verdade, quem dirige a produção de frutos, quem detém todo o controle sobre o pomar, quem realmente 
exerce a atividade econômica de cultivo da laranja é a empresa Fischer, ainda que sob o manto do contrato 
de compra e venda. A realidade apurada por esta fiscalização é de que a empresa Fischer exerce verdadeiro 
poder diretivo sobre o vendedor e sobre quem quer que seja contratado por este para ajudá-lo a cumprir o 
contratoέ ό!ǳǘƻ ŘŜ ƛƴŦǊŀœńƻ ƴΦ лмронулс-6, 30/8/2007) 
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no estado, ora destinando o produto diretamente para o consumo, ora destinando-o para as 

indústrias. Seguem-se daí o rebaixamento do preço pago pela fruta no mercado interno in 

natura e limites ¨ ñliberdadeò do produtor de negociar a partir do controle que ainda det®m 

sobre o destino de sua produção (Graziano, 2000). Em segundo lugar, o controle das 

indústrias sobre os contratos de comercialização de laranjas é extremamente elevado 

devido à elevada assimetria de informações no complexo. Enquanto os diversos pools de 

venda de laranja organizados pelos produtores são marcados pela fragmentação e pelo 

sigilo, as indústrias possuem recursos para alcançar informações globais sobre a 

citricultura:  

 

ñAs empresas det°m um aparato tecnol·gico e financeiro grandioso na obten­«o de levantamento de 

safra e das especificidades de qualidade das frutas que desejam comprar junto aos produtores. 

Somadas a outras estratégias tradicionais, as utilizações destes recursos propiciam a realização de 

contratos menos incompletos de compra da fruta. As grandes empresas de suco sabem quanto os 

pomares produzirão, , onde se encontram a qualidade da fruta que desejam, de acordo com a época 

do ano para produzir o tipo de suco que desejam, assim como a florada do pomar. É por isso que a 

assimetria de informações revela-se um grande entrave institucional para o produtor de laranjas 

brasileiroò (Paulillo, Almeida e Vieira, 2006a, p. 58) 

 

O controle das indústrias sobre o preço pago pelas caixas de laranja é, contudo, a 

mediação fundamental de subordinação da citricultura ao capital agroindustrial. Como 

vimos mais acima, a partir da safra 1991/1992, esforços para repassar mais que 

proporcionalmente aos citricultores a queda sofrida pelo preço do suco de laranja no 

mercado internacional culminaram na denúncia de formação do cartel de indústrias 

processadoras. Como j§ destacado, tal den¼ncia levou ¨ ruptura definitiva do ñcontrato 

padr«oò a partir da safra 1995/96. As crescentes tens»es da² decorrentes levaram a que na 

safra 1999/2000 citricultores entrassem novamente com denúncia junto à Secretaria de 

Defesa Econômica (SDE) contra a atuação cartelizada por parte das indústrias 
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processadoras de suco
43

. Desde então iniciou-se uma ação que culminou em janeiro de 

2006 na Operação Fanta, com a apreensão pela Polícia Federal de documentos em seis 

mandados de busca em empresas do setor. Nesse mesmo ano as empresas de suco 

buscaram encerrar as investigações propondo-se pagar uma multa de R$ 100 milhões e 

assinar um Termo de Cessação de Conduta (TCC). A proposta foi rejeitada com base no 

parágrafo 5º do art. 53 da lei que regulamenta o Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE) que proibia que empresas investigadas por cartel fossem beneficiadas 

com TCC. Em 2007, através da pressão política das agroindústrias, tal dispositivo foi 

revogado com a medida provis·ria nÜ 344, conhecida como ñemenda do sucoò, proposta 

pelo Deputado do Jilmar Tatto (PT-SP). Uma pressão conjunta da Associtrus e da Feraesp 

evitou à época que se assinasse o acordo e se encerrassem as investigações. Atualmente o 

cenário mantém-se em aberto, uma vez que, enquanto as empresas mantêm o esforço para 

encerrar as investigações, a SDE obteve em 2010 autorização da Justiça para deslacrar o 

último malote de documentos apreendidos na Operação Fanta.   

Em resposta a tais constantes denúncias, ganharam importância nos últimos dez 

anos os esforços de legitimação por parte das agroindústrias da dinâmica de formação de 

preços no interior do complexo. Em primeiro lugar, no que diz respeito ao custo de 
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 Recentemente um ex-industrial que fizera parte da formação deste cartel detalhou em entrevista ao 

jornal Folha de São Paulo seu funcionamento: άCh[I! - Quem teve a ideia de formar e quando começou o 
cartel na indústria de suco de laranja? DINO TOFINI - A ideia foi do José Luis Cutrale [sócio-proprietário da 
Cutrale] no início da década de 90. Ele chamou as indústrias do setor para fazer uma composição, com o 
objetivo de comprar a laranja por um preço mais acessível para a indústria. Era um negócio cruel. FOLHA - 
Qual era o objetivo? TOFINI - Era jogar todo o ônus possível do negócio para o agricultor, permitir a compra 
da matéria-prima em condições que o cartel determinasse. O problema foi tão sério que matou a citricultura 
paulista. FOLHA - Quem participava das reuniões para tratar do cartel? TOFINI - Só os donos das empresas 
ou os executivos mais importantes, os seniores. FOLHA - Onde eram as reuniões? TOFINI - Na Abecitrus, que 
era a associação do setor, e comandada por Ademerval Garcia. A capacidade de moagem dessas indústrias 
era três a quatro vezes maior do que a capacidade da safra brasileira. A Citrosuco sozinha era capaz de 
moer um terço da safra brasileira, de 300 milhões de caixas por ano. Era e ainda é um negócio gigante, de 
bilhões de dólares. FOLHA - Como foi feito o acerto? TOFINI - Nós nos reuníamos todas as quartas-feiras e 
aí decidíamos quem ia comprar de quem, de qual produtor. Cada indústria tinha o seu quintal. Dividimos o 
Estado de São Paulo em vários quintais e ninguém podia se meter no quintal do outro. O quintal da Cutrale 
era praticamente todo o Estado. A Citrovita ficava mais com a região de Matão. Nós, com a região de 
Limeira. O meu quintal tinha cerca de 250 a 300 citricultores. O combinado, na época, era pagar US$ 3,20 
pela caixa de laranja (40,8 quilos). FOLHA - Esse acerto de divisão de produtores era colocado no papel? 
TOFINI - Não, era verbal. E quem não respeitava o quintal do vizinho sofria represáliasΦέ όCh[I! ŘŜ {%h 
PAULO, Ex-fabricante de suco de laranja revela ação de cartel, caderno dinheiro, página B1, 15/03/2010) 
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produção da caixa de laranja, as formulações teóricas-políticas mais alinhadas às 

agroindústrias possuem notáveis particularidades. Além de suas estimativas do custo 

operacional (que inclui produção na árvore, colheita, transporte e imposto territorial rural) 

serem admitidamente menores que as divulgadas por outras entidades e revistas 

especializadas
44

, sua metodologia tende a não incluir e/ou a subavaliar, em comparação 

com outras medições, variáveis como custo de capital de giro, custo de oportunidade da 

terra e custo anual de reposição do patrimônio (Neves, 2010)
45

. Segundo dirigentes de 

sindicatos e associações do setor entrevistados, a produção teórica-política mais próxima às 

agroindústrias chega com isso a custos totais de produção menores que aqueles 

concretamente enfrentados, especialmente por pequenos e médios citricultores. Legitimam-

se dessa forma as relações de transferência de renda entre a lavoura e a indústria e o 

conseqüente contexto geral de exclusão que vêm marcando o setor
46

 

 

                                                           
44

 A Revista Hortifruti /Cepea estimou na safra 2009/2010 em estudos de caso em Araraquara e Araras, em 
pomares de 128 hectares com densidade de 434 árvores/hectare e de 214 hectares com densidade de 324 
árvores/hectare, custos operacionais por caixa de laranja respectivamente de R$10,40 e R$10,33. A 
AGRIANUAL/AGRAFNP estimou na mesma safra em estudo na região de Araraquara, em pomar de 100 
hectares e densidade de 408 árvores/hectare, o custo operacional por caixa de R$10,21. As indústrias e a 
produção teórica/política a elas mais alinhada estimaram em seus pomares próprios o custo operacional 
por caixa de R$7,26. Segundo estes últimos, as divergências decorrem de diferenças em produtividade dos 
pomares (Neves, 2010).  
 
45

 Para se compreender o significado destas variáveis no custo total de produção, podemos mencionar 
estudos de caso na safra 2010/11 publicados na revista Hortifruti/Cepea nas regiões central, sul e norte do 
estado de São Paulo, em propriedades de 126 hectares e 68.341 caixas colhidas a propriedades de 382 
hectares e 167.032 caixas colhidas. Nas diferentes propriedades estudadas, os custos de capital de giro 
acrescentaram de R$0,52 a R$0,96 por caixa de laranja; os custos de oportunidade da terra acrescentaram 
de R$0,85 a R$1,67 por caixa de laranja e os custos anuais de reposição do patrimônio acrescentaram de 
R$1,47 a R$3,51 por caixa de laranja (Revista Hortifruti, ano 10, número 101, maio de 2011) 
 
46

 Na medida em que os custos de produção citrícola publicados por diferentes autores e entidades e 

calculados com base em diferentes unidades produtivas no estado de São Paulo variam enormemente, a 
escolha de um destes dados como base em negociações de preços no complexo não é apenas técnica, mas 
também política. De fato, na safra 2010/2011 representantes da Associtrus afirmaram que o custo total de 
produção da caixa da laranja foi de R$16,00 (www.associtrus.com.br/noticias.htmΣ άProdutores de laranja 
recebem 50% menos que em 2010έ, 23/11/2011). A Conab (Companhia Nacional de Abastecimento), por 
sua vez, afirmou que o custo total de produção da caixa da laranja na mesma safra foi de R$13,90 
(http://www.conab.gov.br). As indústrias, por fim, afirmaram que o custo total de produção da caixa de 
laranja naquela safra foi de R$10,00 (www.associtrus.com.br/noticias.htmΣ άPreço mínimo, ainda eleέ, 
27/06/2011). 

http://www.associtrus.com.br/noticias.htm
http://www.associtrus.com.br/noticias.htm
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No que diz respeito aos preços pagos aos produtores pelas caixas de laranja, a 

produção teórica/política mais alinhada às agroindústrias argumenta que eles decorrem não 

de uma correlação de forças no interior do complexo, mas sim de fatores naturais e da 

dinâmica do mercado internacional do suco de laranja. As relações no interior do complexo 

não são interpretadas como relações de poder, mas como meras correias de transmissão de 

pressões decorrentes, por um lado, da dimensão das safras na Flórida e São Paulo e, por 

outro, do crescimento do consumo internacional do suco. Nesta interpretação, o contexto 

desfavorável vivido pela citricultura paulista na década de 1990 decorreu tão somente da 

relativamente neutra e ñinvis²velò correla­«o entre oferta e procura: a retomada dos 

pomares da Flórida e o crescimento dos pomares paulistas, somados a modestas taxas de 

crescimento no consumo de suco, resultaram em um excedente internacional do produto e 

em um rebaixamento do preço da laranja especialmente entre as safras de 1992/93 e 

2003/04.  Curiosamente, correlações de força apenas são tematizadas nesta argumentação 

ao se apontar que a indústria brasileira de suco de laranja concentrado e congelado é 

pressionada por barreiras internacionais de países compradores e por um oligopsônio 

internacional de empresas envasadoras e de supermercados, capazes de impor ao complexo 

como um todo rebaixamentos nos preços da commodity. Minimiza-se em todo o raciocínio 

a clivagem política e econômica entre citricultores e indústria e maximiza-se a clivagem 

entre a produção nacional de suco de laranja e os intermediários e barreiras internacionais, 

em um claro esforço ideológico de colocar a insatisfação dos produtores agrícolas sob 

hegemonia dos interesses agroindustriais (Neves, 2010).     

A dinâmica do complexo citrícola segue, contudo, incompreensível se não se 

aponta as relações de mercado como relações de poder em que as indústrias têm sob seu 

controle a dinâmica de preços pagos por caixa de laranja aos produtores. De fato, ainda que 

os preços no mercado internacional apresentem parâmetros únicos a todo o complexo, a 

socialização das perdas e a privatização dos ganhos por eles possibilitados decorrem da 

correlação de forças entre citricultura e agroindústria. Os últimos dez anos oferecem 

ilustrativos exemplos polares. A safra 1999/2000 foi marcada por uma significativa queda 

do preço do suco de laranja na bolsa de Nova York. A distribuição de tal ônus no interior 

do complexo foi determinada pelos diferentes recursos de poder em jogo: a partir de seus 
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pomares próprios e especialmente de seus estoques de suco, as indústrias impuseram aos 

citricultores uma socialização mais que proporcional das perdas internacionais no mercado 

de suco de laranja. Os resultados foram catastróficos ao setor. Produtores alegaram que as 

empresas romperam os contratos existentes e, em muitos casos, sequer colheram as 

laranjas para processamento. De fato, a queda de mais de 20% no volume de laranja 

processada em comparação com os anos anteriores levou a que se perdessem cerca de 40 

milhões de caixas de laranja. Isso provocou a saída de inúmeros citricultores do setor, 

especialmente médios e pequenos. Provocou também uma brutal retração da área dedicada 

à laranja no estado, de 776.690 hectares em 1999 para 581.487 hectares em 2001 

(Graziano, 2000; Paulillo, Almeida e Salomão, 2002). A safra 2005/06, por outro lado, foi 

marcada por uma excepcional elevação do preço internacional do suco de laranja. Os 

rearranjos no interior do oligopólio industrial citrícola e o impacto de furacões sobre os 

pomares da Flórida em 2004 e 2005 refletiram-se na bolsa de Nova York com um aumento 

de U$917,00 a US$2.884,00 por tonelada de suco entre janeiro de 2004 e dezembro de 

2006. Mais uma vez a distribuição de tais lucros extraordinários no interior do complexo 

foi determinada pelos recursos de poder em jogo: alegando limites decorrentes da ñrigidez 

contratualò e da valorização do real em relação ao dólar, as indústrias bloquearam a 

valorização das caixas de laranja proporcional aos ganhos internacionais do complexo. Daí 

que o preço médio pago aos produtores tenha passado de R$9,87 para R$14,26 por caixa 

de laranja entre janeiro de 2004 e dezembro de 2006 (Neves, 2007). O gráfico a seguir 

apresenta a comparação entre os preços médios anuais da caixa de laranja (em dólares) e os 

preços médios anuais de exportação de suco concentrado brasileiro (em dólares por caixa 

processada), demonstrando que principalmente a partir dos anos 1990 há um maior 

descompasso entre a oscilação dos preços pagos aos produtores e dos preços de 

exportação. 
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Gráfico 1 - Preço pago ao Produtor e preço de exportação FOB-Santos 

(Preço de exportação por tonelada transformado em caixa US$/caixa 40,8 kg ï 1971 a 2004) 

                                                                                                           

                                     (Fonte: Paulillo, Almeida e Vieira, 2006a, p. 39) 

A safra 2011/12 introduziu novas mediações neste quadro, avaliadas de modo 

oposto por diferentes dirigentes do setor citrícola. Segundo representantes hoje 

hegemônicos no sindicalismo patronal da agricultura paulista, as perspectivas de uma 

ñsuper-safraò de cerca de 375 milhões de caixas apenas para São Paulo (26,3% maior que a 

safra 2010/2011) tenderiam a rebaixar drasticamente o preço pago pelas indústrias aos 

produtores. Em resposta a isto, segundo esta interpretação, realizou-se uma negociação 

conjunta entre indústria e representantes dos citricultores, mediada pelo poder público, em 

que se determinou um preço mínimo a ser pago pela caixa de laranja (R$10,50) em troca 

de uma linha especial de crédito (LEC) no valor de R$300 milhões a juros de 6,75% ao ano 

para a recomposição de estoques da indústria. De acordo com os representantes 

responsáveis por essa negociação, ainda que não se tenha alcançado em tal acordo o preço 

mínimo ideal ao setor, foram garantidas condições de venda das caixas de laranja mais 

favoráveis dado o excesso de oferta da fruta.  

Por outro lado, segundo a Associtrus e alguns dirigentes sindicais patronais, apesar 

da perspectivas de safra recorde, o alto valor do suco de laranja no mercado internacional e 

o excepcionalmente baixo nível de estoques de suco das indústrias poderiam refletir-se em 

abalos no poder de barganha da indústria face os citricultores. De acordo com 

levantamento da Associação Nacional dos Exportadores de Sucos Cítricos (CitrusBR), que 

desde 2009 aglutina as principais empresas do setor, o volume armazenado em 30 de junho 
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era de 214,3 mil toneladas, o suficiente para apenas sete dias de consumo, enquanto há três 

anos os estoques da commodity somavam 456 mil toneladas. Segundo esta interpretação, a 

negociação do preço mínimo e da LEC foram uma manobra política/ideológica das 

agroindústrias processadoras: o preço mínimo acordado com o Estado foi então 

apresentado nas negociações com os citricultores como preço máximo e os estoques 

puderam ser recompostos em condições favoráveis às agroindústrias
47

 

(www.associtrus.com.br/noticias.htm, Estoques de suco do Brasil são os menores em 20 

anos, 19/07/2011; Não se produz laranja a R$10,00 por caixa!, 14/09/2011). Como 

veremos no próximo capítulo, esta divergência quanto à negociação na safra 2011/2012 

relaciona-se com linhas políticas distintas de diferentes dirigentes do setor no 

relacionamento com a indústria. 

O controle das agroindústrias sobre o preço pago pelas caixas de laranja tem como 

consequência a nítida diferenciação do preço pago a diferentes estratos de produtores, 

mostrando que a pequena produção familiar de laranjas é a que maior impacto sofre. 

Diversas reportagens do jornal Folha de São Paulo no ano de 2009 ilustram as 

conseqüências desta diferenciação de preços. Segundo dirigente da Associtrus entrevistado 

pelo jornal, as indústrias planejam em conjunto as faixas de preços das caixas de laranja 

determinando condições distintas de permanência no setor a grandes, médios e pequenos 

citricultores: 

 

                                                           
47

 Esta recomposição de estoques por parte das indústrias, somada à queda no consumo europeu e a 
sanções comerciais impostas pelos EUA devido à presença no suco de laranja brasileiro do agrotóxico 
Carbendazim, proibido naquele país, provocaram na safra 2012/13 uma crise de grandes proporções no 
cinturão citrícola paulista. O repasse do ônus da crise internacional aos trabalhadores do setor refletiu-se 
em cerca de 40 milhões de caixas de frutas perdidas nos pomares, deixando 40 mil colhedores 
desempregadoǎ Ŝ ƳƛƭƘŀǊŜǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǊŜǎ ŜƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŀƛƴŘŀ Ƴŀƛǎ ŀŘǾŜǊǎŀǎΦ άCitricultores distribuíram 
nesta quinta-feira (26) 12 toneladas de laranja e cerca de 200 litros de suco para moradores de Taquaritinga 
(SP). Parte da bebida também foi despejada pelas ruas. O protesto contra a crise no setor parou a cidade 
[...] Agricultores da região querem que o governo estadual compre a safra excedente para evitar o 
ŀƎǊŀǾŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŎǊƛǎŜΦ ΨA solução é um programa emergencial do governo para escoar, em forma de suco 
concentrado, distribuir em programas sociais e na merenda escolarΩ, afirma Marco Antônio dos Santos, 
presidente do Sindicato Rural de Taquaritingaέ (www.ecofinancas.com.br άtǊƻŘǳǘƻǊŜǎ ŘŜ ƭŀǊŀƴƧŀǎ 
distribuem 12 toneladas de ƭŀǊŀƴƧŀǎ ŜƳ ǇǊƻǘŜǎǘƻέΣ нтκлтκнлмнύ 

http://www.associtrus.com.br/noticias.htm
http://www.ecofinancas.com.br/
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ñóOs produtores de laranja ainda não conseguem comercializar a produção a preços 

remuneradores, pois é a indústria que define os preços pagos aos citricultores, e não adianta mudar 

de empresa para vender a fruta. Os fabricantes de suco também combinam a data de moagem da 

laranja para uniformizar os preços pagos aos produtores. Com essa prática das empresas, milhares 

de produtores foram expulsos do setor, que hoje reúne entre 8.000 e 10 mil produtoresô, afirma 

Flávio de Carvalho Pinto Viegas, presidente da Associtrus. Para descaracterizar prática de cartel, 

segundo Viegas, os fabricantes de suco trabalham com faixas de preços. óEm 2008, eles pagavam 

entre R$ 15 e R$ 16 pela caixa de laranja [com 40,8 quilos] aos produtores que eles queriam que 

ficassem no setor; R$ 12 àqueles que deveriam permanecer por algum tempo; e entre R$ 7 e R$ 8 

àqueles que deveriam sair do mercado.ô ò (FOLHA de SëO PAULO, Promotoria investiga cartel 

na laranja, caderno dinheiro, página B1, 26/04/2009) 

Nesse sentido, o coroamento de todas as determinações destacadas é o crescente 

controle das agroindústrias sobre a permanência dos citricultores no setor. Seu controle 

sobre os extremos tecnológicos que se estabeleceram na citricultura paulista, sobre as 

formas de comercialização das caixas de laranja e sobre os preços pagos aos produtores 

têm como resultado concreto a exclusão dos segmentos menos privilegiados da citricultura. 

Segundo os levantamentos de safra de laranja 2011/2012 da Conab, apenas na safra 

2010/11 a erradicação de pomares ocorreu em 69% dos casos em propriedades com até 48 

hectares, em 17% em pomares de 48 a 120 hectares, em 8% em unidades de 120 a 300 

hectares e em 6% em pomares acima de 300 hectares. Aos pequenos produtores familiares 

de laranjas expulsos do setor, resta o arrendamento ou venda de suas terras a usinas de 

cana de açúcar e o assalariamento parcial ou integral em cidades próximas.  

De fato, a área dos pomares erradicados tem sido usualmente direcionada para a 

plantação de cana de açúcar. Segundo a Associtrus, entre 2006 e 2011 a laranja perdeu 

cerca de 350 mil hectares para a cana de açúcar no estado (Laranja perde 350 mil hectares 

de área para a cana in http://www.associtrus.com.br/notícias.htm, 29/11/2011). As tabelas 

a seguir dão a medida deste processo nos seis Escritórios de Desenvolvimento Rural que 

compõem a região mais tradicional da citricultura paulista:  

 

http://www.associtrus.com.br/notícias.htm
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Tabela 1: Variação do número de pés de laranja em produção e de caixas colhidas 

(2000-2011) 

Pés em produçãoCaixas Colhidas Pés em produçãoCaixas Colhidas Pés em produçãoCaixas Colhidas 

Limeira 19.080.189 35.230.378 16.481.512 25.573.101 -14% -27%

Araraquara 23.629.933 41.980.899 19.475.329 31.460.077 -18% -25%

Jaboticabal 22.931.800 39.718.200 16.465.842 28.586.673 -28% -28%

Catanduva 15.072.800 22.705.340 5.797.692 10.939.611 -62% -52%

Barretos 36.634.475 55.763.132 25.144.472 41.535.546 -31% -26%

S. J. Rio Preto 12.068.765 21.812.530 8.453.391 14.703.588 -30% -33%

Total 129.417.962 217.210.479 91.818.238 152.798.596 -29% -30%

EDRs
2000 2011 2011 vs 2000 (%)

 

Tabela 2: Variação da área para corte de cana para indústria (2000-2011)  

2000 2011 2011 vs 2000 

%

Limeira 118.847 152.066 28%

Araraquara 191.115 248.240 30%

Jaboticabal 142.126 247.542 74%

Catanduva 104.533 223.935 114%

Barretos 176.144 416.097 136%

S. J. Rio Preto 32.921 237.731 622%

Total 765.686 1.525.611 99%

EDRs
área para corte de cana para indústria (em ha)

 

Neste sentido, podemos afirmar que a correlação de forças imposta pelas indústrias 

processadoras de laranjas a partir da década de 1990 co-determina o processo de crescente 

homogeneização do espaço em São Paulo, caracterizado pela contínua e crescente 

proletarização de pequenos proprietários rurais e pelo aumento da concentração de terras 

nas mãos de capitais agroindustriais. Como veremos mais a frente, a dramática perda de 

população de tradicionais bairros rurais citrícolas no interior paulista e a conseqüente 

atrofia do universo social e cultural dos pequenos citricultores e de suas famílias são 

algumas das múltiplas conseqüências do aumento de poder das agroindústrias citrícolas e 

do avanço das usinas de cana de açúcar sobre as terras do estado. Moraes Silva pinta o 

seguinte retrato deste multifacetado processo: 
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ñO aumento da §rea plantada em cana faz-se mediante o arrendamento ou a venda forçada de 

propriedades que se dedicam a outras atividades, dentre elas a pecuária e a cafeicultura. Os métodos 

utilizados escondem o verdadeiro processo de acumulação primitiva: destruição de cercas, porteiras, 

estradas, em razão do trânsito de máquinas e tratores, cujas imensas dimensões não cabem nos 

limites das áreas normalmente transitáveis; a distribuição de venenos por aviões matam as 

plantações e as pastagens circunvizinhas, obrigando seus proprietários ao arrendamento ou à venda 

de terra ¨ usina; cont²nua persist°ncia dos óhomens do escrit·rioô, os quais, a partir de c§lculos 

feitos, mostram aos proprietários as vantagens com o arrendamento de suas terras; arrendamento ou 

compra de uma propriedade eqüidistante como forma de pressão sobre as intermediárias. Este é o 

método mais utilizado. Após algum tempo, em virtude das destruições mencionadas acima, 

acrescidas ao prejuízo das queimadas, não resta outra alternativa senão a entrega das terras. Aos 

poucos, a homogeneiza­«o do espa­o vai definindo a paisagem natural e social da usinaò (Moraes 

Silva, 1999, p. 320) 

 

¶ Metamorfoses no mercado de trabalho rural na citricultura paulista e 

subordinação formal do trabalho assalariado ao capital 

 

Em paralelo à descrita ofensiva das agroindústrias sobre seus fornecedores de 

matéria prima, com especial impacto sobre os pequenos produtores familiares de laranjas, 

ocorreram nas últimas duas décadas importantes transformações na compra e venda da 

força de trabalho rural no complexo citrícola. Como veremos a frente, tais transformações 

tiveram grande significado econômico e político para os assalariados rurais do setor.  

O já descrito ascenso da luta dos trabalhadores deste complexo na década de 1980 

teve como importante conquista o registro da mão de obra na colheita da laranja por parte 

das indústrias processadoras. Garantiu-se, dessa forma, especialmente aos colhedores, 

maior estabilidade de serviços, pagamentos regulares, décimo terceiro salário, 

possibilidade de obter seguro desemprego, etc. Concomitante a tais conquistas trabalhistas, 

introduziram-se novas e mais sofisticadas mediações privadas da exploração-dominação do 

trabalho rural. Construíram-se mecanismos ideológicos com vistas a impor de modo mais 

eficaz sobre a mão de obra a interiorização da dominação e da disciplina e formaram-se, 
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em determinados casos, turmas de trabalho com maior permanência, em paralelo à 

introdução de novos mecanismos de seleção e treinamento. As indústrias buscavam 

assegurar-se desse modo de uma oferta de mão de obra mais regular e mais conformada 

ideologicamente às suas demandas. Em seu estudo acerca dos colhedores de laranja, 

Baptistella assim o coloca: 

ñAt® 1994 o setor industrial citr²cola possu²a uma estrutura organizacional para arregimentar m«o de 

obra. Embora existissem diferenças entre as indústrias na forma e na filosofia de contratação da 

força de trabalho, todos os colhedores e empreiteiros eram registrados em carteira, o que lhes 

garantia os benefícios da CLT. Do mesmo modo, as turmas de trabalho eram, em sua maioria, fixas, 

o que garantia trabalho todos os dias e remuneração. O contrato direto com as indústrias e não mais 

com o empreiteiro, a seleção dos trabalhadores, menor rotatividade durante a safra, ou em alguns 

casos, anual de mão de obra, o baixo absenteísmo, maior produtividade e maior disciplina entre os 

trabalhadores, s«o fatores que condicionam o trabalhador fixo a ser menos reivindicativoò 

(Baptistella, 1998, p.120) 

Mecanismos coercitivos foram também aprimorados neste período pelas 

agroindústrias com vistas a gerir politicamente a força de trabalho. Dentre estes 

mecanismos destacam-se as chamadas ñlistas negrasò: arquivos de trabalhadores a serem 

bloqueados em contratações futuras por um determinado período devido a um 

comportamento distinto daquele exigido pela indústria. Segundo pesquisa de campo de 

Baptistella, os colhedores colocados nas ñlistas negrasò seriam aqueles que, apesar de 

registrados pela indústria, tivessem alto número de faltas, supostamente por dedicarem-se a 

pequenos trabalhos avulsos rurais e urbanos que complementassem sua remuneração 

(Baptistella, 1998, p. 41). Segundo pesquisa de campo de Moraes Silva, por outro lado, os 

trabalhadores das indústrias de cana e laranja enquadrados pelas ñlistas negrasò seriam 

aqueles que fizessem ñsujeiraò, ou seja, perturbassem o eito e/ou o escrit·rio com 

demandas, reclamassem seus direitos na Junta Trabalhista ou participassem de greves. De 

acordo com esta autora, o funcionamento das ñlistas negrasò ilustra a articulação entre 

diferentes empresas de diferentes setores na gestão política conjunta da força de trabalho e 

o imbricamento da conquista de direitos trabalhistas com uma sofisticação dos mecanismos 

privados de exploração-dominação da mão de obra:    
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 ñPor interm®dio da ficha do prontuário, estruturam-se, paulatinamente, a gestão política da força de 

trabalho e a interiorização da dominação e da disciplina. Da mesma forma que o escritório da usina 

se preocupa com a socialização dos trabalhadores mediante mecanismos tais como curso, arte, 

ofícios, etc., há também um escritório da indústria de citros, que possui ligação com outros 

escritórios da usina, adotando métodos que levam à exclusão dos trabalhadores, ou seja, impedindo-

lhes o direito ao trabalho. As listas negras são os antídotos mais eficazes na correção das condutas, 

dos comportamentos dos trabalhadores. Elas são produzidas pelo escritório, mediante a 

centralização do controle e distribuídas aos empreiteiros. Acompanhando as listas, há advertência 

aos empreiteiros: não levar, sob hipótese alguma, aqueles marcados para não trabalharem. O meio 

para a efetivação dessa ordem é a imposição do registro. Cria-se aqui o paradoxo no qual os direitos 

existentes para os favorecerem, impingem-lhes a marca da exclusão. Pelo controle do registro, eles 

são impedidos de trabalhar. Esta penalidade tem a duração de três anos. O trabalhador condenado 

pelos juízes do escritório (os moços), o foi em virtude de ter cometido o crime máximo: ter feito 

ósujeiraô. A ósujeiraô significa ter reclamado seus direitos na Junta Trabalhista, ter liderado ou 

participado de greves, ter feito óencrencasô no caminh«o, no talh«o, ter reclamado seus direitos no 

escrit·rioò (Moraes Silva, 1999, p. 141) 

Apesar de tais mecanismos ideológicos e coercitivos de controle sobre a força de 

trabalho rural, as insatisfações dos colhedores de laranja não foram neutralizadas. Dentre 

os principais descontentamentos no início da década de 1990 estavam a adoção do sistema 

contabilização das laranjas colhidas com sacolões que lesavam os trabalhadores
48

; o não 

pagamento em dias de chuva não trabalhados; a exigência da firma em trabalhar aos 

domingos; o uso de agrotóxicos nos laranjais durante a colheita da fruta; as jornadas de 

trabalho muito extensas (12 a 14 horas) sem que fosse pago o valor por horas extras; o não 

pagamento de faltas justificadas com atestado médico; os descontos na folha de pagamento 

sobre os quais os colhedores não tinham qualquer controle; o baixo valor dos salários 

(Relatório do encontro regional de apanhadores de laranja, agosto de 1992, Arquivo 

Feraesp). A partir de 1992 a sistematização de tais insatisfações ganhou maior solidez, em 

especial nos sindicatos vinculados à Feraesp. A campanha salarial por eles conduzida neste 

ano teve como principais demandas o reajuste mensal dos salários de acordo com a 
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 ¦Ƴ ǇŀƴŦƭŜǘƻ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜ ŜǎǘŜ ǇƻƴǘƻΥ άIndústria quer laranja na sacola e passa o pé no apanhador ς Hoje 
há indústrias que contam o serviço por sacolão equivalente a 20 caixas, ou sacolão plástico equivalente a 
uma caixa. Nos dois casos o trabalhador é roubado. O primeiro sacolão pode conter até 29 caixas, causando 
uma perda enorme ao apanhador, o segundo cede no peso e por ter formato moldável ao conteúdo, chega a 
caber nele uma caixa e meia. Para piorar, às vezes, não se dá o pirulito (registro da quantidade de caixas 
colhidas no dia) ao apanhadorέ ό!ǊǉǳƛǾƻ CŜǊŀŜǎǇύ 
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inflação; pagamento de horas extras equivalente a 100% sobre o valor da diária; 

fornecimento gratuito de escada, sacola, alicate em quantidade suficiente; proibição da 

dedetização de sacolas, escadas e outros instrumentos utilizados no trabalho; jornada de 40 

horas semanais com sábado livre e remunerado; contrato de trabalho com duração mínima 

de um ano.   

Em 1993 eclodiu uma das maiores greves já realizadas até então por colhedores de 

laranja no estado de São Paulo. Deflagrada no dia 18 de outubro inicialmente nas cidades 

de Araraquara, Rincão, Taquaritinga, Matão, Américo Brasiliense, Itápolis, Tabatinga, Boa 

Esperança do Sul e Dobrada, a paralisação estendeu-se nos dias seguintes para Bebedouro, 

Barretos, Borborema, Colina, Curupá, Ibitinga, Jaborandi, Monte Azul Paulista, Nova 

Europa e Gavião Peixoto e atingiu até 30.000 colhedores. Estes recebiam então uma 

parcela fixa do salário de CR$12.000 e uma parcela variável de CR$9,87 por caixa de 

laranja colhida. Sua principal demanda era o estabelecimento de um piso salarial mensal de 

CR$21.000 e o aumento para CR$20,00 no valor pago por caixa de laranja. A 

contraproposta das indústrias, rejeitada em um primeiro momento pelos grevistas, foi o 

aumento da parcela fixa do salário para CR$15.700,00 e um aumento por caixa colhida 

para CR$15,00 e, posteriormente, para CR$18,00. A mobilização foi marcada pela 

divergência entre as federações sindicais representantes dos trabalhadores rurais: dirigiram 

a greve os sindicatos vinculados à Feraesp (não reconhecida pelas indústrias), em 

contraposição àqueles vinculados à Fetaesp (reconhecida pelas indústrias e responsável 

pelo acordo salarial realizado meses antes, colocado em xeque pela mobilização). 

Ocorreram confrontos entre policiais militares e colhedores quando estes se concentraram 

em frente às indústrias da Coimbra-Frutesp em Bebedouro, da Cutrale em Colina e da 

Branco Perez em Itápolis, paralisando-as. A greve terminou após dez dias em 28 de 

outubro com a aceitação da contraproposta feita pelas indústrias. Determinante para tal foi 

a oferta por parte destas de um adiantamento de CR$27.000,00 para quem retornasse 
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imediatamente ao trabalho
49

 (Folha de São Paulo, ñApanhadores de laranja de Araraquara 

iniciam greveò, 19/10/1993; ñTermina a greve dos laranjeiros na regi«oò, 29/10/1993)  

Em 1994 eclodiu nova greve de proporções ainda maiores. Iniciada no dia 29 de 

agosto na cidade de Matão, estendeu-se por todo o estado e paralisou cerca de 40 mil 

colhedores. O acordo salarial realizado em julho entre Fetaesp e indústrias, que não previa 

aumentos, somado ao descompasso entre o acréscimo dos preços de mercadorias e serviços 

por um lado e salários por outro às vésperas do plano Real, reduziram o ganho mensal dos 

colhedores a um valor inferior a uma cesta básica. Neste quadro, as principais demandas do 

movimento grevista foram o aumento de R$0,07 para R$0,15 por caixa colhida e a garantia 

de um piso salarial de R$6,00 por dia e R$180,00 por mês. A indústria manteve-se 

irredutível e não ofereceu nenhuma contraproposta aos trabalhadores. Mais uma vez a 

mobilização foi marcada por divergências entre a Feraesp e a Fetaesp. Contudo, 

pressionada pelas dimensões da greve e pela ruptura em meio à mobilização de seis 

presidentes de sindicatos de trabalhadores rurais que se aproximaram da federação 

adversária, a Fetaesp aderiu ao movimento em 5 de setembro.  

A principal particularidade desta greve foi sua proximidade e articulação à 

paralisação de outras frações da classe trabalhadora subordinadas ao capital agroindustrial 

citrícola. Como veremos mais a frente, o segundo semestre de 1994 foi marcado por greves 

de transportadores de laranjas e de trabalhadores de chão de fábrica na região de 

Araraquara. Em algumas destas paralisações houve confronto entre trabalhadores 

industriais, a empresa e a polícia. A articulação das mobilizações de diferentes categorias 

do complexo citrícola no segundo semestre de 1994 é assim comentada por Thomaz Jr.:  
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 bƻ Řƛŀ нтκмл ŦƻǊŀƳ ŘƛǎǘǊƛōǳƝŘƻǎ ǇŀƴŦƭŜǘƻǎ ƴńƻ ŀǎǎƛƴŀŘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŘƛȊŜǊŜǎΥ άColhedor! Seus 
companheiros estão voltando ao trabalho. Pense em você e na sua família! No próximo sábado, dia 30 de 
outubro, quem estiver trabalhando hoje vai receber além do pagamento normal dos dias trabalhados na 
semana passada, um adiantamento expontâneo [sic] de CR$2,700, 00. Você também pode receber este 
adiantamento. Volte já ao trabalho. Não caia em conversa mole de gente que não é colhedor e nem seu 
companheiro. Quem trabalha recebe!έ ό!ǊǉǳƛǾƻ CŜǊŀŜǎǇύ 
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ñA Feraesp inaugurou, na greve da laranja de 1994, na região de Araraquara-Matão, a unificação das 

reivindicações dos apanhadores de laranja com os motoristas de caminhões, ou agenciadores de mão 

de obra, também conhecidos como gatos, e dos operários da planta fabril, conseguindo assim que 

todo o sistema montado para a consecução da safra fosse minado. Daí os índices de paralisação 

terem alcançado 95%, o que alavancou os mecanismos de pressão (com a interrupção do 

processamento industrial), passando por cima da conven­«o coletiva assinada pela Fetaespò 

(Thomaz Jr., 2002, p. 326) 

Apesar do maior potencial de pressão dos trabalhadores, a greve dos colhedores foi 

encerrada no dia 16 de setembro, após dezenove dias de paralisação, sem nenhum aumento 

salarial. As indústrias uma vez mais ofereceram um adiantamento no valor de R$30,00 

para trabalhadores que retornassem imediatamente ao trabalho (Folha de São Paulo, 

ñColhedores de laranja fazem greve por aumento de 114% em Mat«oò, 30/08/1994; 

ñColhedores de laranja encerram paralisa­«oò, 17/09/1994)
50

. 

Estas greves co-determinaram as transformações impostas a seguir na dinâmica da 

compra e venda da força de trabalho rural na citricultura. No contexto de aumento do poder 

das processadoras de suco sobre o complexo como um todo no início da década de 1990, o 

desgaste decorrente do enfrentamento direto da luta de classes com os assalariados rurais 

contribuiu para que as indústrias se empenhassem nas manobras político-jurídicas que a 

partir da safra seguinte (1995/96) repassaram os custos de colheita e frete da laranja aos 

produtores rurais. Para estes, por sua vez, tal transferência de ônus político e econômico 

revelou-se, como já apontado, um grande obstáculo a sua reprodução. Aos diferentes 

setores patronais tornou-se, portanto, imperativo a construção de novos mecanismos de 

arregimentação e controle sobre a força de trabalho que permitissem ao mesmo tempo 

reduzir os custos de mão de obra, repassando aos trabalhadores assalariados parte do novo 
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 Segundo comunicado da Feraesp, indústrias e Fetaesp distribuíram panfletos com os seguintes dizeres: 
άComunicado aos apanhadores de laranja ς A Fetaesp e as indústrias resolveram que o colhedor que estiver 
no trabalho a partir de hoje e que trabalhar durante a próxima semana, sem faltar, receberá no sábado dia 
24/09/94 um adiantamento de R$30,00 a ser descontado do pagamento da primeira parcela do décimo 
terceiro salário. A maioria dos seus colegas já retornaram [sic] ao trabalho. Não falte!  Receba você também 
este adiantamento!!!έ ό!ǊǉǳƛǾƻ CŜǊŀŜǎǇύ 
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fardo que pesava sobre os citricultores, e conter o ascenso grevista que se verificara nos 

anos anteriores
51

.    

Ironicamente o instrumento jurídico para tal foi arquitetado por organizações 

políticas que se propõem representantes dos trabalhadores. Por interesse do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), no dia 9 de dezembro de 1994 o Partido dos 

Trabalhadores (PT) conseguiu aprovar o projeto de lei número 8.949 que introduzia um 

parágrafo único ao artigo 442 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Tal parágrafo 

autorizava a constituição de cooperativas pelos trabalhadores de qualquer ramo de 

atividade para presta­«o de servi­os nos seguintes termos: ñQualquer que seja o ramo de 

atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus 

associados, nem entre estes e os tomadores de serviços daquelaò. Pensadas inicialmente 

como um instrumento para organizar relações de trabalho no interior de assentamentos de 

reforma agrária, as cooperativas de trabalho tornaram-se rapidamente o mais significativo 

exemplo de flexibilização dos direitos trabalhistas no campo brasileiro nos anos 1990, com 

especial impacto na citricultura (Alves, Paulillo e Silva, 1996). A partir da safra 

1995/1996, para trabalhar em pomares de pequenos, médios e grandes produtores ou em 

pomares das agroindústrias, os colhedores de laranja foram em escala crescente impelidos 

a ñassociar-seò a ñcooperativasò. Para tanto, pagavam uma cota de ingresso (no valor de 

R$5,00 em 1996) e assinavam a proposta de ñsócioò, segundo a qual estavam de acordo 

com os estatutos. Com isso o colhedor assegurava-se um maior pagamento líquido 

imediato por caixa colhida (na medida em que não era paga a maior parte dos encargos 

sociais e trabalhistas) e uma participa­«o nos ñlucrosò da ñcooperativaò. Abria m«o, por 

outro lado, de direitos arduamente conquistados ao longo das lutas na década de 1980: fim 

de semana remunerado, décimo terceiro salário, férias, direito de sindicalização, direito de 
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 A maior participação dos produtores de laranjas na negociação com a força de trabalho havia sido uma 
demanda levantada pelos próprios sindicatos rurais patronais face os custos enfrentados pelos citricultores 
ƴŀǎ ƎǊŜǾŜǎ ŘŜ мффо Ŝ мффпΦ άO salário dos colhedores é pago pela indústria, assim como a negociação dos 
salários dos colhedores é feita apenas entre a Fetaesp (Federação dos trabalhadores na Agricultura do 
9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻύ Ŝ ŀ !ōŜŎƛǘǊǳǎ ό!ǎǎƻŎƛŀœńƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ Řƻǎ 9ȄǇƻǊǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ /ƝǘǊƛŎƻǎύΦ ΨEstá na hora de o 
produtor participar das negociações que tratam dos salários que são pagos, já que o prejuízo no caso de 
ƎǊŜǾŜ Ş ŘŜƭŜΩΣ ŘƛȊ aŀǊŎƻ !ƴǘƾƴƛƻ Řƻǎ {ŀƴǘƻǎΣ ǇǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řƻ ǎƛƴŘƛŎŀǘƻ ǊǳǊŀƭ ώǇŀǘǊƻƴŀƭϐ ŘŜ ¢ŀǉǳŀǊƛǘƛƴƎŀέ όCƻƭƘŀ 
ŘŜ {Φ tŀǳƭƻΣ άDǊŜǾŜ ŜƳ ƭŀǊŀƴƧŀƛǎ ǘǊŀȊ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ŘŜ wϷф ƳƛέΣ мпκлтκмффпύΦ 
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greve, fundo de garantia por tempo de serviço, pagamento de dias parados por motivo de 

doenças e acerto dos direitos para os trabalhadores safristas (Alves e Paulillo, 1997). 

Em um primeiro momento o estabelecimento desta nova mediação de controle 

sobre a força de trabalho dos colhedores foi organizada pelas próprias indústrias. Empresas 

próprias através das quais elas arregimentavam anteriormente a mão de obra foram então 

transformadas em ñcooperativasò e outras surgiram sob direção e orientação de sua 

administração e departamento jurídico. Posteriormente, intermediários buscando maior 

autonomia constituíram ñcooperativasò fora do controle direto das indústrias. Proliferaram 

então gatos em formato em tudo similar àquele que marcara o mercado de trabalho rural 

especialmente entre as décadas de 1960, 1970 e 1980 (Baptistella, Pino e Francisco, 1999). 

ñA forma com que as cooperativas de mão de obra rural se organizaram no cinturão citrícola 

brasileiro revela que a direção de sua implantação e o conseqüente fortalecimento foram únicos: da 

indústria e dos produtores de laranja para os gatos. A expansão desse modelo de contratação afetou a 

quantidade e a distribuição das cooperativas nos municípios citrícolas do cinturão, já que, a partir de 

setembro de 1995, ocorreu uma proliferação de cooperativas que fugiram do controle industrial. Por 

exemplo, em Bebedouro, as empresas de processamento estimularam o processo de implantação 

controlando três cooperativas, mas no verão de 1996 verificou-se a presença de dez cooperativas 

fora do controle das firmas processadoras. Em Matão ocorreu o mesmo processo envolvendo duas 

processadoras e uma dezena de cooperativasò (Paulillo,  Almeida e Salomão, 2002, p. 96) 

Os sindicatos dos produtores rurais, através da Federação da agricultura do estado 

de São Paulo, manifestaram seu apoio ¨ forma­«o das ñcooperativasò de colhedores na 

circular 042 de 1995. Nela citavam-se as seguintes vantagens para os produtores rurais da 

ñnovaò forma de contrata­«o: 1) n«o exist°ncia de problemas trabalhistas nas ®pocas de 

safra; 2) supressão de vínculo empregatício com o tomador da mão de obra; 3) inexistência 

de fiscalização trabalhista; 4) desobrigação das responsabilidades trabalhistas e sociais; 5) 

maior tranqüilidade na execução de trabalhos agrícolas (Baptistella, 1998). Adotada 

inicialmente e em maior escala nos pomares das próprias agroindústrias e de grandes e 

médios produtores, a contratação por meio de ñcooperativasò estendeu-se também aos 

milhares de pequenos produtores como uma estratégia para escapar à exclusão completa do 

setor e à conseqüente proletarização. As cooperativas foram, neste sentido, o embrião de 

um a princípio aparentemente possível (ainda que precário) consenso entre agroindústria e 
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os diferentes segmentos de produtores de matéria prima, capaz de repassar aos assalariados 

rurais parcela do ônus e da tensão que marcaram o fim do contrato padrão.    

No esforço de incorporar os próprios colhedores neste consenso, argumentou-se 

que as ñcooperativasò de trabalho proporcionariam aos associados uma substancial 

melhoria da renda, na medida em que os encargos sociais perdidos seriam mais que 

recompensados pela melhor remuneração. Reeditou-se com este argumento um traço chave 

já destacado do gato enquanto mediação da dominação sobre a força de trabalho: a 

legitimação de sua existência a partir do interesse dos trabalhadores em alcançar um maior 

salário líquido imediato, desqualificando o significado de direitos arduamente conquistados 

pela classe ao longo de sua história. Se esta ofensiva foi capaz de incorporar 

ideologicamente às metamorfoses do mercado de trabalho rural um significativo 

contingente de trabalhadores assalariados do setor, a outros parecia que o adicional por 

caixa colhida, somado ao ñlucroò distribu²do ao final da safra, era inferior ao que 

receberiam com todos os direitos provenientes do registro em carteira, não apenas no que 

toca aos salários indiretos (como décimo terceiro e férias proporcionais no acerto de final 

de safra), mas também ao acesso ao seguro desemprego na entressafra
52

.  

É, contudo, em seu aspecto político que se tornou excepcionalmente claro o caráter 

restrito do novo consenso imposto pelas indústrias processadoras ao complexo como um 

todo a partir da segunda metade da década de 1990. A proliferação das ñcooperativasò 

destruiu boa parte do acúmulo organizativo realizado pelos assalariados rurais do setor nos 

dez anos anteriores. A fragmentação dos assalariados rurais na citricultura em uma miríade 

de gatoperativas diminuiu drasticamente o número de trabalhadores sindicalizados e 
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 άEm relação às diferentes formas de relação de trabalho utilizadas na safra 2000/2001, verificou-se que a 
remuneração dos trabalhadores cooperados pela caixa de 27 kg é nominalmente pouco superior às demais, 
em torno de 10%. Ou seja, à primeira vista o salário de um colhedor de laranjas seria tanto mais elevado 
quanto menores forem seus direitos. Logo seria mais vantajoso para o bóia fria, acredita o patronato, trocar 
seus direitos sociais por um salário direto maior. Mas isso não é realmente uma vantagem para o bóia fria 
cooperado. [...] Em um panfleto distribuído aos colhedores de laranja em 1997, a Feraesp denuncia as 
perdas decorrentes da contratação mediante as cooperativas de mão de obra. Sem o registro formal de 
emprego através do contrato de safra, o trabalhador perde ao menos 63,19% com o não recebimento de 
salários indiretos. Mas as perdas dos trabalhadores contratados por cooperativas são potencialmente ainda 
maiores, uma vez que também ficam sem receber ordenados nos dias em que não podem trabalhar por 
motivos alheios a sua vontade (tais como no período das chuvas, quando quebra o veículo de transportes ou 
ǉǳŀƴŘƻ ƻ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊ ŜǎǘƛǾŜǊ ŎƻƴǾŀƭŜǎŎŜƴŘƻύέ (Paulillo e Almeida, 2006b, p. 198) 
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impediu a realização de qualquer greve de vulto na segunda metade da década de 1990. 

Alcançou-se com isso o objetivo central de neutralizar o ascenso de mobilizações que 

marcara os anos 1993 e 1994. 

ñAlguns dos problemas constatados para os trabalhadores cooperados foram: 1) Grande rotatividade 

de trabalhadores na colheita, o que resulta em ganhos menores para os trabalhadores pois ficam 

muito tempo inativos. A Coperba (Cooperativa de trabalho dos trabalhadores rurais de Barretos e 

região) tem 2.500 trabalhadores ativos na região de Barretos, 80% deles na colheita de laranja e 

outros 4.500 inativos, proporcionando assim uma rotatividade grande entre os trabalhadores. 2) 

Grandes descontos nos pagamentos. Segundo um trabalhador entrevistado pela Folha de São Paulo: 

óele esperava receber R$80,00 num final de semana depois de pegar em média 70 caixas por dia e 

recebeu apenas R$18,00 devido aos elevados descontosô. 3) Proibição dos trabalhadores de qualquer 

registro de ocorrência contra a cooperativa, tendo como pena a proibição de trabalharò (Alves e 

Almeida, 1999) 

Isso, contudo, não significou a definitiva neutralização da luta de classes no setor 

citrícola. Apontou antes para uma sua mudança de forma. A partir da segunda metade da 

década de 1990 ocorreu aqui o que podemos chamar de uma judicialização da luta de 

classes. Ou seja, enquanto a década de 1980 e primeira metade de 1990 foram marcadas 

por uma guerra de movimento entre as classes do complexo, com amplos movimentos 

grevistas e efervescência organizativa decorrente da mobilização coletiva de vários 

segmentos, a segunda metade da década de 1990 e a década de 2000 vêm sendo marcadas 

por uma guerra de posição
53

, com disputas teóricas-políticas em torno de diferentes 

propostas de consenso no setor, vinculadas a lutas coletivas ou individuais encaminhadas 

através de canais institucionais da ordem jurídica. A correlação de forças até meados da 

década de 1990 entre as classes que compõem o complexo abriu espaço a uma luta por 

parte dos trabalhadores capaz, por um lado, de por em xeque o ordenamento institucional 

jurídico e privado orquestrado pelo Estado e pela burguesia agroindustrial e, por outro, de 

atuar como laboratório de novos ordenamentos orquestrados pela própria massa de 

trabalhadores em movimento. A correlação de forças estabelecida a partir de 1995, por sua 
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(Gramsci, 2002). 
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vez, impôs aos trabalhadores um formato de luta distinto, em que o questionamento do 

consenso restritivo organizado pelas agroindústrias tem se dado especialmente nas 

trincheiras das ações civis públicas do Ministério Público do Trabalho (MPT) e das ações 

trabalhistas individuais, reforçadas para ambos os lados em luta por instrumentos teóricos-

políticos produzidos na academia e ecoados na imprensa (Paulillo e Almeida, 2009). 

Analisando o complexo agroindustrial sucroalcooleiro, Moraes Silva e Ribeiro chegam a 

conclusões similares:  

ñNo que tange ¨s informações trazidas pelas fontes jurídicas, verifica-se por um lado o grande 

número de processos trabalhistas movidos contra as empresas, visando ao respeito do cumprimento 

das normas trabalhistas. Por outro lado, observa-se também o alargamento do conflito de classes, na 

medida em que se os atores do campo jurídico não se situam num campo neutro, tampouco tomam 

posições predeterminadas em favor dos donos das empresas. Ao incorporarem os pareceres, 

advindos de pesquisas em diversas áreas do conhecimento, suas decisões revelam que, tal como 

afirmara Bourdieu, os discursos e as práticas do campo jurídico são duplamente determinados, por 

um lado, pela lógica interna das obras jurídicas que delimitam em cada momento o espaço dos 

possíveis e, deste modo, o universo das soluções propriamente jurídicas e, por outro, pelas relações 

de for­a espec²ficas que lhe conferem sua estrutura e que orientam as lutas de concorr°nciaò 

(Moraes Silva e Ribeiro, 2010, p. 24)  

O significado das ações judiciais para a luta de classes neste período pode ser 

exemplificado com o seguinte panfleto da Feraesp, a respeito do qual alguns pontos 

merecem ser mencionados. Em primeiro lugar, destaca-se o fato de que o encaminhamento 

jur²dico de den¼ncias contra as ñcooperativasò foi uma t§tica sindical explícita na segunda 

metade dos anos 1990, evidente não apenas no discurso, mas também na centralidade da 

simbologia jurídica no documento. Em segundo lugar, destaca-se a frente de ação entre 

sindicatos (responsáveis por denúncias ao poder público e pelo encaminhamento e 

aconselhamento de processos individuais de seus filiados) e procuradores do Ministério 

Público do Trabalho (responsáveis pelas investigações e ações civis públicas). Em terceiro 

lugar, destacam-se as dificuldades de mobilização coletiva, evidentes no chamado à 

participação coletiva dos trabalhadores não em greves, mas em abaixo assinados contra as 

ñcooperativasò:  
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                                    (Fonte: Arquivo Feraesp) 

 

A elaboração conjunta de sindicatos, Ministério Público do Trabalho e intelectuais 

com perspectivas afins às dos trabalhadores cristalizou-se em alguns argumentos 

fundamentais, que municiaram e garantiram importantes vitórias políticas-jurídicas contra 

o ñnovoò formato de contratação da mão de obra: 1) As ñcooperativasò de mão de obra no 


